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ESTADO DO PARANÁ
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PREGÃO
ELETRÔNICO

019/2024

Protocolo 2897/2024

Objeto: Aquisição de 02 (dois) biodigestor
pequeno porte para rosíduos orgânicos, para

Instrumento de Repasse

n”411903/2023 celebrado junto à Gaixa
Econômica Federal representante da Itaipu.

atender ao

— 1

Prefeítiira Municipal do Pi5n - Rua Araazonas, 373 - Centro - Cep: 83S6Ò-000- Telefone 41- 3632-1136



355: Prefeitura Municipal de Piên

PROTOCOLO 2
Equiplano

Processo: 2897 / 2024

Secretaria de Educação

Secretaria de Educação - Tel: 4136321014 - educacao@ pien.pr.gov.br

Requerente:

Contato:

Protocolo GeralAssunto:

Descrição: Aquisição de 02(dois) biodigestor de pequeno porte para resíduos orgânicos

08 de abril de 2024.

Thaynara Eveline do Prado
Protocolista

Thaynara Eveline do Prado 08/04/202410:18:32600.03U rptProceesoProtocoIo
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Órgão requisitante: Secretaria de Educação

3N° requerimento: 15/2024

27/03/2024Data:

Descrição do objeto a ser comprado/coiitratado

UNIDADE DE

MEDIDA

QUANTIDADE
ESPECIFICAÇÃOITEM

1 Aquisição de 02 (dois) blòdigestores Requisitos técnicos
• Volume do tanque de gás: mínimo 2.500L;

• Volume do tanque do bíodigestor; mínimo 4.000L;

• Utiliza resíduos de alimentos (cozinha) e/ou animais;

• Material: Lona de Polietileno com proteção UV;

• Um fogarelro de biogás;

• Tubulação de gás externa (mínimo 10 metros) e

tubulação de gás interna

(mínimo 3 metros);

• Filtro de gás;

• Saída combinada de gás e fertilizante;

• Guia de montagem detalhado (arquivo digital);
• Garantia: mínimo 12 meses.

UNIDADE 02

Justificativa:

A solicitação visa atender ao Instrumento de Repasse n‘'411903/2023 celebrado Junto a Caixa Econômica Federal

representante da Itaípu.

A Ação visa redução de rejeitos sólidos em aterros sanitários e aproveitamento energético por meio de

produção de biogás.

Os equipamentos devem ser instalado na Escola Municipais Marciano de Carvalho e Escola Municipal

Alminda Antônio de Andrade, como método alternativo de destinação de resíduos orgânicos e produção.

^ ie biogás e biofertilizante.

Valor Total da atividade R$ 32.000,00

Contrapartida Itaipu R$ 28.800,00
Contrapartida Beneficiána R$ 3.200,00

Compra/Contrataçâo é para atendimento de ordem judicial? () Sim (x) Não
Em caso afirmativo descrever qual:

Dotação orçamentária:

Avenida Brasil, 81 - 1° andar^- Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1014

©n gpvornodepien
WWW.pien.pr.gov.br
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Secretaria de Educação>

Repasse Fonte 01072

Contrapartida Fonte 00103

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

ESCOLA MUNICIPAL MARCIANO DE CARVALHO, Rua: Fotaleza, 672 Centro - Píên/PR - CEP 83.860.000

ECOLA MUNICIPAL ALMINDA ANTÔNIA DE ANDRADE, AV: Paraná, s/ nS TRIGOLÂNCIA - PIÊN - PR

Horários:

08h as 12h

13h as 16:30 min.

Prazo para éntrèga/prestaçâo ou execução do serviço/obra;

Em até 90 (noventa dias), contados a partir da emissão de empenho.

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Emerson Gonçalves, matrícula 4765908
Magno Luiz Polak matrícula 4765307

Há licitação em curso para o objeto pretendido?

Em caso afirmativo Informar:

a) N° do processo lícitatórío
b) do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços

à) OBS; A Informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações
disponibilizado pelo Depto. de Licitações e Compras.

( ) Sim (x) Não

Maríly Penteado Wotroba Heíden
Matrícula 18481

Responsável pel fração deste.

Emerson^Gpnçalve
MatríoUla 4765908

Enoenhelro civil

I
/Parice de Fatíma Fragoso

Secretária Municipal de Educação
Decreto n** 07/2021, de 04 de janeiro de 2021.

Avenida Brasil. 81 - 1° andar- Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fòne (41) 3632-1014

® Kl cjovornodopicn
WWW.pien.pr.9OV.br



PIEN
SECRETARIA DE

EDUCAÇÃO JUNTOS
PREFEITURA

5
ANEXO I

UNIDADE

DE MEDIDA

QUANTIDADE
ESPECIFICAÇÃOITEM

Aquisição de 02 (dois) biodigestdres Requisitos
técnicos.

• Volume do tanque de gás: mínimo 2.500L;

• Volume do tanque do bíodígestor: mínimo 4.000L;

• Utiliza resíduos de alimentos (cozinha) e/ou
animais;

• Material: Lona de Polletíleno com proteção UV;

• Um fogaréiro de biogás;

• Tubulação de gás externa (mínimo 10 metros) e
tubulação de gás interna

(mínimo 3 metros);

• Filtro de gás;

• Saída combinada de gás e fertilizante;

• Guia de montagem detalhado (arquivo digital);
• Garantia; mínimo 12 meses.

1

UNIDADE 02

i

Mariiy Penteado Wotroba Heíden
Matrícula 18481

Responsável pela elaboração deste.

Matricula 4765908

Engenheiro civil
I

//,. Clarice Fragoso
Secretária Municipal de Educação

Decreto n° 07/2021, de 04 de janeiro de 2021.

Avenida Brasil, 81 - í® andar- Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1014

qovoínodopien

www.pícn ov.br
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6
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Aquisição de 02 (dois) biodigestor

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta

os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo

especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a

melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que

regerh a Administração Pública.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A solicitação visa atender ao Instrumento; de Repasse n‘'411903/2023 celebrado junto a

Caixa Econpmica Federal representante da Itaipu.

A Ação visa redução de rejeitos sólidos em aterros sanitários e aproveitamento energético

por meio de produção de biogás.

Os equipamentos devem ser instalado na Escola Municipais Marciano de Carvalho e

Escola Municipal Alminda Antonio de Andrade, como método alternativo de destinação de

resíduos orgânicos e produção de biogás e bíofertilízante.

2 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

• Aquisição de 02 (dois) biodigestores
, N Requisitos, técnicos:

- Volurhe do tanque de gás; mínimo 2.500L;
Volume do tánqué do biodigestor: minimp 4.000L;

• Utiliza resíduos de alimentos (cozinha) e/ou animais;
• Material: Lona de Polietileno com proteção UV;
• Um fogarélro de biogás;
* Tubulação de gás externa (mínimo 10 metros) é tubulação de gás interna
(minimo 3 metros);
• Filtro de gás;
• Saída combinada de gás e fertilizante;

Avenida Brasil, 81 - 1° andar- Çentrò. Piên/PR. CEP 83.860-000^ Fone (41) 3632-1014

- ©n govcrnodepien
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• Guia de montagem detalhado (arquivo digital);
• Garantia: mínimo 12 meses. 7

Os equipamentos devem conter manual de instalação, uso e manutenção em português,
bem como vídeos orientatívos na internet para instação e alimentação dos equipamentos.

Os equipamentos devem ter garantia minima de Í2 (doze) meses.

3 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Aquisição de 02 (dois) biodigestpres
Requisitos técnicos:
• Volume db tanque de gás: mínimo 2.500L;
• Volurne do tanque dõ bíodigestor: mínimo 4.000L;
• Utiliza resíduos de alimentos (cozinha) e/ou animais;,
• Material: Lona de Políetíleno com proteção UV;
• Umfògareiro de biogás;
• Tubulação de gás externa (mínimo 10 metros) e tubulação de gás interna
(mínimo 3 metros);
• Filtro de gás;
• Saída combinada de gás e fertilizante;
• Guia de montagem detalhado (arquivo digital);
• Garantia: mínimo 12 meses.

Preço médio; R$14.732,68 (quatorze mil setecentos e trinta e dois reais e sessenta e

oito centavos)

Realizado pesquisa entre contratações realizadas entre outros órgãos e Empresas.

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Prazo de garantia mínimo de 12 (doze) meses, sem custo adicional.

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

A solicitação visa atender ao Instrumento de Repasse nM11903/2023 celebrado junto a

Caixa Economica Federai representante da Itaípu, conforme aprovação da proposta.

6 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

Avenida Brasil, 81 - andar- Centro. Piôn/PR. CEP 63.660-000: Fone (41) 3632-1014

® n governodepien
www.pii^A^r.gov.br
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Pesquisa entre contratações realizadas entre outros órgãos e Empresas.

1) Gaiatéc, CNPJ n"06.176.620/0001-62
2) BioMovement CNPJ nm573.061/0001-61

3> Banco de Preços

8

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Não se aplica.

8 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não existe licitação em andamento para aquisição do nriesmo objeto.

9 - ALINHAMENTO COM PAC

A aquisição do equipamento esta prevista no Piano Anual de Contratações.

10 • DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

A Ação visa redução de rejeitos sótidós em aterros sanitários e aproveitamento energético

por meio de produção de bjogás, além de gerar uma energia limpa e com foco na

sustentabílidade a ação tem foco na educação ambiental no que se refere a energias

renováveis.

Os equipamentos devem ser instalado na Escola Municipais Marciano de Carvalho e

Escola Municipal Alminda Antonjo de Andrade, como método alternativo de destinação de

resíduos orgânicos e produção de biogás e bíofertilízante incentivando os alunos a

focarem na sustentabílidade com concíência ambiental.

11 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

Não se aplica.

12- IMPACTOS AMBIENTAIS

Avenida Brasil. 81 - i^andar-^ Centro. Piên/PR. CEP 63.860-000. Fone (41) 3632-1014

tr

® govoniüdcpien
.pien.pr.gov.br
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Redução de rejeitos sólidos em aterros sanitários e aproveitamento energético por meio

de produção de biogás. O impacto ambiental não é relevante sendo que o possível

acúmulo de matéria orgânica na área de armazenamento possa causar algum impacto ao

meio e as pessoas, para isso recomenda-se comò medidas de prevenção a quantificação

da matéria orgânica utilizada, e o piso da área de armazenamento impermeabilizado com

cobertura em local ventilado.

13- VIABILIDADE OA CONTRATAÇÃO

Gonclui-se este Estudo Técnico Preliminar, sendo vantajoso para o Município a aquisição

de equipamentos, tendo em vista , a Ação visa reduçãp de rejeitos sólidos em aterros

sanitários e aproveitamento energético por meio de produção de biogás.

Um dos principais benefícios das energias renováveis é a questão da sustentabilida que

são fontes com o mínimo de danos ou impactos ao meio ambiente.

Marí 'enteado Wotroba Heiden

Matricula 18481

Responsável pela elaboração deste.

Emeraim Gonçalves

En^nhéiro civil
Matrícula 4765908

/^larlce Fragoso
Secretária Municipal de Educação

Decreto n° 07/2021, de 04 de janeiro de 2021.

Avenida Brasil, 81 - andar- Cèritro. Piên/PR. CEP 83.660-000. Fone (41) 3632-1014

O Kl (jDvi*f tK)depit*n
WWW.pien.pr.gov,br
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TERMO DE REFERÊNCIA

SÚMARIO
10

1. Objeto

2. Especificações

3. Estimativa do Valor da Contratação

4. Forma e Critérips de Seleção do Fornecedor

5. Justificativa

6. Fonte Orçamentária

7. Exigências de Habilitação

8. Locai e Prazo de Entrega e Forma de Fornecimento

9. Recébímento e Critério de Aceitação do Objeto

10. Modelo de Gestão do Contrato

11, Obrigações da contratada

12. Obrigações da Contratante

13. Legislação Aplicada

14. Vigência do Contrato

15. Fontes de Pesquisa

8
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1.1. Aquisição de 02 (doís) bíodigestor de pequeno porte para resíduos orgânicos, para atender

ao Instrumento de Repasse n‘'411903/2023 celebrado junto a Caixa Econômica Federal

representante da Itaipú.

^ÍSÍ!

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTl

DADE

VALOR

UNITÁRIO

VALOR TOTALITEM

DE

MEDIDA

R$29.465,35R$14.732,68Aquisição de 02 (dois)

blodigestores

Requisitos técnicos:

• Volume do tanque de gás:
niínlmo 2.500L;

• Volume do tanque do

biodígestor: mínimo 4.000L;
• Utiliza resíduos de alimentos

(cozinha) e/ou animais;
• Material; Lona de Polletileno

com proteção UV;
• Um fogareiro de bíogás;

• Tubulação de gás externa

(mínimo 10 metros) e

tubulação de gás interna

(mínimo 3 metros);

• Filtro de gás;

• Saída combinada de gás e

fertilizante;

• Guia de montagem

detalhado (arquivo digital);
• Garantia: mínimo 12 meses.

UNI 021

2.2. Os equipamentos devem conter manual de instalação, uso e manutenção em português,

bem como vídeos orientativos na internet para instalação e alimentação dos equipamentos.

2.3. Os equipamentos devem ter garantia mínima de 12 (doze) meses, sem custo adicional.

2.4. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art.

20 da tei ns 14.133/21.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anuaí, conforme consta

das informações básicas desse termo de referência.

2.5.

2.6.

.li O.r/>,‘ pi
■vX-.ií•*v

o custo estimado total da contratação é de R$29.465,35 (vinte e nove mil seiscentos e

cinquenta e seis reais e quarenta e sete centavos), conforme custos unitários apostos na

tabela acima e anexos.

3.1.

9
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4.1. 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na

modalidade PREGÃO sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento peio MENOR

PREÇO.

i\.W

A solicitação visa atender ao Instrumento de Repasse n°4ll903/2023 celebrado junto

a Caixa Econômica Federai representante da Itaipu.

5.1.

A Ação visa redução de rejeitos sólidos em aterros sanitários e aproveitamento energético por

meio de produção de biogás.

Os equipamentos devem ser instalados na Escola Municipais Marciano de Carvalho e Escola

Municipal Alminda Antonía de Andrade, como método alternativo de destinação de resíduos

orgânicos e produção de biogás e biofertiiizante.

Instrumento de Repasse n‘’411903/2023

Total da Atividade R$32.000,00 (trinta e dois mil reais)
Contrapartida da Itaipu: R$ 28.800,00 (vinte e oito mil e oitocentos reais)

Contrapartida Beneficiária: R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais)

e

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no orçamento do Município de Piên.

A contratação será atendida pela seguinte dotação:
08.001.12.361.0009.2020.4.4.90.52.00.00

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

4^

m.■»A
fÜ

6.1.

6.2.

6.3.

apostilamento.

S

7.1. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos
termos do seu edital.

wmm ■-•j VI

8.1. LOCAL: ESCOLA MUNICIPAL MARCIANO DE CARVALHO, Rua: Fotaleza, 672 Centro -

Piên/PR- CEP 83.860.000

ESCOLA MUNICIPAL ALMINDA ANTÔNIA DE ANDRADE, AV: Paraná, s/ns TRIGOLÂNCIA- PIÊN -
PR

8.2. PRAZO: O fornecimento será efetuado em remessa única, com prazo de entrega não

superior a 90 (noventa) dias.

O fornecimento do objeto,será Integral.8.3.

'vvíí; '.f:

10
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providências que devam ser cumpridas de imediato.

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade podará
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação âò
plano de fiscalização, que conterá Infòrmaçõès acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complernéntar

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções

aplicáveis, dentre outros.

13

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelp(s) fiscal(ls) do10.6.

contrato, ou pelos respectivos substitutos.

10.6.1. A fiscalização dé que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade

inferior, e, na ocorrência desta, hão implica eni corresponsabil idade da Administração ou de

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120, da Le! 14.133 de 01 de abril de 2021^

10.7.0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacioriadas com a

execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem corno o nome

dos funcionários eventuàlmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização
das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente

para as providências cabíveis.

10.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, 0 fiscal do contrato emitirá

notificações para a correção dà execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o físcát do contrato comunicará o fátó imediatamenté ao gestor do contrato.

10.7.4. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 0 término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

10.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará 0 empènho, 0 pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios

pertinentes, caso necessário.

10.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

10.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro dè ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatórjo com vistas à verificação da

necessidade de adequaçõés do contrato para fins de atendirhento da finalidade da

12
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Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo
acompanhamento e fisçaljzaçâo do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
identificados com o nome do Programa e número do Instrumento de Repasse.

9.1.

9.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo corrí as especificações constantes no Termo de Referência e

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo dá aplicação das penalidades.

No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 45

(quarenta e cinco) dias.

9.3.

9.4.

recebimento da nota fiscal ou instrumento.de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade e quantidade do materiai e consequente aceitação mediante termo
detalhado.

0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do

Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

subsequente,ao do esgotamento do prazo.

9.5.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição

do atendimento das exigências contratuais.

9.6.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133. de 2021. comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

O recebimento provisório ou dèfinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissio nai peia perfeita execução do
contrato.

9.7.

9.8.

10; SK

10.1. 0 contrato deverá ser executado fíeimente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei ns 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências

de sua inexecução total ou parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente peio tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por10.3.

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica

para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de10.4.

11
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administração.

10.10. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

TS

10.11. o gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, pará fins de empenho de despesa e pagamento, e àríòtárá os problemas que obstem
0 fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.12. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatórío da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos Indicadores

objetivamente definidos e aferídos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

10.13. O gestor do contrato tornará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei n^ 14^133, de 2021, òu pelò agente pu pelo setor com

competência para tal, conforme o caso.
10.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório finai com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração,

10.15. O gestor dò contrato deVerá enviar a docurhehtação pertinenteao setor de contratos

para á formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

11.1. A Contratada obrigá-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no prazo( e no local indicados pela
Secretária/Órgão splicítante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da
marca, fabricante, modelo, tipo> procedência e prazo de garantia;

11.1.2^ Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os

artigos 12,13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei ns 8.078, de ll de setembro de

1990);

11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da

■ Administração, substituir, reparar, corrigir, remover> ou reconstruir, às suas expensas, nò prazo
máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, o produto com avarias óu defeitos;

11.1.3. Atender pronta mente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao òbjeto do
presente Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas

que antecede á data da entrega, os motivos que irnpossibilitern o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação é qualificação exigidâs na licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo pàrcialmente, as obrigações

assumidas, nêm subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas
condições autorizadas no Termo de Referência, editai ou na minuta de contrato;

11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e

13
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quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
11.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata,
mantendo em dia suas obrigações fiscais.
11.1.8.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de furicionários a empresa
deverá manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura
municipal.

P|£N'

3 >

,v,tJ

V'; :

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data
e horário;

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivos;

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

servidor especiaimente designado;

5^ m1*3
.«t

W-r.rs.- kàé

l3.1.0 Presente termo, de referência se submete ihtegralmente a Lei Ns 14.133/2021.

c

■3^

14.1.12 (doze) meses.

V mmmiV./ 'V

4) Galatec, CNPJ n*06.176.620/0001-62

BioMovement, CNPJ n-OS.ByS.OBl/OOOl-Gl

Banco de Preços

5)

6)

Elaborado ém 27 de Março de 2024. [\

•>

^ly Penteado Wotrõba Heiden
Matrícula 18481

■M}±t

Responsável pela elaboração deste.

Emerson Gonçalves
^ngenhelro civil

Matrícula 4765908

Clarice Fragoso

Secretária Municipal de Educação

Decreto n2 07/2021, de 04 de janeiro de 2021.
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GAIATEC COMERCIO E SERVIÇOS DE AUTOMACAO

E SISTEMA DO BRASIL

www.gáiátecsístemas.com.br

: i

W GAIATEC
/ SISTEMASfh yj

CNPJ: 06.176.62Ò/0001-62

Inscrição Estadual: 11704Ò163116

R HERÓIS DA FORCA EXPEDICIONÁRIA BRASILEIRA, 22

PARQUE NOVO MUNDO

São Paulo - SP ■ CEP: 02188-040

Telefone: (11) 2207-1933

PROPOSTA COMERCIAL DE MATERIAL 1922

Informações do Cljente

77MUNICÍPIO DE PIEN

Contato: Thaynara Prado
CNPJ: 76.002.666/0001-40 RUA AMAZONAS. 373

ANEXO PRÉDIO PREFEITURA - CENTRO

Pien - PR - CEP: 83860-000

Telefone: (41) 3632-1136 Emall: sldeneyplen@pien.pr.gqv.br

Emall: pessoal@pien.pr.gov.br

Emall: thaynara.prãdo@plen.pr.gov.br

Emall: magno.polak@pien.pr.gov.br

Itens do(a) PROPOSTA COMERCIAL DE MATERIAL

W n
Sten&Ji

BQ.3.Bb.GBS.Òp BIODIGESTORAUTOSSURCIENTE, MODELO GT-BlODIGESTem^

ii

3925.10.00 2,00 UN : 13.584.7000 27.169,40'^

-.8

Subtotal 27.169.40'

IPI 0,00

ICMS ST 0,00
i

Total 27.169.40
I

Vencimentos Para 30 dias

Parcela 1,I

26/04/2024]

27.j_69.40|

Vencimento
L

I

1

Outras Informações

PROPOSTA COMERCIAL DE MATERIAL - Incluído em: 09/02/2024 às 17:14:59

Previsão de Faturamento: 27/03/2024

Vendedor: Víctor Nishida Diaz

Agradecemos a oportunidade de ofertar nossos materiais.

- ANOTAÇÕES IMPORTANTES -
- Informar se a empresa é contribuinte de ICMS ou não. caso seja a proposta poderá ter revisão comercial.

- Para corifirmação do pedido deverá ser enviado ordem de compra com as condições da proposta e dados de entrega.

- Esta proposta não inclui o serviço de instalação. Caso haja interesse em incluir este sen/iço. favor informar, para que possamos elaborar e enviar

uma proposta adicional específica para a instalação.

MARCA: GAIATEC SISTEMAS

MODELO: GT-BIODIGESTBm^

- CONDIÇÕES COMERCIAIS -

1. ENTREGA; CIF

- Informar o endereço de entrega no pedido de compra.

Gerado em 27/03/2024 às 16:13:46 por Departamento Comercial Gaiatec Sistemas

Página 1 de 2
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GAIATEC COMERCIO E SERVIÇOS DE AUTOMAGAO

E SISTEMA DO BRASIL

www.gaiatecsistemas.com.br

GAIATEC
SISTEMAS

CNPJ; 06.176.620/0001-62

Inscrição Estadual: 117040163116

R HERÓIS DA FORCA EXPEDICIONÁRIA BRASILEIRA, 22

PARQUE NOVO MUNDO

São Paulo ■ SP - CEP: 02188-040

Telefone: (11)2207-1933

PROPOSTA COMERCIAL DE MATERIAL 1922

' 2. IMPOSTOS: ICMS: 18% - IPI: 00% - PIS: 0.65% - COFINS: 3.00% ■ Inclusos.

3. PRAZO DE ENTREGA: 90 Dias

OBS: Contados a partir do envio do pedido de compra ou ordem de serviço, podendo sofrer alteração conforme disponibilidade em nosso estoque.

4. CONDIÇOES DE PAGAMENTO: 1 Parcela: 30 DDL

- Boleto - Solicitar.

- Pix: financeiro@gaiatecsistemas.com.br

- Transferência Bancária: Banco do Brasil (001) - Agência: 0386-7 - Conta Corrente: 120320-7

OBS: informar a preferência de pagamento e enviar o comprovante para o e-mall adm@gaiatecsistemas.com.br

5. GARANTIA:

a) 0(s) equipamento(s) proposto(s) tem a garantia dos fabricantes contra defeito de fabricação, integralmente repassada pela GAIATEC SISTEMAS

de 12 (doze) meses,

b) A garantia perderá sua validade se o equipamento for instalado, armazenado e/ou usado de forma inadequada,

c) Despesas de transporte, seguro e outras pertinentes ao processo de reparo ou substituição de peça defeituosa, ocorrerão por conta de V.S.®

6. CANCELAMENTO OU MODiFlCAÇÂO DE COMPRA: Não será aceito o cancelamento do pedido após a confirmação de ambas as partes.

7. VALIDADE: Está proposta tem validade de 60 dias, contados da data de sua emissão.

8, LIMITE DE RESPONSABILIDADE:

A nossa responsabilidade em quaisquer reivindicações com base em dispositivos contratuais por quaisquer perdas e danos ocasionados na

fabricação, venda, entrega, conserto, substituição ou uso de quaisquer produtos objeto desta proposta; não poderá em caso algum, exceder o preço

atribuído ao produto ou parte dele, que tenha dado causa a reivindicação. Não poderemos, em hipótese alguma, ser responsabilizados por lucros

correntes, danos Indiretos, custos de capital ou reclamação de terceiros por intemjpção de serviços.

Gerado em 27/03/2024 às 16:13:46 por Departamento Comercial Gaiatec Sistemas

Página 2 de 2



Bling - Proposta Comercial27/03/2024,13:54

BIOMOVEMENT AMBIENTAL LTDA

Rua Borges de Barros, N° 90
05441050-Sâo Paulo, SP

Telefone: (1Í) 3676-1290
CNPJ; 05.573.061/0001-61

BioMovement
HOME3IOG0S

iS>Disíiibuídor
Bxclusvo

Proposta N° 1847

Para

Município de Piên PR
CNPJ: 76002666000140,

Rua Amazonas, 373, Centro
83860000 - Piên, PR

Fone: (41) 8827-6316, Celular; (41) 98827-6316, magnopolak@hotmail.com

Número da Proposto 1847

Data 27/03/2024

PROPOSTA COMERCIAL - SISTEMA HOMEBIOGAS 7.0 (NCM 8479.89.99)
Descrição: Biodigestor constituído de uma câmara de digestão com dupla manta extra selada e proteção UV, acoplada ao reservatório de biogás
com sistema patenteado de pesos para condução de gases em baixa pressão, com mecanismo ergonômico de entrada dos resíduos orgânicos e
mecanismo de purificação do biogás com carvão ativado

Vendedor(a): Departamento Social

Aos cuidados de: Magno Polak

Itens da proposta comercial

Preço
listo.

Desconto Preço Preço
total

CódigoDésçrição do produto/servíço NCM Un Qtd.
% un.

HOMEBIOGAS SYSTEM 7.0 8479,89.99 HBG 7.0 UN 2,00 15.400,00 0,00 15.400,00 30.800,00

Outros itens ou serviços

Capacidade para até lOkgs de resíduos orgânicos/día ou 60kgs de esterco animal/día; Geração de 5 a 7 horas
diárias de biogás para cozimento (entrega média 2,5 botijões p13 por mês) e até 60 litros de
Biofertilizante líquido; ocupa um espaço de 10m2 (Duas vagas de carro); acompanha um fogarelro de duas
bocas; Dimensões-4.00m (c) x 1.70m (I) x 1.30m (a).

Sâo necessários para a instalação 440kgs de esterco (bovino, equino e/oü caprino); 4.200 litros de água e 112 kgs
de areia e uma bombona a partir de no mínimo 100 litros para suportar a quantidade de Biofertilizante que é
produzida diariamente.

Entrega CIF - Frete Incluso

Garantia de fábrica: 24 meses

Validade da proposta: 60 dias

• Plataforma de EAD disponibilizada aos professores das escolas onde o equipamento estiver instalado com
cursos temáticos sobre Biodigestão e sua aplicação prática

Todos os equipamentos da Homebiogas acompanham:

• Certificação ISO 9.000:2015

• Certificação ISO 14.000:2015;

• Certificação ABNT NBR ISO 23590:2022 - Requisitos do sistema de biogás caseiro - Projeto, instalação,
operação, mariutenção e segurança

• Hazard Identification (HAZID) Study Report Homebiogas

• Patente Global PCT/IB2013/061160

• Patente deferida no Brasil BR 112019026774-3 A2

• Certificado de Conformidade - Certificate of conformity according to GPSD (2001/95/EC): General Safety
Requeriments - Certificante No: GPSD/A-C- 002/21

•Apólice de Seguros Global LLOYDS - Public and Products Uability - B0180CTSB102100

https://www.bling.com.br/b/relatorios/orcamento.impressao.php 1/2



27/03/2024,13:54

• Ex-tarifário NCM 8479.89.99 - EX 605 válido até 31/12/2025

• Manual de Instalação, Uso e Manutenção em Português

• Carta de Exclusividade de comercialização no Brasil para a Biomovement Ambiental Ltda.-: 05.573.061/0001-61

• Declaração de Exclusividade D.E. nr. 961555 da Associação Comercial de São Paulo/SP

Bling - Proposta Comercial

2Q

'1 \

Soma das

Qtdes

Total outros

itens

Desconto total

dos itens

Total da

proposta
N** de Itens Total dos itens Frete

1,00 2 0,00 0,00 30.800,000,00 30.800,00

Atenciosamente,

Departamento Social (11) 976 003 008

38ASS/VHOQ CU3r0I^D»t|

SARITATOLEDANO

ceei • kjMCtr* pesK »

linTrrrii~|iin|inih«ftnfn>i1iM iTijrtI 0siepBO

2/2https://www.bling.com.br/b/relatorios/orcamento.impressao.php
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22ESTADO DO PARANÁ

RELATÓRIO UNIFICADO DAS PESQUISAS DE PREÇOS
As infomações detalhadas de cada fonte poden ser verificadas através do QR Code

r-30 DfiTA r- 085ET0

ezzose
Aquisição de Biodigestor

|í5PíJi:Kí-:í;

í
m.-«i^gíaa

" ^íWí-
.íh.

jgí^
, ,1 ,11 ,,,_,,,„_,ijj. ■

b^digestor Requisitos técnicos: Vòluro do tanque de gás; nínino 2.5391; Volune do
tanque do biodigestor: nlnlno 4.eD0L; UttLlza resíduos de alljnentos (cozinha) e/ou
anwals; Haterul: Lona de PoUetiXeno con proteção UV; fogareiro de blogás;

w? ® tubulação de gás interna (ninlno 3
5f®» 5alda conblnada de gás e ferttlízante; Cuia de rontagen

detalhado (arquivo digital); Garantia: nínino 12 erses.
^

I PORTAL NAaOH^ DE:CP^^^^ÀfAÇflÈS .PÚBLl(iAS't« WrBSSiea^-vÇir^O^ÓÍ^ip/^
I i4.8S0,00;pESCRlçÃpV .Biqdigestor/úso^qRÍfypdãsv.:^:;:

biodigestor de Peduenorporte 'i:Diwens5es=^4e0X180X150-tii:<(C<lxA)ivóltmeldo'-slstêma I s iíi* “•463.60

1

[ Anexo I
í Lote 001
í Iten 001

UN 15.213,33

30.426,662,00

;UN;vUnip.^e^(lTDE;.' IjOO .V^ÒR: R$,
i

DESCRIÇÃO; i

^xirta-.de resíduos • |
•. f
.•i

J

0

A veracidade das Infomações pede ser consultada en:
https://verificad0r.testeslstena.con.br Pôgina l/l
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Instrumento de Repasse

Grau de Sigilo

#PUBLICO

INSTRUMENTO DE REPASSE N^ 4119103/2023

INSTRUMENTO DE REPASSE QUE

ENTRE Sl CELEBRAM A CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL NA QUALIDADE
DE REPRESENTANTE DE ITAIPU, E O

MUNICÍPIO DE PIÊN, PARA
IMPLANTAÇÃO DAS ATIVIDADES DE
SANEAMENTO AMBIENTAL, MANEJO DE
ÁGUA E SOLO, ENERGIAS RENOVÁVEIS
E OBRAS SOCIAIS, COMUNITÁRIAS E DE
INFRÀESTRUTÜRA DO PROGRAMA
ITAIPU MAIS QUE ENERGIA.

Por este Instrumento Particular, as partes abaixo nominadas e qualificadas têm, ehtré sl,
justo e acordado o repasse de recursos da entidade binacional ITAIPU, em conformidade

com as disposições deste Instrumento de Repasse, ao quál os contratantes se sujeitam,
desde já, na forma ajustada a seguir:

SIGNATÁRIOS
I - CONTRATANTE - CAIXA, instituição.financeira sob a forma de empresa pública, dotada
de personalidade jurídica de direito privado, criada pêlo Decreto-Lei 759, de 12 de agosto -■
de 1969 e constituída pelo Decreto n^ 66.-303, de 6 de março de 1970, regendo-se pelo
Estatuto Social aprovado na Assembléia Geral de 19 de janeiro dè 2018, em conformidade-^
com 0 Decreto n- 8.945, de 27 de dezembro de 2016, e suas alterações, com sede no Setor
Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3/4, Brasília-DF, inscrita nO; CNPJ-MF sob o n-
00.360.305/0001-04, neste ato representada por MARCOS REBELO LOPES, CPF.n-
098.694.197-20, residente e domiciliado na Rüa José Loureiro, 195,15® andar- Ed. Sede I
- Curitiba - PR, conforme procuração lavrada em notas do 2® Ofício de Notas é Protesto de

Brasí|ia/DF, no Livro 3577-P, Folha 065, em 05/09/2023 e substabelecimento lavrado em

notas do 2® Ofício de Notas e Protesto de Brasília/DF, no Livro 3579-P, Folha 113, em

29/09/2023, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, na qualidade de
REPRESENTANTE de ITAIPU, entidade binacional, constituída nõs termos do Artigo III do
Tratado firmado entre a República Federativa do Brasil e a República do Paraguai, em 26
de abril de 1973, com sedes em Brasília/DF, no Setor Comercial Sul, Quadra 09, Lote C,
Bloco A, Torre B, Edifício Parque Cidade Cprporate, Salas 704 e 705, Asa Suí, CEP 70.308-
200, e em Assunção, Paraguai, na Avenida Espana, 850, inscrita no Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n® 00.395.988/0001 -35.

II -- contratado - MUNICÍPIO DE PIÊN, inscrito no CNPJ-MF sob

76.002.666/0001=40, neste ato representado pelo respectivo Prefeito Municipal, Sèrlhor

0 n®

1

v001



CAÊ^A 2 5

Instrumento de Repasse

MAICON GROSSKOPF, 'CPF n-080.278.589-17, residente e domiciliado na Rua Tocantins,
86 - 83860000 Piên/PR, doravante denominado simplesmente CONTRATADO.

CONDIÇÕES GERAiS

I - OBJETO DO INSTRUMENTO DE REPASSE

Implementação das ações/atividades selecionadas por Itaipu, conforme o Plano de Ações
que integra este instrumento.

-II - DESCRIÇÃO FINANCEIRA
• Recursos do Repasse por ITAIPU: R$ 1.709.962,22 (um milhão setecentos e nove

mil novecentos e sessenta e dois reais e vinte e dois centavos). "
• Recursos da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO; R$ 189.995,80 (cento e

oitenta e nove mil novecentos e noventa e cinco reais e oitenta centavos),
e Valor de Investimento (Repasse + Contrapartida): R$ 1.899.958,02 (um milhão

oitocentos e noventa e nove mil novecentos e cinquenta e oito reais e dois centavos).
• Conta vinculada do CONTRATADO: agência n® 4609, conta n° 006.071033-5.

III-PRAZOS

• Vigência Contratual: 36 meses.
• Encerramento do Instrumento de Repasse: até 60 (sessenta) dias após o término da

vigência deste instrumento ou conclusão da execução da atividade, o que ocorrer
primeiro.

• Arquivamento: serão mantidos nos arquivos do CONTRATADO peio prazo de 10
(dez) anos a partir do encerramento do instrumento.

IV-FORO

Justiça Federal, Seção Judiciária Estado do Paraná.

V-A- ENDEREÇOS FÍSICOS
Endereço para entrega de correspondências ao CONTRATADO: Rua Amazonas, 373 -
CEP 83860-000-Piên/PR.

Endereço para entrega de correspondências à CONTRATANTE: Rua José Loureiro, 195 -
15® Andar - Centro - CEP 80010-ÕOO - Curitiba/PR.

V-B- ENDEREÇOS ELETRÔNICOS
Endereço eletrônico do CONTRATADO: planejamento@pien.pr.gov.br:
obras@pien.pr.gov.br; convenios.plane]amento@pien.pr.gov.br;
carolina.baptista@pien.pr.gov.br: alessandra.gruber@pien.pr.gov. br;

emerson.goncalves@pien.pr.gov.br; simon.schneider@pien.pr.gov.br ;

Endereço eletrônico da CONTRATANTE: gigovct@caixa.gov.br.

Pelo presente documento, as partes nominadas no Instrumento de Repasse, pactuam as
cláusulas a seguir;
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO PLANO DE AÇÕES
?6

1-0 Plano de Ações aprovado pela Italpu é parte integrante do presente Instrumento de
Repasse, independente de transcrição.
1.1 - A docurrientação técnica das atividades selecionadas deve ser apresentada à
CONTRATANTE nos prazos previstos no cronograma físicp/financeiro aprovado no Plano
dé Ações.
1.2-0 descumprimento dos prazos pode acarretar na aplicação do previsto nas
CLÁUSULAS DÉCIMA QUARTA E DÉCIMA,SÉTIMA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

2 - Como forma mútua de cooperação na execução das atividades, do Instrumento de

Repasse, são obrigações das partes:
V. r

2.1 - DA CONTRATANTE '•

I. Analisar a compatibilidade da documentação técnica com os projetos selecionados;
II. Celebrar o Instrumento de Repasse, após atendimento dos requisitos pelo

CONTRATADO;

III. Ácompanhar e atestar a execução físico-financeira da atividade;
IV. Transferirão CONTRATADO os recursos financeiros, em conta vinculada sob bloqueio,

observado o disposto na CLÁUSULA QUINTA deste Instrumento;
V. Monitorar e acompanhar a conformidade física e financeira durante a execução do

presente instrumento:
VI. Analisar eventuais solicitações de reprogramação dos Anteprojetos, Projetos Técnicos

ou Termos de Referência, submetendo-as, quando for o caso, a ITAIPU, mediante o

.. pagamento de taxa de reanálise; ^
Vllr Verificar a documentação do resultado dO processo jicitatório apresentado pelo

CONTRATADO, conforrne previsto no Processo de Seleção;
Vlü. Aferir a execução das atividades pactuadas neste instrumento;

IX. Verificar a existência da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, Registro de
Responsabilidade Técnica - RRT, quando se tratar de obras e serviços de engenharia;

X. Notificar previamente o CONTRATADO, quando detectadas impropriedades ou
irregularidades no acompanhamento da execução da atividade do instrumento;

XI. Receber e analisar os documentos comprobatórios dp iEhcerramento do Instrumento

de Repasse apresentados pelo CONTRATADO, bem como notificá-lo-quando da não

apresentação Encerramento do Instrumento de Repasse no prazo fixado,,e/ou quando
constatada a má aplicação dos recursos;,

XII. Quando da conclusão, denúncia, rescisão òu extinção do presente instrumento,
providenciar a emissão dg termo de encerramento do contrato;

XIII. Manter, por si e por seus prepostos, completo sigilo sobre os dados, informações,
docunieritos e pormenores fornecidos pelo CONTRATADO, bem corno a não divulgar
a terceiros quaisquer informações relacionadas com o objeto deste instrumento, exceto
quanto aos órgãos legalmente incumbidos, de fiscalização, sem a prévia autorização
dada pelo CONTRATADO, por escrito, obrigandp-se, também, a não utilizar o nome ou

a logomarcà do CONTRATADO sem suã prévia autorização, respondendo civil e
criminâimente pe)a inobservância destas obrigações.
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2.2 - DO CONTRATADO

I. Consignar no Orçamento do exercício corrente ou, em iei que autorize sua inclusão, os
recursos necessários para executar o objeto do Instrumento de Repasse e, no caso de
investimento que extrapole o exercício, consignar no Plano Plurianual os recursos para
atender às despesas em exercícios futuros que, anualmente constarão do seu

Orçamento:
II, Definir o regime de execução da atividade do Instrumento de Repasse como indireto,

exceto para as atividades de terraços e recuperação de nascentes que poderão ser
executadas de forma direta como contrapartida física, sem o repasse de recursos
financeiros:

III. Respeitar as normas aplicáveis na utilização de recursos financeiros da ITAIPU

conforme CLÁUSULA SEXTA:
IV. Elaborar os anteprojetos ou os projetos técnicos e apresentar toda documentação

técnica necessária à execução do objeto pactuado neste instrumento, bem como os

documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e aprovações de
projetos emitidos pelo órgão'ambiental competente e concessionárias de serviços
públicos, conforme o caso .observando o item 1.1 da CLÁUSULA PRIMEIRA:

V. Executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução da atividade pactuado no
Instrumento de Repasse, observando prazos e custos, designando profissional
habilitado e com experiência necessária ao acompanhamento e controle das obras e

serviços com a respectiva ART ou RRT da prestação de serviços de fiscalização a
serem realizados:

Vi. Apresentar à CONTRATANTE a declaração de capacidade técnica, indicando o

servidor ou servidores que acompanharão a obra ou serviço de engenharia:
Vll. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos anteprojetos ou projetos e da

execução dos serviços contratados, em conformidade com as normas brasileiras e o

objeto pactuado neste instrumento, determinando a correção de vícios que possam
comprometer a fruição do benefício pela população, quando detectados pela
CONTRATANTE ou pelos órgãos de controle;

VIII. Selecionar as áreas de intervenção em conformidade corn as localizações informadas
no momento da seleção, informando à CONTRATANTE sempre que houver alterações:

IX. Realizar o processo licitatório, sob sua inteira responsabilidade, assegurando a
correção dos procedimentos legais, nos termos da Lei de Licitações vigente:

X. Apresentar declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO
atestando o atendimento das disposições legais aplicáveis ao procedimento licitatório:

Xi. Exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o CTEF - Contrato de

Execução e Fornecimento de Obras ou Serviços óu Equipamentos;
XII. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos

investimentos decorrentes do Instrumento de Repasse, após sua execução, de forma
a possibilitar a sua funcionalidade;

XIII. Comprovar a boa e regular aplicação da totalidade dos recursos transferidos pela
CONTRATANTE e da contrapartida do CONTRATADO, destinados à consecução das
atividades no prazo fixado neste Instrumento de Repasse;

XIV. Fornecer à CONTRATANTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações
desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo;

XV. Prever no edital de licitação e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade das
obras, materiais e serviços executados/fornecidos é da empresa contratada para esta
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finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas
impropriedades.que possam comprometer ã consecução da atividade contratado;,

XVI. Instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo
disciplinar, quando constatado, o desvio ou malversação dos recursos, irregularidade
na execução do CTEF ou gestão financeira do Instrumento de Repasse, comunicando
tal fato à CONTRATANTE;

XVII. Afixar placas e adesivos indicativos das obras/equipãmento s, conforme orientações
constantes no processo de seleção de ITAIPU;

XVIll., Iniciar oprocedimento licitatório observando o cronogrãma, conforme o objeto pactuado
neste instrumento:

XIX. Responsabilizar-se pelos encargos de natureza trabalhista, previdenciária e tributária,
bem como os de natureza securitária, de seu, péssoal, próprio ou terceirizado,
designado pelo CONTRATADO ou por empresas por ela contratadas que, a qualquer
título, exercer atividades relacionadas a este Instrumento de Repasse, não sendo
transferida à CONTRATANTE nenhuma responsabilidade a este título;

XX. Responsabilizar-se por prejuízos causados pelo CONTRATADO ou pelos seus
prepostqs a pessoas ou bens, ria execução deste instrumento e resultantes dê atos ou

omissões dolosas ou culposas, tais como negligência, imprudência ou imperícia;
XXI. Refazer, sob sua exclusiva e integral responsabilidade, sem ônus para a

CONTRATANTE, as atividades realizadas erri desacordo com o Plano de Ações;
XXII. Nâo utilizar os recursos recebidos da CONTRATANTE em finalidade diversa da

estabelecida no Plano de Ações e neste instrumeritOi ainda que êm caráter de
emergência:

XXlll. Propiciar, no local de realização da atividade, os meios e as condições necessárias
para que ã CONTRATANTE possa realizar supervisões;

XXIV. Cumprir, na execução das atividades deste instrumento, as normas legais e
regulamentares de proteção, preservação e conservação âmbiental.aplicáveis, obtendo
as necessárias licenças ou autorizações ambientais, ou comprovando, quando for o
caso, a sua dispensá-ou inexigibilidade junto ao órgão ambiental competente;

XXV. Restituir à- ITAIPU eventual saldò dos recursos financeiros repassados ao
CONTRATÁDO, inclusive aquele proveniente dê rendimentos de aplicação financeira,
em virtude da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção deste Instrumento de

Repasse;
XXVi. Transferir, mediante iniciativa de ITAIPU, os recursos financeiros originalmente

destinados, o saldo de recursos não utilizados e os rendimentos de aplicação financeira
- deste contrato para contas vinculadas a ouiros contratos de mesma titularidade ou de

titularidade de outros MUNICÍPIOS;

XXVIl. Manter registros, arquivos e controles contábêis específicos no local, onde-forem
contabilizados os documentos originais fiscais ou equivalentes, comprobatórios, das
despesas realizadas com recursos do presente Instrumento de Repasse pelo prazo de
10 (dez) anos, contados da data da aprovação, por ITAIPU, do Encerramento do

Instrumento de Repasse;
XXVIII. Realizar as. despesas para execução das atividades deste Instrumento de Repasse,

expresso no Plano de Ações, dentro da vigência deste instrumento;
XXIX. Fazer constar no ÇTEF a obrigação das empresas contratadas, quando da emissão de

notas fiscais ou equivalentes, indicar no corpo das notas fiscais, ou equivalentes o
número deste Instrumento de Repasse e a fonte dos recursos finánceiros;
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XXX. Estar ciente de que a CONTRATANTE está autorizada a efetuar o resgate dos saldos
remanescentes da conta vinculada ao instrumento, nos casos em que não houver a
devolução dos recursos no prazo previsto;

XXXI. Tomar outras providências necessárias à boa execução das atividades do Instrumento

de Repasse:

Caso seja instalada placa de inauguração de conclusão das obras, garantir sua
conformidade com o modelo de placas definido por ITAIPU;

XXXIII. Fazer citação de destaque à ITAIPU em qualquer divulgação/publicidáde do objeto
contratado:

XXXIV. Utilizar dos sistemas informatizados disponibilizados por ITAIPU para registro
fotográfico, documentos fiscais, relatórios, boletins e demais documentos e

procedimentos relacionados aos Instrumentos de Repasse.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR

XXXII.

3 - A CONTRATANTE transferirá, ao CONTRATADO, até o limite do valor dos Recursos

de Repasse descrito no item II das CONDIÇÕES GERAIS.
3.1 - O CONTRATADO aportará o valor dos Recursos de Contrapartida descrito no item il
das CONDIÇÕES GERAIS previamente ao pagamento dos fornecedores ou prestadores
de serviços.

3.2 - Quando o valor da atividade inicialmente pactuado se demonstrar insuficiente para a
execução da atividade, em função da atualização de preços praticados no mercado, e/ou da
modificação dos projetos/atividades, poderão ser aportados novos recursos de

contrapartida pelo CONTRATADO.
3.3 - Quando o valor da atividade inicialmente pactuado se demonstrar superior ao
necessário para a execução da atividade, em função da atualização de preços praticados
no mercado e/ou da modificação dos projetos/atividades, deve ser realizado o reequilíbrio
financeiro do contrato, respeitando a contrapartida mínima do CONTRATADO.

3.4 “ Toda a movimentação- financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta ■
vinculada ao Instrumento de Repasse, em agência da CAIXA, isenta de cobrança de tarifas
bancárias.

CLÁUSULA QUARTA - DA AUTORIZAÇÃO PARA INÍCIO DA ATIVIDADE

4-0 CONTRATADO manifesta sua expressa concordância em aguardar a autorização
escrita da CONTRATANTE para o início da execução das atividades deste Instrumento de

Repasse.
4.1 - A autorização ocorrerá após a finalização da verificação do resultado do processo
licitatório pela CONTRATANTE.
4.2 - Eventual execução das atividades realizada antes da autorização da CONTRATANTE
não será objeto de medição para liberação de recursos até a emissão da autorização acima
disposta.
4.3 - As obras devem iniciar dentro de um prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar
da data de emissão da autorização para início da atividade pela CONTRATANTE.
4.4 - Obras e/ou serviços a serem executados com contrapartida física do CONTRATADO

podem ser iniciados assim que assinado o Instrumento de Repasse.
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CLÁUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO, LIBERAÇÃO E DESBLOQUEIO DE

RECURSOS

5 - A execução das atividades será acompanhada de forma a garantir a regularidade dos
atos praticados e a sua plena execução, respondendo o CONTRATADO pelos danos
causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do instrumento, não
cabendo a responsabilização da CONTRATANTE por inconfõrmidades ou irregularidades
praticadas pelo CONTRATADO
5.1 - No acòrhpanhamento da execução das atividades serãò verificados:

l. - A comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma estabelecida nò

Processo de Seleção;
II. A compatibilidade entre a execução das atividades, o que foi estabelecido no Plano

de Ações, os desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados;
III. A regularidade dãs informações registradas pelo CONTRATADO em sistema

disponibilizado por ITAIPU;
IV. O cumprimento das atividades do Plano de Ações nas condições estabelecidas;
V. A conformidade financeira.

5,2 - A CONTRATANTE comunicará ao- CONTRATADO quaisquer irregularidades
decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de ordem técnica apurados durante
a execução do iiistrumentò, suspendendo o desblòqueio de recursos, ficando estabelecido

0 prazo de 30(trinta) dias para saneamento ou apresentação de informações e
esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual período.
5.3 - A CONTRATANTE reportará decisão quantò à aceitação ou não das justificativas
apresentadas e, se for o caso, encaminhará a ITAIPU para as devidas providências.
5.4 - A disponibilização dos recursos financeiros na conta vinculada da CONTRATADA

ocorrerá após assinatura do-Instrumento de Repasse e será realizada sob bloquéio.
5.5-O desbloqueio dè,recursos ocorrerá,na periodicidade mensal, mediante apresentação
da documentação constante na CLÁUSULA SEXTA.
5.6 - O servidor indicado pelo CONTRATADO responsável pelo acompanhamento
e fiscalização da obra deverá assinar e carregar no sistema de ITAtPU a

documentação referente a cada desbloqueio.
5.7-Após a comprovação da homologação do processo licitatório pelo CONTRATADO, o
cronograma de desembolso deverá ser ajustado em observação ao grau de execução
estabelecido no referido processo licitatório.
5.8 - A aferição da execução das atividades será realizada por meio da verificação da
compatibilidade entre o efetivamente executado e o pactuado no Plano de Ações, conforme
os marcos estabelecidos na Tabela 1.

Tabela 1 - Marcos de vistoria por Instrumento de Repasse

IR de R$750 mil até

R$1,5 milhões
IR de R$1,5 áté R$5
milhões

IR acima de R$5
milhões

IR até R$750 mil

Número Acompanhamento
(vistoria) do serviço na
etapa de 100% da
execução
(conclusão), ou seja, 1
vistoria in loco

Acprnpanhamento
(vistoria) do serviço nas
etapas de 50% e 100%
da execução financeira
(concjusão), ou seja, 2
vistorias in loco.

Acompanhamento
(vistoria) do serviço a
cada etapa de 33%. de
execução financeira, ou
seja, 3 vistorias in loco.

Acompanharnénto
(vistoria) do serviço a
cada 20% de avanço

execução
financeira, ou. seja, 5
vistorias in loco.

de

vistorias

financeira da
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5.9 - Cabe ao representante legal dp CONTRATADO dar continuidade à execução dos
Instrumento de Repasse firmados pelos seus antecessores.
5.10 - O desbloqueio dos recursos financeiros será suspenso total ou parcialmente no caso
de inadimplemento do CONTRATADO com relação a qualquer cláusula prevista neste
instrumento.

5.11 - A falta de entrega da documentação prevista na CLÁUSULA SEXTA pela
CONTRATANTE, ou demais irregularidades constatadas, implicará a suspensão dos
desbloqueios dos recursos solicitados, até que os problemas sejam sanados.

CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO FINANCEIRA

6 - Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes
do Plano de Ações, vedada sua utilização em finalidade diversa da pactüada neste
Instrumento.

6.1 - Antes da realização de cada desbloqueio, o CONTRATADO apresentará, no sistema
fornecido por ITAIPU, os documentos detalhados nos subitens a seguir.
6.1.1 - Autorização de Desbloqueio, contendo:

■ O nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso;

“ O n- do Instrumento de Repasse a que se réfere o pagamento a ser realizado;
■ A atividade do Plano de Ações relativa ao pagamento;
■ Informações das notas fiscais ou documentos equivalentes;
■ Dados bancários do fornecedor/prestador de serviços para a realização do

pagamento.

6.1.2 - Cópia das notas fiscais ou equivalentes, observando as seguintes disposições:
■ Ser referentes as despesas compatíveis com as atividades previstas no Plano

de Ações e realizadas no período de vigência do Instrumento de Repasse;
■ Ser emitidas pelo fornecedor contratado, em nome e CNPJ do CONTRATADO;

■ Corresponder ao valor solicitado para desbloqueio.
6.1.3 - A documentação fiscal deve ser apresentada acompanhada da “Declaração de
Correspondência de Recursos e Despesas” do CONTRATADO, atestando que os
comprovantes fiscais correspondem a execução do objeto e utilização exclusiva dos
recursos do instrumento, detalhando as fontes de recursos e que serão mantidos nos
arquivos pelo prazo de 10 (dez) anos a partir do encerramento do instrumento.

6.1.4 - Quando a atividade for contratação de obras/empreendimentos, também devem ser

apresentados:
■ Boletim de medição;

■ Relatório Resumo do Empreendimento;
■ Evidências físicas por meio de registro(s) fotográfico(s);
■ Termo de Responsabilidade do uso do sistema de abastecimento de água e/ou

sistema de geração fotovoltaica para o último desbloqueio.
6.1.5 - Quando a atividade for aquisição de equipamentos, também devem ser

apresentados:
■ Termo de Responsabilidade do uso, funcionamento e guarda do equipamento,

conforme modelo definido no Programa;
■ Evidências físicas da entrega por meio de registro fotográfico, com destaque

da comunicação visual do Programa, conforme modelo definido no Programa.
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6.1.6 - Quando a atividade for elaboração de planos, estudos ê projetos, além dos
documentos fiscais, o CONTRATADO também deve apresentar plano, estudo ou projeto
contratado, conforme etapa executada, para solicitação de desbloqueio dos recursos
financeiros e análise da CÒNTRAtANTÈ. -
6.2 - Os pagamentos serão realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade

dos fornecedores ê prestadores de serviços, informados pelo CONTRATADO na solicitação
do desbloqueio.
6.3 - Os recursos transferidos pela CONTRATANTE não poderão ser utilizados para

despesas efetuadas em péríodo anterior ou posterior à vigência dó presente Instrumento
de Repasse, permitido o pagamento de despesas posteriormente desde qüe

comprovadamentê realizadas na vigência descrita no item III das CONDIÇÕES GERAIS.
No çaso de , recursos financeiros destinados ao pagamento de

obras/empreendimentos, a última parcela dos recursos ficará condicionada à vistoria final

In loco para constatação da execução da, atividade, ou sèja, após a entrega da obra.
6.5 - Os recursos transferidos, enquanto não utilizados,, serão aplicados em fundo, de
aplicação.financeira dé curto prazo ou operação demercado aberto lastreàda em títulos da

dívida pública federal.
6,5.1 - A aplicação dos recursos, creditados na conta vinculada ao Instrumento de

Repasse, em fundo de curto prazo será automática, após assinatura pélò CONTRATADO
do respectivo Termo de Adesão ao fundo no ato de regularização da conta.

6.5.2 - .Desde que autorizado pela ITAIPU, os rendimentos de aplicação financeira e
eventuais saldos financeiros poderão ser utilizados para a execução de novas atividades
ou ampliação das já existentes, após pagamento de tarifa extraordinária, conforme
CLÁUSULAS DÉCIMA PRIMEIRA E DÉCIMA QUINTA.

6.5.3 - O saldo de recursos repassados e os rendimentos provenientes da aplicação dos
recursos das contas vinculadas que não tenham sido aplicados devem ser devplvidos a
ITAIPU ao final da execução das atividades contratadas, cònsiderando o previsto no inciso
XXVI do item 2.2 da CLÁÜSULÁ SEGUNDA, devendo constar no termo Encerramento do

Instrumento de Repasse.
6.5.4 - Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicação dos recursos, quê
comprometam a execução das atividades contratuais, fica o CONTRATADO obrigado ao
aporte adicional de contrapartida.
6.6- Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão ou

extinção do Contrato de Repasse, inclusive os provenientes das receitas auferidas em

aplicações financeiras, deverão ser restituídos'^integralmente à ITAIPU, nó prazo
improrrogável de 30 dias do evento, na forma indicada pela CONTRATANTE hã época da
restituição.
6.6.1 - Nos casos de descumprimênto dó prazo prévistó no item 6,6, a CONTRATANTE

solicitará à agência da conta vinculada a devolução imediata dos ,saldos remanescentes à

conta Indicada por ITAIPU.
6.7 - Deverão ser restituídos, ainda, os recursos transferidos referentes à atividade,

acrescidos de juros legais e atualizados monetariamente na forma da legislação aplicável,
nos seguintes casos:

a) Quando não houver qualquer execução física referente à atividade pactuada neste
instrumentò hem utilização de recursos;:

b) Quando for executado parcialmente a atividade pactuada neste instrumento;

c) Quãndo não for apresentada documentação comprobatória de boa e regular
aplicação dos recursos;

6.4
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d) Quando os recursos forem utilizados em desconformidade com o pactuado neste
instrumento:

e) Quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em
desacordo com o estabelecido no item 6.5.2;

f) Quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as

disposições do instrumento celebrado.
6.7.1 - Nos casos de conclusão, distrato, extinção ou rescisão contratual em que a atividade
for executada parciãlitiente, o CONTRATADO deve devolver-os recursos utilizados na parte
que não possua funcionalidade,-devidamente atualizados, com base na variação da Taxa
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acurriulada
mensalmente, até o último dia do mês anteriòr ao da devolução dos recursos, acrescido
esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos à
conta indicada por ITAIPU.
6.7.2 - Para aplicação do item 6.7.1, a funcionalidade da parte executada sérá verificada
pela CONTRATANTE.

6.8 - Para fins de efetivação da devblução dos recursos a ITAIPU, a parcela de atualização
refererite à variação da SELIC será calculada prpporçionalmente à quaritidade de dias
compreendida êntre a data de referência e a data de efetivo crédito do montante devido na
conta de ÍTAIPU.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA
CONTRATUAL

7 - Os bens remãnescêrites decorrentes do Instrumento de Hepasse serão de propriedade
do CONTRATADO, quando da sua extinção, desde que vinculados à finalidade a que se
destiriam..

CLÁUSULA OITAVA - DAS PRERROGATIVAS

'8 - ITAIPU é a autoridade competente para coordenar e definir as diretrizes do Programa,
cabendo à CONTRATANTE o acompanhamento e avaliação das ações constantes no
Plano de.Ações.
8.1 - Sempre que julgar conveniente, a ITAIPU pode solicitar à CONTRATANTE

informações referentes as contas vinculadas, bem como poderá promover visitas in loco
nos projetos com o propósito do acompanhamento e avaliação dos -resultados das

atividades desenvolvidas em razão do Instrumento de Repasse, observadas as normas
legais e regulamentares pertinentes ao assunto.

CLÁUSULA NONA - DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO

9 - Obriga-se o CONTRATADO a registrar, em sua contabilidade analítica, em conta
específica do grupo vinculado ao ativo financeiro, os recursos recebidos da.

CONTRATANTE, tendo como contrapartida conta adequada no passivo financeiro, còm
subcontas identificando o Instrumento de Repasse è a especificação da despesa.
9.1 - As faturas, recibos, notas fiscais e .quaisquer outros documentos comprobatórios de
despèsas’serão emitidos em norne do CONTRATADO, devidamente identificados com o

nome do Programa e o número deste Instrumento de Repasse, e mantidos ern arquivo, em

10
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ordem cronológica, no próprio local em que forem contabilizados, à disposição dos órgãos
de controle interno e externo, pelo prazo fixado no Instrumento de Repasse.
9.1.1-0 CONTRATADO deverá disponibilizar cópias dos comprovantes de despesas ou
de outros documentos à CONTRATANTE sempre que solicitado.

CLÁUSULA DÉCIMA - ENCERRAMENTO DO INSTRUMENTO DE REPASSE

10-0 Encerramento do Instrumento de Repasse consiste na etapa de comprovação de
que os recursos previstos neste instrumento tiveram boa e regular aplicação, em
atendimento ao que foi planejado e aprovado entre as partes no Plano de Ações.
10.1 - A documentação deve ser inserida no sistema fornecido por ITAIPU.
10.2 - No encerramento do Instrumento de Repasse, o CONTRATADO deve apresentar o
Relatório de Conclusão do Objeto, contendo as justificativas de cumprimento parcial ou não
cumprimento do objeto, quando for o caso e o Termo de Aceitação Definitiva no caso de
obras de engenharia, conforme modelo definido para o Programa.
10.3 - Findo o presente Instrumento de Repasse, observado o' fiel cumprimento das
atividades e das obrigações pactuadas, os bens patrimoniais adquiridos, construídos e/ou
produzidos serão revertidos ao CONTRATADO.

10.4 - A CONTRATANTE fará o acompanhamento da execução deste instrumento, além
do exame das despesas, com, avaliação técnica relativa à correta aplicação dos recursos,
e 0 atingimenío dos objetivos estabelecidos.
Í0.5 - Quando a entrega do relatório de conclusão do objeto pelo CONTRATADO não
ocorrer no prazo fixado ou caso seja identificada inconsistência na documentação
apresentada, a CONTRATANTE estabelecerá o prazo máximo de 30 dias para sua
apresentação/regularização, sob a pena de aplicação do previsto na CLÁUSULA DÉCIMA
SÉTIMA.

10.6 - Caso 0 CONTRATADO não apresente o relatório ou regularize as pendências
apresentadas, ao término do prazo estabelecido, a CONTRATANTE comunicará a ITAIPU,
para adoção das medidas necessárias.

10.6.1 - Na impossibilidadé de atender ao disposto no item anterior, o CONTRATADO deve
apresentar à CONTRATANTE e inserir no sistema de ITAIPU, documento com justificativas
que demonstrem o impedimento e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônio
público.
10.7 - Transcorrido o prazo sem que as irregularidades/inconsistências tenham sido

solucionadas, não será celebrado o termo de encerramento do instrumento de repasse, sob
a pena de aplicação do previsto na CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
EXTRAORDINÁRIAS

DO RECOLHIMENTO DE TARIFAS

11 - Haverá a cobrança de tarifa extraordinária do CONTRATADO nos seguintes casos em
que esse der causa:

Tabela 2 - Serviços Extraordinários

11
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SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS TARIFA VALOR mínimo

ANALISE TÉCNICA 1,60% 14.900,00

VERIFICAÇÃO DO RESULTADO DO PROCESSO LICITATÓRIO 0,40% 2.000,00

ALTERAÇAO
CONTRATUAL

EXTRAORDINÁRIA

ADITIVO R$ 2.100,00

PARECER DE REPROGRAMAÇAO 1,60% 8.000,00

VISTORIAS TÉCNICAS EXTRAORDINÁRIAS R$ 6.900,00

11.1. - O comprovante de pagamento da tarifa extraordinária é apresentado à
CONTRATANTE previamente à realização do serviço.

, CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS/EQUIPAMENTOS
E DAS AÇÕES PROMOCIONAIS

12 “ É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo fornecido
por ITAIPU, durante o período de duração da obra, devendo ser afixada no prazo de até 15
dias, contados a partir da autorização da CONTRATANTE para o início dos trabalhos^
T2.1 - Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do Instrumento de Repasse
será obrigatoriamente destacada a participação de ITAIPU, bem como o objeto de aplicação
dos recursos.

12.2 - Para as atividades que envolvam aquisição de equipamentos, com exceção de
materiais de consumo, compreendidas pelos abasíecedouros comunitários, distribuidores

de dejetos, cisternas, triturador de galhos, biodigestor - pequeno porte entre outros a

identificação da parceria^sè dará por meio da adesivagem contendo os logos dá parceria.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÀ - DA VIGÊNCIA

13 - Este Instrumento produzirá efeitos a partir da assinatura de todas as partes, sendo o

início de sua vigência a data da_ última assinatura e o término de acordo com o prazo
descrito no item III das CONDIÇÕES GERAIS, possibilitada a sua prorrogação mediante
Termo Aditivo, a ser apresentado com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do
término da vigência, e aprovação da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

14-0 Instrumento de Repasse poderá ser denunciado por qualquer das partes e
rescindido a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis pelas obrigações
assumidas na sua vigência.
14.1 - Constitui motivo para rescisão do Instrumento de Repasse o descumprimento de
qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pela
CONTRATANTE:

I. A utilização dos recursos em desacordo com o Plano de, Ações;
II; Não apresentação das prestações de contas parciais/final, no prazo estabelecido;

III. Não aprovação do Encerramento do Instrumento de Repasse;

12
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A falsidade ou incorreção de informação de documento apresentado;

O descumprimento dos^ prazos para apresentação da documentação técnica,

cGiiforme previsto na CLÁUSULA PRIMEIRA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ALTERAÇÃO

^6
IV.

V.

0 presente Instrumento de Repasse poderá ser alterado mediante proposta,
devidamente formalizada e justificada, ;a ser apresentada à CONTRATANTE, em no mínimo

60 (sessenta) dias do término da vigência, a qual será apreciada pela ITAIPU.
t5.1 - A alteração contratual referente ao valor do Instrumento de Repasse será feita por
meio de Termo Aditivo, não sendo condicionànte para o desbloqueio dos recursos.
15.2- Nos casos em que fór admitida a redução ou exclusão de atividades, é necessária a

solicitação justificada do tíONTRATADO e ò atendimento das condições abaixo:

15

a. não represente prejuízo à funcionalidade da atividade pactuada;
b. haja a redução da participação financeira, do valor de repasse proporcional à

redução de melas e etapas, com a devolução dos recursos liberados relativos às

etapas e às metas reduzidas, inclusive aqueles-provenientes de sua aplicação
financeira;

c. 0 CONTRATADO formalize compromisso de arear com as despesas necessárias
à imediata operacionalização da atividade, quando couber;

d. 0 novo Plano de Ações seja aprovado contemplando os ajustes propostos.

15.3 - As adequações no Plano de Ações de natureza mèram.ente operacional, que não
constituam alterações significativas do Instrumento de Repasse, poderão ser realizadas por
um Relatório justificado do CONTRATADO com a aprovação de ITAIPU, conforme modelo

disponibilizado pela ITAÍPU.
Í5.4 -As íqrifas de formalização do Aditivo e dos eventuais,serviços que sejam necessários
para execução das atividades incluídas serão de responsabilidade do CONTRATADO,
exceto nos casos demandados por ITAIPU.
15.5 - Havendo necessidade de reprogramação deste Instrumento ,de Repasse, o
CONTRATADO deve apresentar a documentação técnica à CONTRATANTE que, após a
análise, emitirá o Parecer de Reprogramação a ser submetido à ITAIPU para aceite ou
rejeição.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS VEDAÇÕES

16 - Ao CONTRATADO é vedado:

Realizar despesas a empregado da ITAIPU, a qualquer título;

Realizar despesas a título de taxa de administração ou similar;

Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante de quadro de
pessoal do órgão ou entidade pública da Administração Direta ou Indireta, salvo
nas hipóteses previstas em leis federais específicas e na Lei de Diretrizes

Orçarfientárias;

Utilizar,- ainda que em caráter êmergencial, os recursos-para finalidade diversa

da estabelecida no instrumento;
Realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento;

IV.

V.
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Efetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento, salvo se o fato

gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência do instrumento pactuado;
Realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária,
inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto no
que se refere às multas e aos juros decorrentes de atraso na transferência de

recursos pela CONTRATANTE, e desde que os prazos para pagamento e os
percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado;
Reaiizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou

de orientação social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que
caracterizem promoção pessoal e desde que previstas nõ plano de trabalho;
Pagar, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro
societário servidor público da ativa ou empregado de empresa pública, ou de
sociedade de economia mista, do órgão celebrante, por se'rviços prestados,
inclusive consultoria, assistência técnica ou assemeihados;

Computar receitas oriundas dos rendimentos de aplicações no mercado

financeiro como contrapartida.

cláusula décima sétima - DAS PENALIDADES

u-

VI.

VII.

VIII.

IX.

X.

o CONTRATADO deve estar ciente de que poderá ser suspenso seu acesso aos

recursos de ITAIPU, por período de 12 a 60 meses, conforme Tabela 3, nos seguintes
casos:

17

a, A dívulgação/publicidade das atividades contratadas sem a devida citação de
destaque de ITAIPU, conforme estabelecido no Manuai de Identidade Visual do

Programa, disponível no endereço eletrônico: httDs://www.itaipu. qov.br/sala-de-
imprensa/manual-de-utilizacao-da-loaomarca:

b. Inexecução e/ou cumprimento parcial do(s) objeto(s) estabelecido(s) no
Instrumento de Repasse;

c. Inexecução e/ou descumprimènto das obrigações estabelecidas no Instrumento

de Repasse;
d. Falha ao reportar e/ou realizar o devido registro das ações exigidas nas

obrigações de integridade;
e. Irregularidades na destinação e/ou uso dos recursos.

Tabela 3 - Prazos de Penalidades

OCORRÊNCIA ■PRAZOS (MESES) PENALIDADE

a - b 12

SUSPENSÃO NO ACESSO AOS

RECURSOS DA ITAIPU
c - d 24

60

17.1 - Caso sejam verificadas irregularidades na destinação e/ou uso dos recursos para
execução das atividades que compõem o instrumento de repasse durante a vigência, além
da suspensão no acesso aos recursos, o CONTRATANTE deve devolver à ITAIPU a

totalidade dos recursos investidos.

14
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DAS

COMUNICAÇÕES

18 - Os documentos instrutóríos ou çomprobatórios relativos à execução do Instrumento
de Repasse deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada.
18.1 - As comunicações de fatos ou ocorrências relativas ao Instrumento serão

consideradas como regularmente feitas se inseridas no sistema de ITAIPU ou entregues
por carta protocolada, telegrama, fax ou correspondência eletrônica, com comprovante de
recebimento, nos endereços descritos no item V-A e V-B das CONDIÇÕES GERAIS.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA DIVULGAÇÃO DE DADOS PESSOAIS SEGUNDO A

LGPD

19 - Em observância aos preceitos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD

- Lei 13.709/2018, os signatários autorizam a divulgação de seus dados pessoais
constantes neste instrumento para fins de publicidade e transparência.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA CONCILIAÇÃO E DO FORO

20 - As partes comprométem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do

presente ajuste, sempre que viável, à tentativa de conciliação perante a Câmara de
Mediação e de Conciliação da Administração Federal (CCAF), da Advocacia-Geral da
União, nos termos do art. 37 da Lei n-13.140, de 2015, do art. 11 da Medida Provisória n®

2.180-35, de 24 de agosto de 2001, e do Decreto n-11.174, de 16 de agosto de 2022. Não
logrando êxito a conciliação, será competente para dirimir as questões decorrentes deste
Instrumento de Repasse, o foro da Justiça Federal, descrito no item IV das CONDIÇÕES
GERAIS, por força do inciso I do art. 109 da Constituição Federal.

E, por estarem assim justos e pactuados firmam este Instrumento, que será assinado pelas
partes, para que surta seus efeitos jurídicos e legais, em juízo e fora dele.

ASWCO

MARCOS REBELO LOPES.

Assinado de forma digital
porMAICON

GROSSKOPF:080'gROSSKOPF:080278S8917
iJados: 2023.11.2411:26:25
•03’00'

MAICON

/27858917

Assinatura da CONTRATANTE

MARCOS REBELO LOPES

CPF: 098.694.197-20

Assinatura do CONTRATADO

MAICON GROSSKOPF

CPF: 080.278.589-17
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En9gi8 Renoeávei Sistema de GeracAo FotpeoUalu' <S00.00 4.S00.00 6Wp .19 9.00 0.00 0.01 0,00

Reavençie e PreteçAode Kascertes 1.000,00 1,000.00 (iiíd 31.00 10 3.100.00 27.900.00 jf.m.oo
>

friuirader de pitos mttortzadD 0.00 0.00260.000.00 260.000.00 tfiU 10 0,0(

AbaiieodourD corruni lirto de ^ua 10 O.OO 0.0061000.00 61000,00 iiRid o.oc

Oisutbuldcr de OeJetoUould» 0.00 0,00 O.OI61000.00 6S»00.00 vnid 10 u

QOrslríbuídor de DeJeteSôUdo 10* 0,00 0.00 0,0060.000,00 60.000.00 irid

fde^açâo de estrada rural m2 0,00 0,00 9.0Q9,00 .9,00 10

Manejo de Àgua 9 Solo 31.000.00 6i

ERegúlarfzaçio de sublella O.OC 0.00 O.OQ« 6,00 6.00 m2 10

0.000,00 0,0(Pavimento • 6ase Graduada/Macadame 94.00 94.00 m2 '10

0.00 Ó.OO 0.0(Pavimento * Base Graduada 70,00 70,00 m2 10

0,00 0.00 0,0(Pavimento * Base Solo Cimento 70,00 70,00 nü 10

0,00 0,00Cerstruçao de lemco 0»O 10 0.90.00

Reforma dé terraço 0.00 0.00 0,0c106.00 6.00

Obr» Sodaia, Comunitárias e
de Infraettnffura

1.652,262.23 1.036.eSÍ.O2 1.036.9S0.O21.741.33 103.69S.BOConstAjçio/Ra fcema de inf raenruiura fO

%T.8«9.4St.0ZTotal Instrumento de Itepasse 1B9.99S.eO 1.709.962.22
C

liJ
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E por estarem de pleno acordo, os representantes de ITAIPU, assinam digitalmente o presente

Plano de Ações, parã que produza os legítimos efeitos e direitos.
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V ^ o documento acimã foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinatúra/Firma Digital -

Itaipu Binaciònal. Para verificar as assinaturas, clique no link https://pad.itaipu.gov.brA/erificar/FCEF-921 F=

2D8B-B7B4 ou visite o site https://pàd.itaipu.gov.br:443 e utilize o código abaixo pará verificar se este

documento é válido.

Código para verificação: FCEF-921F-2D8B-B7B4

Hash do Documento

35F8CA1AE2BD471 D9BFFB5F5A84893E9BD6BD7C.E3DF5FB26991 F324E8C47ADDE

0(s) ,nome(s) Indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 08/11/2023 é(sáo):

0 Noitie no certificado: OD.CD - ODRAlCD

Enio, Jose Verri (DGB) - 397.***.***-04 em .07/11 /2023 17:25 UTC-

03:00

Tipo: Certificado Digital

0 Nome no certificado: OD.CD - ODRA.CD

Carlos Çarboni (Diretor de Coordenação) - 603.***.***-49 em

07/11/2023 16:35 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital

0 Nome no certificado: OD.CD - ODRA.CD

Kleber Da Silva (Superintendente) - 031 .***.***-17 em 07/11/2023

15:53 UTC-03;00

Tipo: Certificado Digital



;CE GIGOV/CT 385/2024 - IR 4007033-00 - PM Piên - Conclusão da análise do Termo de Referência do Biodigestor

GIGOVCT05- Repasse - Assist.Téc. - PAC Municípios <gigovct05@cai xa.gov.br>
Qua, 03/04/2024 10:32

Para:Emerson Gonçalves <emerson,goncalves@pien.pr.gov.br>;ofaras @pien.pr.gov.br <obras@pien.pr.gov.br>:cónvenios.planeJamento@pi en,pr.gov.br

<convenios.planejamento@pien.pr.gov.br>;CaroIina Da Rosa Conceição Baptistã <carolina.baptÍ5ta@p:én.pr.gov.br>;A!essandra.BninnquelI Gruber <a!essandra.gruber@pien.pr.gov.br>;

planejamento@pien.pr.gov.br «planejamento® pien.pr.gov.br>;Simon Schnelder <simon.schneider@pien.pr.gov.br>

Cc;GIGOVCT05 - Repasse - Assist.Téc - PAC Municipios <gigovct05@caixa.gov.br>

El 2 anexos (78 KB)

QCI ÍTAIPU - PM Piên - PA análise Biodigestor 02ABR24.pclf; CPPITAIPU • Modelo II - Declaração de Atendimento à Legislação vigente.docx; <3
E-mail classificado como #PUBLICO

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Gerência Executiva de Governo Curitiba/PR

Rua José Loureiro, 195- 15® andar

80010-000 - CuriÜba - PR

A Sua Excelência o Senhor

Maicon Grosskopf

Prefejto Municipal

Prefeitura Municipal de Piên

Assunto: Informa conclusão da Análise e orienta Processo Licitatório

Ref.: CPP ITAIPU 2023 - IR 4009788 - Biodigestor

senhor Prefeito Municipal,

Informamos a conclusão, EM 02/04/2024, da análise técnica da seguinte atividade.do Instrumento de Repasse - IR em referência:1.

Valor da Contrapartida - R$ Valor Total - R$Valor do Repasse - R$Atividade

Biodigestor de pequeno porte para

restduos orgânicos
26.518,81 2.946,54 29.465,35

Sendo assim, a Beneficiária poderá conduzir as contratações dás atividades, devendo observar as normas gerais de licitação e contratação vigentes, bem como:2.

a) Licitar apenas alividades.que tenham recursos previstos no IR firmado;

b) Licitar atividades conforme documentação aprovada nas análises técnicas;

c) Compatibilizar os documentos apresentados, o resultado da licilação, assim como o Contrato Administrativo de Execução e/ou Fornecimento - CTEF;

d) Compatibilizar os prazos de vigência do CTEF com os prazos do IR.

Conforme o item 1.3 do Anexo I - Diretrizes do Instrumento de Repasse o prazo para início do procedimento licitatório, ou seja, da abertura do processo

administrativo devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta do seu objeto e do recurso para a despesa, será

de até.60 {sessenta) dias contado da data. do aceite do termo de referência ou da emissão do laudo de análise técnica.

Diante do exposto, encaminhamos as orientações e os modelos a sererri apresentados à CAIXA, por meio do aplicativo BÚSSOLA SOCIAL, para a verificação do

resultado do processo licitatório.

3.

4.

CONCORRÊNCIA,
PREGÃO ou DIÁLOGO

COMPETITIVO

SISTEMA
DOCUMENTO

SRP

a) Comprovante de que o inicio do procedimento licitatório (abertura do processo administrativo), ocorreu em
até 60 (sessenta) dias contado da data do aceite do termo de referência ou da emissão do laudo de análise'

técnica.í'*í

b) Declaração emitida pelo representante legai da BENEFICIARIA atestando o atendimento integral á legislação
que lhe seja aplicável em matéria de contratações de bens e serviços

Publicação do extrato do edital OU justificativa para a dispensa OU inexigibilidade de licitação e

comprovação da publicidade legal no DOU, DOE e Imprensa Oficial do Município

d) Cronograma físico-financeiro da proposta vencedora

c)

e) Orçamento da proposta vencedora

f) Ato de homologação da Licitação

N/Ag) Despacho de adjudicação da licitação

Declaração de inexistência de Lei Municipal ou Estadual ou Decreto, que vede ou de alguma forma
condicione a adesão do ente ao SRP

h) N/A

Anuência do órgão que efetuou o Processo Licitatório para que ò contrato utilize o referido SRP,

acompanhado da Indicação dos possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecería

a ordem de classificação

Ata de registro de preços, observando-se o não esgotamento do seu prazo de validade até a data da
contratação dos bens/serviços, com validade não superior a 12 meses, Incluindo eventuais prorrogações,
satisfeitos os demais requisitos dá legislação vigente

i)
N/A

■j)
N/A

k) Formalízação.dea'desãòàAta N/A

l) Contrato Administrativo de Execução e/ou Fornecimento ou substituto

m) Quadro de composição de investimento com o percentual de investimento do instrumento de repasse,
considerando o resultado da licitação.

n) Declaração de Contrapartida atualizada, no caso dó valor Inicial ter tido acréscimo após análise e licitação

!

Notas:

(V Caso o edital não lenha sido publicado dentro dos 60 dias, a Beneficiária pode comprovar o Inicio do praced/menfo licitatório a partir de

documento contendo o número do processo administrativo, a autorização respectiva e a indicação de seu objeto e do recurso para a



despesa, podendo ser aceita Declaração emitida pelo representante legal da Beneifciária informando os dados acima:

44
(2)

Nos casos de compra coni entrega imédiata e Integral dos bens adquiridos, dos quais irão resultem obrigações futuras, inclusive

assistência técnica, é admitida a substituição do CTEF por outros instrumentos hábeis tais como Carta Còntrato. NE de despesa,

autorização de compra ou ordem de execução de serviço, independentemente de seu valon

4.1 A apresentação da documentação discriminada no Quadro do Item 4 acima, é condicionante para Autorização para aquisição dos equipamentos (AlO).

4.2 Para a vistoria / aferição dos equipamentos, após a autorização da aquisição (AlO), providenciar a instalação dos blodigestores.

•f- 5. Enviamos em anexo o Quadro de Composição de Investimento - QCI atualizado com o valores do Termo de Referência da atividade acima especificada para o

devido controle da operação e atualização dé valores à medida da evolução das contratações dos equipamentos e/ou serviços.

6. Estamos â disposição pára mais esclarecimentos.

Respeitosamente,

Elier Cattarín

Técnico Bancário Novo

Gerência Executiva de Governo Çuritiba/PR

Carlos Alberto Galerani'

Coordenador de Filial - SE

Gerência Executiva de Governo Curitiba/PR

Celió Américo Alves Izidoro

Gerente de Filial

Gerência Executiva de Governo Curitiba/PR

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)

Para pessoas com deficiência áudltlva ou de fala: 0300 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474 — Ouvidoria de Governo 0300 200 2222

oiiyLdoriadegovemoiaicatxa^gov.br

caixa.gov.br
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PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N® 2897/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Aquisição de 02 (dois) biodigestor de pequeno porte para resíduos orgânicos, para
atender ao Instrumento de Repasse n°411903/2023 celebrado junto à Caixa Econômica Federal
representante da Itaipu.

2) MODALIDADE: Pregão eietrônico.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 29.465,35 (vinte e nove mil e quatrocentos e sessenta e cinco
reais e trinta e cinco centavos).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

<6

SecretariaFuncional

08.001.12.361.0009.2020-4.4.90.52.00.00. Fonte 1072

valor de 28.800,00 - repasse Itaipu
08.001.12.36'l.0009.2020-4.4.90.52.00.00. Fonte 0103

contrapartida

Secretaria de Educação

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
(i) Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saidó Orçamentário deverá ser consuitado no momento .
da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

José Luíz^ Barros

Contador CI^PR 049922/Ó-8
MáíríCula 35076-1

f\ I /

7) RECURSOS FINANCEIROS:
Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.
8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita peio órgão soiicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16e17daLC101/00.

( ) Quando se tratar dè Registro de Preços õ Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

pSilvah^Teixeira Jung
Secretária Iwunicipaí de Administração e. Finanças

nDecreto 229/2023

IG I OU

01



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

I
I

\ ^

PREGÃO ELETRÔNICO N° 019/2024

PROCESSO N° 2897/2024

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM

j

j

.1

1.1. 0 Município de Piên, Estado do Paraná, torna público que, na saia do Departamento de Licitações '

e Compras, na, sede da Prefeitura Municipai, localizada na Rua Amazonas, 373, através da I
Piataforma Eletrônica "www.bll.org.br" realizar-se-á licitação sob modalidade PREGÃO

ELETRÔNICO objetivando o Aquisição de 02 (dois) biodigestor de pequeno porte para

resíduos orgânicos, para atender ao Instrumento de Repasse n°411903/2023 celebrado

junto à Caixa Econômica Federal representante da Itaipu conforme descrito nesse edital e

seus anexos.

1

f;
k

I:

í

1.2. Rege a presente licitação, a Lei Federal n° 14.133/21, a Lei Complementar 123/2006 observadas

as alterações posteriores e demais legislações aplicáveis.

1

i
i

1

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria Municipal de Educação.

1.4. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo;

I-

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 07 de maio de 2024.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 07 de maio de 2024.

i

1.5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO:

Identificado no Unk- iicítações".

! '

www.bII.org.br "Acesso ■i

T

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).
. -1

'ir
1

1.7. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento,
certificação e seu credenciamento

sua f '.
t

no portal de licitações, sistema portal de licitações bolsa de

licitações e leilões do Brasil - BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado
f

com 0 i
■|

Município de Piên.
f.-

c*

j
!
J

.1.8. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.4 deste í
Edital.

L

-'■J

f

1.9. O edital completo poderá ser bbtido no endereço eletrônico https://www.Dien.pr.Qnv.br/licitarnpq
e www.bll.orQ.hr.

I

. {

I

t

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracaogiDÍén. Dr.Qov.br r Fone (41) 3632-1136

1

- •J

(
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.

.1.
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I Prefeitura Municipal de Piên
& Estado do Parana

tf

V
, í

I

5

- *

■«

1.10. 0 PREGÃO será conduzido pelo pregoeiro, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pela

Portaria n° 024/2024.

•j.-'

2. OB3ETO DO PREGÃO:

2.1. Aquisição de 02 (dois) biodigestor de pequerjo porte para resíduos orgânicos, para

atender ao Instrumento de Repasse n®411903/2023 celebrado junto à Caixa Econômica

Federal representante da Italpu.

F-^
:-F.cr

t
!

r .
i

_r-j
3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - POR ITEM.

I

T-..
•n

fv
I I-

- í.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas provenientes da presente contratação serio pagas através da dotação abaixo:
í,. r

; •' 'r-' !

!

Funcional:Secretaria:

,“r "í';í-
i.

08.001.12.361.0009.2020.4.4,90.52.00.00Seaetaria de Educação

!•,
1-5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em

condições de segurança * criptografia e autenticado - em todas as suas fases através do Sistema de .

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões.

■ r •

sessão pública, por meio da INTERNET, mediante ; _ .

:

'

' ''

5.2i Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominado pregoeiro,

mediante a inserção e monitorarriento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BLL

Compras" constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil
t

■ Z-í.. ■

{i •

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:
.6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites, previstos para a inscrição e

cadasb^mento e a abertura da proposta, atentando também para a data é horário para infdo da ..

'.,'1
' ’

:;

i

disputa previsto no item 1.3.
'cl-

. . ^ _r . ^ .
'S-

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

7.1. Poderão participar deste PREGÃO pessoas jundiças do ramo de atividade pertinente ao objeto da

contratação,'que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos.

--r’
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7.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame àquelas que

Rua AmMonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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preenchem, os requisitos do art. 3° da Lei Complementar Federal n^ 123/2006 e qué não' se

enquadrem em nenhuma das situações descritas iro parágrafo 4° do referido art. 3°.
U.%A

“ti'.’"

7.2.1. Conforme 0 inciso I dó § 3° da Lei Corriplementar Federal n® 123/20Ò6 considera-se

microempresa, aquela qué aufira, em’cada ano-calendáriò, receita bruta iguai ou infêrlor a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

r

7.2.2. Conforme 0 inciso lí do § 3° da Lei Corripleirientar Federai ,0° 123/2006 considera-se empresa

de pequeno porte, aquéiã que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$

360^000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou ínférior a 4.800.000,00 (quatro milhões e

òitocentos mil reais), conforme inciso II do árt. 3° da Léi Complementar no 123/2Ò06,

7,2.3. O Micrderripreendedór Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui iratureza jurídica

de empresário individual e é optarite pelo Simples Nacional, considera-se MEI aquele que aufira

receita bruta anual de âté R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1° do árt. 18-A da Lei

Complementar ir° 123/2006.

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação
exigida para 0 respectivo cadastramento junto a Bo|sa de Licitações e Leilões do Brasií.

7.4. E.vedada a participação de erripresa em forma de consórcios ou grupos de empresas,
-n;-

7,5.-Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:

a) de servidores ou dirigentes de órgãò“do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios

sejam servidores ou dirigentes de órgão dp Município de Piên;

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;
' -..Ni;/,.

I

c) de interessados que: se encontrem sob falência^ concordata, concurso de' credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja süa forma de constituição;

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grUpo econômico de

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens pu lotes distintos;

e) dé empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elábòraçãp do projeto-sbásicoíoü . '

executivo ou da qual 0 autor do projeto Seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcoritratado

(quando for 0 caso);

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão

temporária de participação em licitação e- impedimento de contratar com a Administfaçãò;-è'íáirida; ■
aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no

momento do:crédenciamento dos interessados;

Rua Arpazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860^000.
CNPJ: 76.Ò02i666/0001-40 E-mail: lícítacoes.admlnístracao@oien.n r.Qn\/.hr - Fone (41) 3632-1136
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7.6. Para fins de verificação de atendimento à alínea "f" do item 7.5, após o credenciamento dos

interessados será realizada corfsulta:

aj Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da

Transparência;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ;

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

e" será realizada após o licitante_ser7.6.1. A verificação do item 7.6 alíneas a

declarado vencedor, momento gue será possível a identificação do mesmo.

1. -

7,7. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro ou

Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 5.2. Sagrando-se vencedor do certame, está

fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1° da Lei

* ‘ ''fComplementar n^ 123/2006.

licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa7.8,0

de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento

das propostas.

7.8.1, O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos,

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão,

conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

e de atendimento às exigências deb) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação
habilitação previstas no Edital^ conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

! f c)-0 custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,

que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao

percentual estabelecido pela mesrnà sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização

dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL -

Bolsa de Licitações e Leilões.

4Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: lir.itacoes.administracao(giDien.pr.QOV.br - Fone (41) 3632-1136
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7.8.2. As MICROEMPRESÃS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MZCROEMPREENDÉDOR

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade ,dé

credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam tér o direito de

participar, nos termos da Lei Complementar Federal no 123/2Ó06.

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

8.1. O certame será conduzido pelo pregoelro, com o auxílio da equipe de apoio,- que^terá

especial, as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d)‘analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g). verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e .decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

k) encaminhar\o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

I) abrir processo administrativo para apüração de irregularidades visando a aplicação de penalidades

previstas na legislação.

em/x

»V- «1«

y:

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES
DO BRASIL

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento

de mandato previsto no item 7.8.1. com firma reconhecida, operador devidamente credenciado.; •

em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bll.orQ.br.

8.2.2. A participação dp licitante no pregão eletrônico se dará’ por meio de participação direta, ou

através de empresas associadas à BLL — Bolsa de Licitações e Leiloes; a qüal devera "maniféstaç: por

meio de seu operador designado, ém campO próprio: dO sistema, pleno conhecimento, aceitação e

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

8.2.3. ^0 acesso do opèradbr ao pregão, para efeito de encaminhamento de, proposta de

lances sucessivos de preços, ém nome do licitante, somente se dará mediante prévia defirii^ãb' dé
senha privativa.

preço e

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002,666/0001-40 E-mail: lLcjtacoes.admínÍ5tracao@Dien.D r.anv.hr - Fone (41) 3632-1136
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8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação, do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa

De Licitações e Leilões.

8.2.5. jÉ de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como sèu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representarite, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações

e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que

,.por terceiros.

8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto áo sistema eletrônico

implica a responsabilidade legal pelps atos praticados e a presunção de capacidade técnica para

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema elétrôniÇo durante todo o

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou dê sua
diante da

desconexão.

8.3. DA FÔRMA DE PARTICIPAÇÃO

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação dá senha pessoal e

intransferível do representante credenciado (operador da' corretora de rnercadorias ou licitante direto)

subsequente cadastraménto para participar do pregão e encaminhamento da, proposta de preços,

exciusiyaménte por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

e

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública. do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

emitidas pelo sistema ou da desconexão do seuinobservância de quaisquer mensagens
X-

rêpresentàhte.

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operadopal, poderá ser esclarecida ou

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou

;:através da Bolsa de Licitações e Leilões oü pelo e-mail contato@bil.orq._bj:

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILÍTAÇÃÒ:

9.1 Os licitantes encaminharão, exçlüsivamente ;por meio do sistema, concomitantemente com

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e p

-:i^prêçò, até ás 09:29 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, quando, então,- encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

Rua Amazonas, n° 373 “ Centro. Piêh/PR. CEP 83.860-000.
rMPi- 7fi nn9 fififi/nnni-4n E-mail: lirítacoes.admínistracao@pien.Dr.qQv.br- Fone (41) 3632-1136
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9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste |Edital
ocorrerá por meio de chave de aeessò e senha.

9.1.'2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade físcal e trabalhista, nos termos do art.

43, i 10 da LC no 123, de 2006.

'9.2. Até a abertura dã sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta

ahteriòrmente apresentada.

9.3. O licitante deverá dar oferta de forrna clara e precisa, sem alternativas dè preçòs ou‘quãíquef'
outra condição que induza o julgamento a ter mais de úm resultado.

9.4i Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retiraróu substituira proposta e os

documentos de habilitação antèriormehte Inseridos no sistema.
Ui

9.5. Nãò será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor class1ficad6'soménté

serão disponibilizados para avaliação dõ pregoeiro e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônicoV dos

seguintes campos:

Valor unitário;

Valor total;

10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos ps custos operacionais, encargos .previdencjários, ■

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamentè no

fornecimento dos bens/serviços.

10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, rião lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob ^alegação

de erró, oniissão ou qualquer outro pretexto.

Rua Amazonas; n^ 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ:76.002.666/0001-40 E^mail; lícitacoê5.admÍnistrac3o@píen.Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136
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10.4. Nos termos do Convênio ÍCMS n° 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação interna, as

licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de

preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

- . i
. '-y

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar a

proposta de preços com a carga tributária completa.

10.6. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e

■ ‘desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

Edital, especialmente no tocante ao preço máximo fixado.

10.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.
. ,i »

10.8. O prazo de validade da proposta pão será inferior a 60 (sessenta) dias,, a contar da data de sua

apresentação.
yátáformá-'da,-Bílis"sèm^^Ses^la!sés.i V nao^:'devèF&^sérfahéxádáiha’50i0.^^ pròr

db set^ariexddã^apósiòcèrtá mej

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

11.1. A partir das Ó?:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na

internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br, será aberta por comando do pregoeiro, com a divulgação

' dás propostas eletrônicas recebidas passando o pregoeiro á avaliar a devida aceitabilidade.

11.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que

sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que

identifiquem o licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros

requisitos estabelecidos neste Edital.

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

11.4. Também será desclassificada a ,proposta que identifique o licitante.

11,5. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

’’

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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11.6. Cabe aò licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 'inobservância de

qualquer mensagem ernitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no hor^ário estabelecido neste edital> desde que não haja comunicação do pregòéifo em "
contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

12.1, A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, será aberta a sessão

pública de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br, por cornando do
pregoeiro.

12.2. 0 sistema ordenará automaticamente

somente estas participarão da fase de lances.

as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendò que

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar

lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do

recebimento e respectivo horário de registro e valor.

12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5. 0 licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente
registrado no sistema.

12.6 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,10
(dez centavo).

12,7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

automaticarnente descartados pelo sistema os respectivos lances.

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO" em

que os licitantes apresentarão lances públicos e'sucessivos, com prorrogações.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@nien.D r.QQv.hr - Fnnp (4i) 3632-1136
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, seráÍ2i9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois

houver lances enviados nesse período deminutos e ocorrerá sucessivamente sempre que

Inclusive no caso de lances intermediários.prorrogação,

■ 12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o

pregoeiro, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado em primeiro lugar.

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

12.15. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos
permanecer acessível aos licitantes, os

realizados.

12.16. Caso a desconexão do pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos

participantes no sítio www.bll.org.br.
-

12.17. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

12.18. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos em

ílei..

12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.18, caso não haja envio

de lances após o Início da fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas.
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12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoelro deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço,’ para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Editaí.

12.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

12.20.2. O pregoelro solicitará ao licitante melhor classificado que, no. prazo de 02 (duas) horas,

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompãnhada, se

for 0 caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos

neste Edital e já apresentados.
. M í*

12.21. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar

questionamentos,ao pregoeiro via Sistema, acessando a sequência "Relatório de Disputa" /

Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens", para cada lote disputado. Esta opção estará disponível
até 0 momento da declaração de vencedor no Sistema.

V-Ty..-lí ■(

12.23. O pregoeiro/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes "quanto as
respostas do pregoeiro.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em prírneiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Editai e em seus anexos.

13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente Inexequível.

13.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço giobal ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprió'''licitante;
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
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13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências, para aferir a exequibilidade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a

suspeita;

Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,13.5.

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata;

13.6. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da

proposta.

' 13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e justificada

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

13.7.1. Dentre os

contenham as

' procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro,

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostaT

proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

13.8. Se a

Chat' a nova data e13.9. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no

horário para a sua continuidade.

13,10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro efetuará consulta aos cadastros

descritos nos subitens 7.6. ,a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante Inabilitado, por falta de

condição de participação.
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14.3. Após as consultas delineadas no item 14.1, o pregoelro examinará os documentos

de habilitação exigidos abaixo que devem ser anexados antes da sessão, portantoe&m

tude se não forem, ou no caso de faltar algum o pregoeiro pode convocar via chat

concedendo um prazo, conforme determina o inciso II do artigo 63 da Lei 14.133. Ape^

osldòcúmentos dé^hãbílitãcãó Cáso faltém'Dodérão sVr anexádás ho pi-ãzb oue o prêQoeíró
bõncêdèrg^'Piióbostá?dáPBf‘ecólisem5riyíe^

aan^xãid^ áempresa-doderás^d^esciássificad^

l^ái^xaídá'?áritésáte]^rtamélc^fe

14.3.1 Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigpr, devidamente registrado rCaso esse

documento já tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entreoa novamentà'>;

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura dã licitação;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no País, e ato de registro ou autorização, para funcionamento expedido pelo órgão competente,

quando a atividade assim 0 exigir; ^ , ■-

14.3.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que
abrange inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

14.3.3 Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor

da sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

14.3,4 Qualificação Técnica: -,5 J-,:

a) Atestado de Capacidade Técnica nome da licitante, emitido por órgãos públicos ou privados,
comprovando aptidão para características técnicas similares às do objeto, quantidades e prazos;

em

a.l) O Atestado fornecido por órgão privado caso seja assinado manuaimente deverá conter

reconhecimento de firma da assinatura do responsável;

a.2) 0(s) Atestado(s) poderão ter sua autenticidade comprovada.

14.3.5 Documentação Complementar

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Plên/PR. CEP 83.860-000.
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a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que:

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em quaiquer trabalho,

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e

,, suas esferas;

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

b) Declaração que cumpre os requisitos de habüitação conforme modelo ANEXO VII

c) No caso de a empresa se enquadrar em regime de tributação de Microempresa ou Empresa de

, I.iPequeno Porte, deverá apresentar declaração conforme modelo do ANEXO VIII acompanhada de

comprovante.

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, impiica no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3®, da Lei Compiementar

- no 123/06.

14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

60

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às

de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que
mesmas o prazo

proponente for declarado p vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito.

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura dò

Contrato, ou revogar a licitação.

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se,à',fílíal,

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos ern

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.

14.8. A falta ou Irregularidade de qualquer dos documentos mencionados: acarretará a-inabilitação do ' '■
concorrente.

14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar ós requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sücessivámènte,i
sob pena de inabilítação, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a. comprovação cumulativa dós requisitos de habilitação, a inabilitação recairá

sobre o(s) item(ns), de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do
licitante nos remanescentes.

Cí .jr

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

k '4^'»

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá

horas a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço^eletrônico
(e-mail), se houver, para contato;

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem
completa avaliação;

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) diàs corridos a contar da data de sua

apresentação, sendo que a'omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitanté'impôrtará
no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente

nacional, em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e .irreajustável apurado à

data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro

inflacionária; em caso de divergência entre os valores, unitários e totais, serão consíderadbs os
primeiros;

f) incluir nos preços propostos, além do lucro; todos os Custos diretos, e indiretos relativos

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. ",
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qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc.

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração

expressa de, que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar n® 123, de

--2006.

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo,

aiém de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A

ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta).

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR

PREÇO - POR ITEM.

15.3. Serão desclassificadas as propostas que:

. a) Contenham mais de três casas decimais;

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancíalmente contrastante com o presente Edital,

ou seja, manifestamente, incompatíveis com o mercado,, por decisão do pregoeiro;

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos,

d) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita

-.- identificação do produto licitado.

16. DA GARANTIA:

16.1. Deverá ser oferecida, garantia contra defeitos de fabricação de no mínimo 12(doze) meses a

■’ '^ partir da data de entrega do item.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,

prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento daspara tanto, o

propostas.

17.1.1. A'pretensão referida no subitem 17.1 pode ser formalizada por meio de requerimento

eridereçádp à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço eletrônico

pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-mailBLL. Também será aceito

liritames.administracao@pien.Dr.Qov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, este ultimo, apenas

informal.

17.1.2. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do
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recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os^autos

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

18. PROVIDÊNCIAS/IMPU6NAÇÃO AO EDITAL:

18.1, É facultada a qualquer interessado a apreseritação de pedido de providências ou de

impugnaçao ao ato convocatorlo do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo dé até'03

(Três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço eletrônico BLL

Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-maií

licitacoes.adminIstracaoO) Dien.pr.Qov.br.

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também

juntada aos autos do PREGÃO.

ser

18.1,3. 0 acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em
modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.

mesma

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fasè de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, "déíormá
motivada, isto é, indicando contra qual(ís) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em
campo próprio do sistema.

19,2. Havendo quem se manifeste, caberá o pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

19.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará ás
condições de admissibilidade do recurso.

19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer Importará, a
decadência desse direito.
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19.2.3. Uma vez admitido o recursO; o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,

contar do término do prazo do recorrente, sendo-ihes assegurada vista imediata dos

para,

que começarão a

' • elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

19.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no site da

prefeitura münicipal.

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão publica, situação em que

serão repetidos os atós anulados e os que dele dependam.

19.5.2. Quando houver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n^ 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

19.5,3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

\ reaberta. -

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico fchat") ou e-mail, de acordo com a

fase do procedimento licitatório.

20: SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

20.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas, na minuta do contrato

eiti ANEXO II a este.

21. ADJUDICAÇÃO:

21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo o pregoeiro adjudicar .o

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo,

Rua.Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860'000.
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a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s)’pròpòriènté(s)

vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. Cabe à Autoridade Competente homoiogar o PREGÃO.
w*

22.2. A partir do ato de homoiogaçãp será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:

23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no' site

www.diaríorn.unicipai.cQm.br/amp também no site oficiai do Município de Piên, endereço
WWW, pien ■ pr.QOV. br.

rr

24, CONTRATO: , . ,
24.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em CONTRATO e contratados consoante às

regras próprias do Sistema.

24.2. A proponente adjudicatária deverá assinar digitaimente o contrato, com certificado digital valido.

24.2il. Não sendo assinada o contrato, poderá o órgão licitante convocar as outras, proponentes
classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. ' ‘ " '

24.3. A convocação referida pode ser formaiizada por quãiquer meio de comunicação que comprove a
data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail.

24.4. O prazo de convocação poderá .ser prorrogado uma yez, por iguai período, quando soHatado

duranje p seu transcurso,, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante; Nãò"'havendd
decisão, a assinatura do contrato deverá sêr formalizada até o 5° (quinto) dia útil, contado da data de
convocação. *

24.5. Para a assinatura do contrato, a Licitante poderá verificar, por melo da Internet, a regularidade
Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos f=ederaís e à Dívida Ativa da União fque

abrange inclusive as contribuições SQciaís\ o Gertíficado de Regularidade do FGTS CRF e^a^fcé^idãó ^ ■
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

24.6. Também para assinatura do contrato, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante
legal bu procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes.

24.7. A recusa injustificada de assinar o contrato, observado o prazo estabelecido; caracteriza o ' -
descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujêitando-se às
sanções previstas na minuta do contrato que faz parte deste edital.

24.8. O contrato poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas na lei federal'
14.133/21.

.*r*

Rua Amazonas, r\° 373 - Centro. Piên/PR.,CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40'E-mail: licitacoes.administracao@Dien.or.aov.br- Fone (41) 3632-1136
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24.9. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua publicação,

podendo ser prorrogado.
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25. ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:

■ 25.1. 0 fornecimento será efetuado em remessa única, de forma integral, com prazo de entrega não

superior a 90 (noventa) dias após a emissão do empenho.

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

26.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento

e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento26.2.

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

propòstá, devendo ser substituídos no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da notificação da contratada,

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 2026.3.

(vinte) dias.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 fcincoj dias úteis, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo

detalhado.

26.4.

Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

subsequente ao do esgotamento do prazo.

26.5.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma26.6.

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e26.7.

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ,n° 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para

,;efeito de iiquidação e pagamento.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e26.8.

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona l pela perfeita execução do contrato.

27. LOCAL DA ENTREGA DOS ITENS:

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: lidtacoes.administracao@Dien.Dr.QOV.br- Fone (41) 3632-1136
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27.1. ESCOLA MUNiaPAL MARQANO DE CARVALHO, Rua: Fortaleza, 672 Centro - Piên/PR

83.860.000.

ESCOLA MUNiaPAL ALMINDA ANTÔNIA DE ANDRADE, AV: Paraná, s/ no TRIGOLÂNCIA - PIÊN - PR.

CEP

28, PAGAMENTO! .,, .

28.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solícitante.

28.1.1. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgãoUicitánte, ò

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

28.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

se os

28.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNPJ no. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

28.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contádõs da

apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado

monetâriamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo
pagamento.

28.5. ^Nos termos do Decreto Municipal no 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de
serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em
legislação em vigor conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

28,6. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código tributário Municipal (Lei Municipal
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

28.7. Será possível airida, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a réterição
de INSS.

29. DISPOSIÇÕES FINAIS:

29.1. As normas discipiinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa,

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse

público, da finalidade e da segurança do contrato dela decorrente.

29.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á

0 do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explícitamente disposto
em contrário.

n.o

Rua Amazonas, 0° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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^ 29.2.1. SÓ se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na

entidade.

29.2.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que

impeça a realização do certame na data mareada, a sessão será automaticamente transferida para o

' priníeiro' dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja

comunicação do pregoeiro em sentido contrário.

29.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer

indenização.

29.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua

- i qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

29.5. A proponente assume o custo, para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente

da condução ou do resultado do PREGÃO.

" :29.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando,

inquirido, nao comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.

A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das

r condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.

29.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

colacíonados em qualquer fase do PREGÃO.

A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

■ acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de

cada contrato ou outro instrumento hábil derivado do Contrato salvo as supressões resultantes de

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado.

29.10. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pelo pregoeiro, com base na

■ - legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.

29.11. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO

29.7.

29.9.

30. RELAÇÃO DE ANEXOS

■■^ 30.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:
Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: lidtacQes.administracao@pien.Dr.qov.br - Fone (41) 3632-1136
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Termo de ReferênciaANEXO I

Minuta do contratoANEXO II

Modelo de DeclaraçõesANEXO III

ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços

Procuração Nomeando Representante LegalANEXO V

Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico De Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões
Do Brasil - ,BLL '• '

ANEXO VI

ANEXO VII Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação

Modelo de Declaração de Mlcroempresas e Empresas de Pequeno PorteANEXO VIII

Plên/PR, 16 de abril de 2024.

Clarice de Fatíma Fragoso

Secretária Municipal de Educação
Decreto n° 07/2021, de 04 de janeiro de 2021. *.u

'• )!

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piêh/PR. CEP 83.860-000.
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

ífJOBÍÊTO' ir-

> • V'-

Aquisição de 02 (dois) biodigestor de pequeno porte para resíduos orgânicos, para atender ao

'■ Instrurtiento de Repasse n°411903/2023 ceiebrado junto à Caixa Econômica Federal

representante da Itaipu.

1.1.

y*: <ó .j'H<k
lY-ii

&
íÁi

■ts

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

VALOR

TOTAL
ESPECIFICAÇÃO VALOR

UNITÁmO
QUANT
IDADE

UNIDADEITE

DEM

MEDIDA

Aquisição de 02 (dois)
biodigestores
Requisitos técnicos:
o Volume do tanque de gás:
mínimo 2.500L;

• Volurpe do tanque do
biodigestor: mínirho 4.000L;
• Utiliza resíduos de alimentos

(cozinha) e/ou animais;
• Material: Lona de Polietileno

com proteção UV;
* Um fogareiro de biogás;
• Tubulação de gás externa
(mínimo 10 metros) e
tubulação de gás interna
(mínimo 3 metros);
• Filtro dé gás;
• Saída combinada de gás e
fertilizante;

• Guia de montagem

detalhado (arquivo digital);
® Garantia: mínimo 12 meses.

R$29.465,36R$14.732,6802UNI1

2.2. Os equipamentos devem conter manual de instalação, uso e manutenção em português, bem

como vídeos orientativos na internet para instalação e alimentação dos equipamentos.

2.3. Os equipamentos devem ter garantia mínima de 12 (doze) meses, sem custo adicional.

Os bens objeto desta contratação são caracterizados corno comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20

da Lei n° 14.133/21.

2.4.

2.5.

' ,V 5

24Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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O òbjetò da contratação está previsto no Plano de Contratações Ànual, conforme consta das
informações básicas desse termo de referência.

2.6.

i*-í

3.1.

sessenta e cinco reais e trinta e seis centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima e
anexos.

O custo estimado total da contratação é de R$_29.465,36 (vinte e nove mil quatrocentos e

r
•.c

8Í|MMEigMOiMO!
jj^y^t-g£a^arii^íTir.ímir mt»

.«í? r

4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação,'
modalidade PREGÃO sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR
PREÇO. . .......

na

j '•••

3

5í ipjgrapej
:.Wj

fl2‘ii t•irtí i« -

5.1. A solicitação visa atender ao Instrumento de Repasse n°4119p3/2023 celebrado ijüfito a ■

Caixa Econômica Federal representante da Itaipu.

A Ação visa redução de rejeitos sólidos em aterros sanitários e aproveitamento energético por meio de
produção de biogás.

Os equipamentos devem ser instalados na Escola Münicipais Marciano de Carvalho e Éscolí ffifcipa.l
Alminda Antonia de Andrade, como método alternativo de destinação de resíduos orgânicos e
produção de biogás e blofertllizante.

Instrumento de Repasse n®411903/2023

Total da Atividade R$32.000,00 (trinta e dois mi| reais)

Contrapartida da Itaipu: R$ 28.800,00 (vinte e oito mil e oitocentos reais)

Contrapartida Beneficiária: R$ 3.200,00 (três mil é duzentosTeais)
r

i'.

;tóRÇÂ||NTÃRXA^ 'm
çpg'4^ 1

< _rí:
4

•«

uM.w

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento do Município de Piên.

6.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação;
Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: iicítacoes.ádminlstracaoOiDien. Dr.Qov.br- Fone (41) 3632-1136
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:-08.001.12.361.0009.2020.4.4.9Ó.52.00.00

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
6.3.

%6Í''|EtíGa!l!EÍAigPÍHÂBJ®H»ÇÃp Vt-:/yç

m*

'i IvC'

7.1i A habilitação dos interessados em^ participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos do
seu edital.

•í

.tt ■fK

LOtAL
:K

8.1. LOCAL: ESCOLA MUNICIPAL MARCIANO DE CARVALHO, Rua; Fortaleza, 672 Centro - Piên/PR-

OEP 83.860.000

ESCOLA MUNICIPAL ALMINDA ANTÔNIA DE ANDRADE, AV: Paraná, s/ nO TRIGOLÂNCIA - PIÊN - PR.

8.2. PRAZO: O fornecimento será efetuado em remessa única, com prazo de entrega não,

superior a 90 (noventa) dias.

Ó fornecimento do objeto será integral.8.3

* K

|lRE||Bp«|»ÍpMC|pEpp|(kfAQjP^ETOi
ii.

V

•-ffr

.yi, •<

: _l. Os bens serão recebidos provisoriamente,, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente '

com a nota fiscal ou ihstrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

9.1.

fiscalização do contrato, para

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, identificados com o nome. do

Programa e número do Instrumento de Repasse.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando erti desacordo com as especificações constantes no Termo de^Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada,

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.2.

as suas

No. caso de reprovação do objeto, a substituição devera ocorrer np prazo rnáximo de 459.3.

(quarenta e cinco) dias.

26Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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9.4.

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da quaiidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a çontar do

Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterlòr não ser procedida dentro do9.5.

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

subsequente ao do esgotamento do prazo.

'

%

9.6.

justificada, por iguai período, quando houver necessidade de diligências para' a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionaimente prorrogado, de forma

9.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensãò, qualidade é
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação, e pagamento.

Ò recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona l pela perfeita execução do contrato.

9.8.

V

u:
VV*

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas ees normas da Lei n^ 14.133, de 2021/ e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

i j 5*

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4.^ O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato. -

‘ ^ .

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

' outfós.

10.5.

convocar o

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato.10.6.

ou pelos respectivos substitutos.

10.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem, reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior,

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e

prèpostós, de conformidade com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas

' oü defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis.

10.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
, „iPara a

10.7.2. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência; para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

1Ò.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução dõ contrato nas datas aprazadas,

0 fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.7.4. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
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10.8.

acompanhará 0 empenho, 0 pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

10.8,1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, 0 fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

as

10.9.

fiscalização do contrato contendo todos os registrps formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações
e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

10.10. ^ O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas-à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 0
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos físcais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objêtlvamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.

com

10.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 0 art.
158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 0
caso.

10.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 0
aprimoramento das atividades da Administração.

10,15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.
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11.1. A Contratada obrlga-se a:

entrega dos bens nas condições, no prazo e no local indicados pela11.1.1. Efetuar a

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e^da proposta,
- acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e .danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 45

(quarenta e cinco) dias, o produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do

. presente Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que

antecede a' data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

* assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

il.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, editai ou na minuta de contrato;

11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

■ comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

11.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo

em dia suas obrigações fiscais.

■ 11.1.8.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá
"manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

-■u.
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12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e

horário;
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12.1,2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conforrnidade dos bens recebidos

provisõriamehte com as especificações constantes do Editai e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivos;

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de setyidof.
especialmente designado;

* J'

||Qí|l@||g|g|ADAm \

■ ■ ’ \

13.1. 0 Presente termo de referência se submete integralmente a Lei No 14.133/2021,

ss V

14fíí WGENCIAIDO^CONTRATO
mm

» -

Wi ‘«í

14.1,12 (doze) meses.
V,

■IC-íf- ■
l''

15Í.Í4 'rA- <1
í.'r->Sgí^,.-

4Rit.
Mr*>

líf"

1) Gaiatec, CNPj n®06.176.620/0001-62
2) BioMovement, CNPJ n=’05.573.Q61/0001-61
3) Banco de Preços

**■
í

Elaborado em 27 de março de 2024.

Marily Penteado Wotroba Heiden

Matrícula Í8481

Responsável pela elaboração deste.

fT-i" fi

Emerson Gonçalves
Engenheiro civil

Matrícula 4765908
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Clarice Fragoso

Secretária Municipal de Educação

Decreto 07/2021, de 04 de janeiro de 2021.

'A’
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ÀNEXÕZÍ

MINÜTA DO CONTRATS
CONTRATO NO xxxxxxxx

REFERENTE AO PREGÃO Nó xxxxxxx

CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN XXXXXX.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa; jurídica de direito público
interno, inscrito no CNPJ sob no 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro,
Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da Cl n®
10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o no 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta cidade,
assistido pela Procuradora Jurídica Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n° 111.206/PR
conjunto còm o (a) Secretario (a) de XXXXXX Sr. (a), inscrito (a) no CPF sob n® ,XXXXXXXXXX-XX,
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro XXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no
CNPJ sob n.o XXXXXXXXXXX, estabelecida na Rua XXXXXXXXX, n® XXXXXXX, XXXXX
XXXXXXXX/PR, CEP. XXXXXXX Fone (XXXXXXXXXXX, e-mail: XXXXXXXXXX neste ato representado
pelo, Sr (a). XXXXXXXXX, inscrito no CPF sob no. XXXXXXXXXXX doravante denominado simplesmente
CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei
Federal n° 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis
objeto da presente contratação, decorrente do PREGÃO ELa^RÔNICO No xx/2024 devidamente
homologada pelo CONTRATANTE, mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos,
obrigações e responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 92, Lei 14.133/2021)

em

em

ao

0 objeto do presente Contrato é a Aquisição de 02 (dois) biodigestor de

pequeno porte para resíduos orgânicos, para atender ao Instrumento de Repasse n°411903/2023
celebrado junto à Caixa Econômica Federal representante da Itaipu, nas condições estabelecidas no
Termo de Referência.

ESPECIFICAÇÃOITEM UNIDAD QUANTIDAD VALOR

UNITÁRIO

VALOR TOTAL

EDE E

MEDIDA

1

i •

Parágrafo Primeiro: O material adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e
globais ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme relatório em anexo a esse
contrato.
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Parágrafo Segundo: O valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através PREGÃO
lELETRÔNICO N® xx/2024 é de R$XXXXX (XXXXXXX) no quai se inclui todos os tributos, diretos ou

indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização

dos serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações

ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, ás

condições expressas no Termo de Referência do PREGÃO ELETRÔNICO N° xx/2024 e suas

'documentações complementares, anexos a este Contrato e devidamente assinado pela parte

CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os mesmos considerados suficientes

complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir sua extensão e, desta
para, em

forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir todas as

exigências presentes nos termos retro mencionados.

-Parágrafo Quarto: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a

de direitos sobre o item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

iCláusiilarSêqündâ: O fornecimento será efetuado em remessa única, de forma integral, com prazo

de entrega não superior a 90 (noventa) dias apos a emissão do empenho nos locais: ESCOLA

MUNiaPAL MARCIANO DE CARVALHO, Rua: Fortaleza, 672 Centro - Piên/PR - CEP 83.860.000 e

ESCOLA MUNICIPAL ALMINDA ANTÔNIA DE ANDRADE, AV: Paraná, s/ 0° TRI60LÂNCIA - PIÊN -

cessão

PR.

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de

todos os equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos os

‘pròdutos/serviços e seus quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência do

PREGÃO ELETRÔNICO N® XX/2024.

Parágrafo Segundo: Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito ^de
simultânea ou posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações

pactuadas, envolvendo a qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no

L recebimento definitivo que será realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela

Secretaria Solicitante, observado o prazo conforme especificado no termo de referência.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

Síáusula Têfcèirái Ficam designados como fiscais do contrato os servidores: Emerson Gonçalves -

matrícula 4765908 e Magnò Luiz Polak - matrícula 4765307.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de materiai inadequado ou de quaiidade inferior, e, na Ocorrência

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o art. 140 da Lei n° 14133/21.

'" Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventuaimente

envolvidos, determinando o que for necessário à reguiarização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os, apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
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pgpMzopl Vigência E còndícões dé prorrogacãíS

teláusüta

assinatura, podendo ser prorrogado dentro dos limites legais.
iJâí O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de' sua

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) se compromete(m) a fornecer os produtos/serviços
durante o prazo da vigência do(s) Còntrato(s);

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ■ ao ateste;"-pela
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos pára a
Administração, permitida a negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo. ■•-'K

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento

emitida pelo fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante; ^ r

Parágrafo Sétimo: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos
do parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a
CONTRATADA a adiantar os pagamentos.

Parágrafo Oitavo: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser erpitida,
nos moldes do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRÁTADA,
desde logo, fica ciente de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente será
efetuado quando o recurso financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua
conta e riscò a execução antecipada do contrato.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14,133/2021).

^^WÍãrQüiofãi O valor total da aquisição é de R$

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta),
dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira
recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria
solicitante e anexada às provas dè regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativá da: União
referente a todos os tributos federais e a Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as
contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço ~ FGTS, Tributos Municipais e Tributos
Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Paragrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no
órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente - ,

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal.
O prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(Ões).
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Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta

cláusula, 0 valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de
Preço ao Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo

pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção,

, . ■ instalação, e outros necessários ao cumprimento integrai do objeto da contratação, inclusive todo o

material e equipamento necessário para a execução dos serviços.

Parágrafo Sexto: Nos termos, do Decreto Municipal n^ 157/2023, a administração contratante

procederá a retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto

prestação de serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa

prevista em legislação em vigor conforme Instrução Normativa n® 1234, de 2012 da Receita Federal

■ -do Brasil.

Parágrafo Sétimo: Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei

Municipal r\.° 1.485/2022) também será possível a retenção na fonte, do Imposto Sobre Serviços.

Parágrafo Oitavo: Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos,

. efetue a retenção de INSS.

DO REAJUSTE

Cíáüsuiat Sext^ Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeirò: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado,

os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice
Nacional de Preços ao Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)

que vier(em) a, ser determlnado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto; Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

Vé-
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Funcional Secretaria -

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxx

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

jGIãusuláhQitãvaj Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições
avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela Secretaria/Órgão
solicitante, em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da proposta, acompanhado
da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modèio,
tipo, procedência e prazo de garantia;

b) entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da
rede de assistência técnica autorizada; .
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13,
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.078, de 11 de setembro de 1990);
d) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez)
dlas^ 0 produto com avarias ou defeitos;

e) Atender prontámente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente
Termo de Referência; ,

f) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

g) Manter, dura^nte toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada> exceto nas condições autorizadas no
Termo de Referência, edital ou ná minuta de contrato;
i) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato,
j) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata,' mantendo em
dia suas obrigações fiscais,

k) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter
as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.
I) A responsabilidade pela qualidade do material fornecido é da empresa contratada para esta
finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que
possam comprometer a consecução do objeto ajustado. .
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Parágrafo Segundo - Constituí obrigações da CONTRATANTE:

■ a) ^igir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

d) Ácompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas, na lei e neste Contrato;

g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da Ünião para adoção das medidas

cabíveis quando, do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum Interesse para a boa execução do,ajuste;

i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;

j) Responder eventuais pedidos de reestabeiecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por igual período;

■ '. k)' Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais;

I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado cóm terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos óu subordinados;

INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)DAS

tíáusüláVNbnaj Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o

contratado que:

der causa à inexecução parcial do contrato;

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

' funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecução total do contrato;

deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

a)

b)

Ç)

d)

e)

justificado;
não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando

' • convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

f)

g)

justificado;
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h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame pu prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
fraudar a licitação òu praticar ato fraudulento na execução do contrato;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
I) praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n^ 12.846, de lo de agosto de 2013.

jClãüsuláadéqimál Serão, aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução-pardal do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, dâ Lei no
14.133, de 2021);

i)

j) í "

k)

Parágrafo Segundo: Impedimento de lícitàr e contratar, quando praticadas as condutas

c" "d", "e" "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não sedescritas nas alíneas "b",

justificar a imposição de penalidade mais grave, (art., 156, § 4°, da Lei n® 14.133, de 2021)

Parágrafo Terceiro: Declaração de fnidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas
as condutas descritas, nas alíneas "h", "i" "j" "k" e "1" da cláusula nona. deste contrato, bem como nas
alíneas "b", "c" "d", "e", "f" e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156;
§50, da Lei nO‘14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto: Multa:

I - Moratória:

a) Moratória de .3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre 0 valpr integral do contrato,
até 0 limite de 20 (vinte) dias;

b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre 0 valor jntegral do
contrato, até p limíte máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância dò prazo fixado para apréseritàção,
suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre 0 valor integral do contrato,
até 0. limite máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prato fixado pelo fiscal .do contrato para
sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato pór
descumprimento pu cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 0 inciso I do artigo 137
da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na aiínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de '8%j'(oito
por cento) a 15% (quinze por cento) dp valor do contrato,

b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15%
(quinze por cento) a 30% do valpr do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea, "c" da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte
por cento) a 30% do valor db contrato. '• ;

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco
por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato.
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e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e ”g" da cláusula nona, a multa compensatória será

de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato.

"k"; e "l" da cláusula nona, a multaf) Para as Infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j";

compensatória será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto: A aplicação das sançÕés previstas neste contrato não exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto

no artigo 156, parágrafo 9.° da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.o, da Lei 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da

Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

adrninistrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

cornunicação enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure

0 contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneldade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro; Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a tiatureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

‘.III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

Parágrafo Décimio-Segundo: ps atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de

' 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei

(art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada

'^sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
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coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n^
14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de
penalidade que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de
inidoheidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo

Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de iicitar e contratar e declaração de
inidoneldade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no
14.133/21. r--- :, ■'

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO
(Arts. 104 e 137, Lei 14.133/2021).

BlgMssjMDáMã^PHméírái' O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: Ò contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na
próxima data de aniversário do contrato, desde que haja notificação do contratado peio contratante
nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro; Caso a notificação da nao-continuidade do contrato, nos termos dó parágrafo
anterior, oCorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá
após 2 (dois) meses da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n*^ 14.133/21,
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplícando-se também os
artigos 138 e 139 da mesma lei.

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. '

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa
jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:

I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.
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Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (artigo 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo; O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do orgão ou

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

fcláusülárPécima Prlméirãj O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133

de 01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os

princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código, de Defesa do

Consumidor, Código Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

" Párágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações,

recorrendo-se à analogia, aos costuriies e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

feláü^Ía :bécíma.S^uria^ Fica o CONTRATADO, obrigado a manter, durante toda a execução do

' ôontrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação

e qualificação exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenclários, fiscais
e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

Eíausulá^: Décima .Tercéir^ Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao

. CONTRATANTE, qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curítiba/PR, para

dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir
fielmente o que nele ficou convencionado.

Piên, XX de XXXX de 2024.-

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx

CONTRATADO
MAICON GROSSKOPF

Prefeito

CONTRATANTE

xxxxxx

Secretário de xxxxx

Decreto n° xxxx

NAIANY CAROLINE DE ARAU30

Procuradoria Jurídica

OAB/PR 111.206

' -tESTEMUNHAS:

Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX Assinatura:

Assinatura:
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MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico n® xx>^2024.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento iicitatório em

epígrafe, instaurado por este município, que:

não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos .de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em

qualquer e suas esferas;
até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

a)

b)

c)

d)

e)

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

de 2024.deem

(Nome e assinatura do Representante Lega! da Empresa Proponente),

(apontado no contrato soda! ou procuração com poderes específicos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada

com 0 número do CNPJ.
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ANEXO IV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Piên
Sr. Pregoelro,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO 0)0/2024.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem
reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujò objeto é

li', t-
■*1,

Valor Total"^

*íi'

Unid‘-
''L'

Item Valor

; Ünitário ^

Qtde ;Marca Descrição■j-
V

'2j Wv

;<¥: ,r
•3.W ■-1 í/.J:’.-t ■5-

‘■.c- í-
»

'

1*

■

i
■t; íVr I C

l" tÇ

1

QRíg|Ojj|,^dad^aj^bsta de preços é de
,P(g,!V^i^B^JpOfi^iêQ^)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das
propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e, empresa
de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar no. 123/2006. [somente
hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP;)]/ V.

na

Locai, de de 2024.

A>

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal)

I.A.Í

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-4Ú E-mail: licitacoes.administracaoigiDien .pr.Qov.hr - Fone (41) 3632-1136

45
.i



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

92

ANEXO V

PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA

BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)

Nome: (Razão Social)
Nome Resumido:

‘"'Endereço:

Complemento: Bairro:
Cidade: UF:

CEP:

CNPJ/CPF:

Inscrição estadual: RG:
. <,'Telefone comercial;

Celular:

E-mai.t

Representante legal;

Cargo:

Telefone:

' ^ Ramo de Atividade:

1. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao

Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Léilões do Brasil, do qual

declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

. ^ 2.,São responsabilidades do Licitante:

"a) tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos

quais venha ,a participar;

b) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para

fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;

c) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e

regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno

cònheciniehto;

d) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e

e) pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica ó pagamento de

taxas de utilização, conforme previsto no ANEXO VI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações

da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

4, O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária

referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no ANEXO VI do

Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

5. (Cláusula facultativa - para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos

' - poderes'à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código

Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse

•'j;

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil,

podendo a sociedade corretora, para tanto;

a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;

b) apresentar lance de preço;

c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregpeiro;

d) solicitar informações via sistema eletrônico;

e) interpor recursos contra atos do pregoeiro;

f) apresentar e retirar documentos;

g) solicitar e prestar declarações e esclarecimentos;
''' ■

h) assinar documentos relativos às propostas;

í) emitir e firmar o fechamento da operação; e

j) praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiei cumprimento do presente mandato,
que não poderá ser substabelecido.

Corretora:

Endereço:
CNPJ:

O presente Termo de Adesão é válido até

't:

JU. j podendo ser rescindido ou revogado, a
qualquer tenípo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades
assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento.
Local e data , =-•

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: lícitacoes.admínistracao@òien.n r.ao\/.hr - Fone (41) 3632-1136'
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO..1 .

REF. PREGÃO ELETRÔNICO No OXX/2024

Sr. Pregoeiro,

Pela presente, declaramos que a empresa .^(indica^ão da razão social).....

plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO N° OXX/2024, cujo objeto é ....
cumpre

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)

í.i
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao pregoelro Oficial da PREFEITURA MUNiaPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO
3-

Inscrita no CNPJ/MF sob o n® por intermédio de seu

portador(a) da Carteira de IdentidadeRepresentante Legal, Sr.(a)

Inscrito no CPF/MF sob o n^,n,o DECLARA, para fins do disposto no Edital

sob as penas da lel, que esta empresa,
de po /

na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.
1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.o 123, de
14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inclsò II do artigo 3° da Lei Complementar n.°
123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar
123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3°
da Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) ■'''
'

Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte
Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da
mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006.
2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou
Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas^hesté
Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.

n.o

j I

ou
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Protocolo N2 2897/2024

Requerente: Licitações e compras.

Requisitante: Secretaria de Educação.

Objetivo: Abertura de licitação.

Ao Jurídico,

Para análise e parecer, referente a justificativa apresentada para a aquisição em questão,

esclarecemos ainda que o pregão será de ampla concorrência, pois até o presente momento

encontramos no mercado brasileiro apenas duas empresas com condições de fornecer o item,

por tanto se faz necessária a ampla concorrência, pois são empresas de grande porte.

Cito ainda a iei e o Decreto municipal.

Lei Complementar 123/2006

Art. 49. Não se âplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Compiemêntar quando:

II - irão houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como

microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de

cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;

Decreto Municipal 176/2016

Art. 21 Será impossível o processo licitatôrio exclusivo quando:

I - não houver um mínimo dè 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados como

Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedores Individuais sediados

local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento

convocatório;

Piên, 16 de abril de 2024.

Éduardo^artè-SCheivaraski

Agente de Contratações
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JURÍDICA
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Protocolo: 2897/2024

Assunto: "Aquisição de 02 (dois) biodigestor de pequeno porte para resíduos orgânicos".
Requerente: Secretaria Municipal de Educação

O
7

Parecer Jurídico

RelatórioI.

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para análise do

Processo Licitatório ha modalidade de Pregão na forma eletrônica n^ XXX/2024, tipo menor

preço por Item, que tem por objeto "Aquisição de 02 (dois) biodigestor de pequeno porte para

resíduos orgânicos"

O. processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal justificando a

necessidade da contratação, do estudo técnico preliminar, do termo de referência, cotações,

pesquisa de mercado, mapa comparativo de preços, minuta do edital e anexos, informações

orçamentárias e financeiras.

Passamos a análise jurídica.II.

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer de

acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXI, da

Constituição Federale na legislação infraconstltucional. Na mesma toada, deve respeitar a Lei n°

14.Í33/2021, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu art. 28

as modalidades de licitação originalmente existentes, dando a cada uma delas particularidades

bem definidas.

Sendo que uma das modalidades previstas é o pregão, o qual é cabível quando o objeto

do contrato for aquisição de bens ou serviços classificados como "comuns".

E, no caso vertente, pressupõe-se correta a manifestação sobre a natureza comum dos

produtos a serem adquiridos, o que viabiliza a adoção do pregão como modalidade licitatória.

O tipo menor preço por Item, também se mostra adequado ao objeto da contratação,

em razão da natureza dos itens e suas especificidades, possibilitando mais vantagens e benefícios

para a Municipalidade.

O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência consistem em um dos atos

essenciais do procedimento licitatório e devem conter todos os elementos caracterizadores do

objeto qüe se pretende licitar, como a sua descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos

e 0 crónogramá físico-financeiro da execução. Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos

autos 0 documento intitulado Estudo Técnico Preliminar e o documento intitulado Termo de

governodepien
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Referência, devidamente aprovado e assinado pela autoridade competente, os quais

vislumbramosestar satisfatório.

Para além disso, a Lei n° 14.133/2021 estabelece que a realização de licitação depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes

de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o

respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade

orçamentária e financeira atestada pelo setor da contabilidade, atendendo, especialmente, o

disposto no artigo 18 da Lei de Licitações.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que

contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,

vejamos;

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

9 8

as

Art. 16. A Criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em
vigor e nos dois subsequentes;
II - deciaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anuai e compaübiiidade com o,piano
piurianual e com a lel de diretrizes orçamentárias.

Neste sentido, ressalta-se, estar presente a autorização expressa do responsável pela

Secretaria de Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a

existência de recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Edital segue todas as cautelas

recomendadas pela Lei no. 14.133/2021, que em seu art. 25 élenca os pressupostos que deverão

constar do Edital de Licitação, possuindo indicação de número de ordem em série anual, órgão

da Administração Pública interessado, modalidade de licitação e regime de execução.

Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certame, nos termos da

Lei de Licitações, com a designação do local, dia e hora para o recebimento das propostas, entre

outros requisitos previstos na legislação vigente.

De outro lado, importante destacar a decisão tomada pelo agente de contratação,

nomeado pelo decreto municipal 24/2024, de que o presente procedimento iicitatório não será

destinado exclusivamente a microempresa e empresa de pequeno porte pelo fato de que, "até o

presente momento, encontramos no mercado brasileiro apenas duas empresas com

condições de fornecer o item", sendo que a sua decisão foi baseada no.artigo 49, inciso II da

Lel Complementar 123/2006 e no artigo 21, inciso I do Decreto Municipal 176/2016.

Dessa forma, com base nas informações repassadas pelo agente de contratação, pela

legislação aplicável a espécie, bem como pela aplicação do artigo 8.o da Lei 14.133/2021, o qual

claramente dispõe que compete ao agente de contratações as decisões e condução do processo

Iicitatório, entendemos que a sua decisão se mostra adequada, tendo em vista o objetivo maior

fVíde ADI 6357^

governodepíen
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JURÍDICA

de assegurar a justa competição e o resultado da contratação mais vantajoso para a

Administração Pública, tudo nos moldes dos incisos I e II do artigo ll.õ da Lei 14.133/2021.

Por fim, a minuta do contrato está em consonância com a legislação que orienta a

matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos terrhos do art. 92 da Lei

no 14.133/2021.

Nesse sentido, justifica-se a utilização do Pregão na forma: eletrônica do tipo menor

preço por Item, para o referido procedimento licítatório, considerando ã natureza do objeto a ser

contratado, a estimativa da despesa e a fonte dos recursos que arcarão com a contratação.

III. Conclusão

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o Procedimento Licitatório,

cujo objeto é a "Aquisição de 02 (dois) biodígestor de pequeno porte para resíduos orgânicos

atende aos princípios norteadores do processo de licitação e se encontra devidamente respaldado

na Lei n'^ 14.133/2021, sendo adequada a modalidade e o tipo adotado, bem como, aprovado o

edital de convocação.

Recomendo a área de contratos da secretaria de administração, para que se atente à

vinculação da redação do contrato para com as especificações do edital de convocação, em estrito

cumprimento ao que prescreve os artigos 5°; 11; e 92, inciso II, da Lei n° 14.133/2021.

Anoto que a análise consignada neste parecer se,ateve às questões jurídicas observadas

na instrução processual e no Edital, bem como, as justificativas da secretaria requerente com

seus anexos e que, não se incluem no âmbito de análise desta Procuradoria os elementos técnicos

pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a,

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

É 0 parecer. S.M.J.

Piên, 17 de abril de 2024.

n

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

Naiany Caroline de Araújo
Procuradora Jurídica

OAB/PR 111.206 OAB/PR 58.418
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Art. Conceder, ao servidor público Anderson Taschck portador da
cédula de identidade civil com RG n® 9.945.923-9/PR e matrícula

funcional 105501 ocupante do cargo público de Motorista'Promoção
horizontal, do padrão C - nível 03, para o padrão C - nível 04.

considerando ainda o disposto no Art. 16 da Lei Municipal
1078/2010,

RESOLVE:

Art. 2“ Esta Portaria entra em vigor nesta data.Art. Conceder, à servidora pública Luciana Lubkc portadora da

cédula de identidade civil com RG n® 3in563/SC e matrícula

funcional 10861 ocupante do cargo público de Assistente
Administrativo Promoção horizontal, do padrão B - nível 06, para o

padrão B - nível 07.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR,:16 de abril de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Art. 2“ Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identií1cador:2AAA3E86

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 16 de abril de 2024.

SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 330, DE 16 DE ABRIL DE 2024.

PORTARIA N" 330, DE 16 DE ABRIL DE 2024.

CONCEDE PROMOÇÃO HORIZONTAL PARA SERVIDOR
PÚBLICO.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:91B4C898

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 328, DE 16 DE ABRIL DE 2024

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando ainda o disposto no Art. 16 da Lei Municipal
1078/2010,

PORTARIA N® 328, DE 16 DE ABRIL DE 2024.

CONCEDE PROMOÇÃO HORIZONTAL PARA SERVIDOR
PÚBLICO.

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando ainda o disposto no Árt. 16 da Lei Municipal
1078/2010,

RESOLVE:

Art. Conceder, à servidora pública Josete de Souza Rocha portadora
da cédula de identidade civil com RG n° 7.402.969-8/PR e matrícula

funcional 4765143 ocupante do cargo público de Técnico em

Enfermagem Promoção horizorital, do padrão A - nível 02, para o

padrão A - nível 03RESOLVE:

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.Art. Conceder, à servidora pública Maria Divair Gomes Kurovski

portadora da cédula de identidade civil com RG n® 6.156.848-4/PR e

matrícula funcional 16861 ocupante do cargo público de Auxiliar

Administrativo Promoção horizontal, do padrão C - nível 12, para o

padrão C-nível 13.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 16 de abril de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Publicado por:

Márcia Zigovski
Código Identifícador:9DBl IA84

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 16 de abril de 2024.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO 019/2024

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

OBJETO: Aquisição de 02 (dois) biodigestor de pequeno porte para

resíduos orgânicos, para atender ao Instrumento de Repasse

n®411903/2023 celebrado junto à Caixa Econômica Federal
representante da Itaipu. Edital disponivel no site:
www.pien.pr.gov.br a partir do dia 19/04/2024. Entrega das

propostas: a partir 19/04/2024 no site Bolsa Brasil de Licitações -

BLL. Abertura das Propostas: 07/05/2024 às 09h30 (horário de

Brasília) no site já citadoi

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identifícador:4478B51C

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 329, DE 16 DE ABRIL DE 2024.

PORTARIA N® 329, DE 16 DE ABRIL DE 2024.

CONCEDE PROMOÇÃO HORIZONTAL PARA SERVIDOR
PÚBLICO.

Piên/PR, 17 de abril de 2024.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro MunicipalA senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições íegais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando ainda o disposto no Art. 16 da Lei Municipal
1078/2010,

Publicadopor:

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:728C8795

RESOLVE:

285w^uav.diarionuiniciDal.com.br/amD
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I PoníaZ do
penmnècem malterádos. lafoiroações adicionais, dúvidas é pedidos de
esclaiecunento. deverão ser encaminhados ao Pregoeiro através da plataforma
no sitio eletrônico blLorg.br — Através do Fone: (44) 3636-8300, de Segunda
à Séxta-feim, dás OShSOmm às 1 Íh30min e das IShOOmin às IThOOmiu., ou

atravw do ©"iiüil? cofppras@perotfi.pr,gov.br*

í'Í\ -3

Pérola/PRi 17 de abril de 2024.

TIAGO DA SILVA CANGÜÇÚ
l** Agente de Contrataçãà

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO PARANÁ

AVISO DE LICITAÇÃO.

PROCESSO LIÇITATÓRIO n? 109/2024 - DISPENSA ELETRÔNICA N®.

23/2Ó24 - Objeto: Contratação de pessoa jurídica para ministrar o

treinamento de capacitação em abordagem comportamental para

professores de apoio de alunos do Transtorno do Espectro Autista - TEA.

ABERTURA: 25/04/2024, às 09;Ó0 horas. A.sessão será realizada na

internet no endereço eletrônico www.aov.br/compras - comprasnel.

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL. Edital: Estará à

disposição dos interessados no. endereço eletrônico
www.DonlaidODarana.or.aov.br. link portal da transparência/licitações e
portal www.Qov.br/comDras - comprasnet Pontal do Paraná, 18 de abril

de 2024,

38772/2024

2 -

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 019/2024
Tipo: Menor Preço por Ilcra
ODJETO: Aquisição de 02 (dois) biodigestoi.de pequeno porte para resíduos
orgânicos, para atender ao Instrumento de Repasse n°4U903/2023 celebrado

Junto à Caixa Econômica Federal representante da Itaipu. Ediuil disponível no site:

www.pien.pr.gov.brap.viir do dia 19/04/2024. Entrega das propostas: a partir de
19/04/2024 no Site da Bolsa Brasil de LicitaçÔes - BLL.-Abertura das Propostas:

Ò7/05.’2024 às Ò9h30 (liorário de Brasília) no site já citado.

Renata.Moenster

Presidente da Comissão Permanente de Licitações
Portaria n, 1.366/2023

39285/2024PISn/FR, 17 «le ubrll de 2024.

Eduordo Duarte Scheivaraski

PrcgDcirò Municipal I ^Porto Baneim
C-38992/2024

r 't
1

Pü^ àóísui I

SAMAEDE PORTO BARREIRO

Anso DE licitaçAo
i

f

AMSO DE LICITAÇÃO N' 015/2024,

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 015/2024

O MUNICÍPIO DE PIRAÍ DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, toma público que

re.alizará 1 icitaçâo na modalidade PREGÃO; na fonna ELETRÔNICA, tipo MENOR
PREÇO POR ITEM, com participação exclusiva de oricroempresàs e en^resas

de pequeno porte visando o Registro de Preços pam Aquisição de medicamentos

oriundos de Demandas Judiciais. Valor Máximo Totah RS 26.944,92 (xinte e seis

mil. novecentos e quarenta e quatro reais e noventa e dois centavos). Local: www,
blLoig.br“Accsso Identificado''. Recebimento das Propostas; Apartirdas OShOChnín
do dia 24/04/2024 ate às OShOOmin do dia 07/05/2024. Abertura e Julgamento das

Propostas; Das OSbOlmin até às 0Sh59mín do dia 07/05/2024. Início da Sessão

de Disputa de Preços: 091i00min do dia 07/05/2Õ24. OBS; Referência de Tempo;
Horário de Brasiiía (DF). Informações Complementares: O edital poderá ser obtido

através do sítio da Prefeitura Municipal de Piial do Súl (htlps://pitaidosul.elowebj3et/

portal transpareacia/'i/líciiacocs) c demais informações poderão scr solicitadas pelos

interessados na SécrslariaMimicipal de Administração, na Praça AJipio Domingues,

n*34, em Piraí do Sul, Estado do Paraná, ou pelo e-mail edital@piraidosuLpr.gov.br.

Piraí da Sul, 18 de março de 2024.

HENRIQUE DE OLD^IIUL CARNEIRO

Prefeito Municipal

Pregão Eletrônico n. ° 01/2024-SAMAE

O SERVIÇO AUTONOMO MUNICIPAL DE AGUAS E ESGOTOS DE PORTO

BARREIRO ■ SAMAE; por meio de seu Diretor, toma público que realizará

às 08h30mm do dia 07 de maio de 2024, Loc.nl: www.licitanet.cotn .br “Acesso

Identificado”, a licitação modalidade Pregão Eletrônico N" 01/2024, cujo objeto c

ò ergistro déprcços para CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO
ELÉÍRO-HIDRÁULICA DAS BOMBAS DE CAPTAÇÃO DE AGUA PARA O

SAMAE, segundo condições,>quaiitidades e exigências estabelecid.ts no edital e

seus anexos. O Edital e seus anexos deverão ser retiiados na sede da Prefeimra

Municipal, na Rua das Camélias, 900, Centro, Porto Barreiro/PR, bem como por

solicitação viu c-mail—prefeitumportobarreiro@yahoD.com.br.

Porto Barreiro, 18 de nbril de 2024.

MICHELDE JESUS IJMA

Diretor do SAMAE

39155/2024

T

1!:1. •

I Primeiro dè Maio:. - C-J

í

3Ó332/2Ó24
PREFEITURA DE PRIMEIRO DE MAIO

AVISO DE EDITAL

CONCORRÊNaA N» 04/2024

O Muiúcípio de Primeiro de Maio pormeio da Prefeita Municipal Bruna de Oliveira

Casanova e da Secretaria Municipal de Ser\'iços Públicos.e Urbanismo, sediado

na Rua Onze n.® 674, Primeiro de Maio/PR, realizará licitação, na modalidade

CONCORRÊNOA. ná forma K,ETRÔNICA. com critério de julgamento menor

preço global, nos termos da Lai n® 14.I33, de 2021 e Decreto Municipal n.“

S.8Ó2/2023 e demais legislação ãplicável, nos seguintes lermos;

OBJETO: Contratação de empresa c^ecialízadu em serviços'de engenharia para

a execução de PAVIMENTAÇÃO E CALÇAMENTO DE VIAS URBANAS
NO MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO. ConUato de Repasse OGU n®

914799/2021/MIDR/CAIXA. Programa: Desenvolvimento Regional. Territorial e

Urbano, conforme condições, quantidades c exigências estabelecidas neste Ediral

e seus anexos.

LOCAL DAABERTURA: hltps’7Ãvww.gov.br/compras/pl-br

DATA DAABERTURA: 29/05^024 as 09h00.

VALOR MÁXIMO GLOBAL: RS 1.002.516.41 (um inilhãó, dois mil, quinhentos

e dezesseis reais e quarenta e um centavos),

p EDITAL ENCONTRA-SE A DISPOSIÇÃO NO SITE www.piuneirodemaio.
pr.gov.br ou peió e-mail agentedecoatratacáo@primeiipdemaiq.pr.g ov.br.

Primeira dé Maio, 15 de 'abril de 2024.

Bniná de Oliveim Casanova - Prefeita

COMUNICADO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAÍ DO SUL, CNPJ u® 77,001.329/0001-00 .

toma público c^e irá requerer aó lAT à Licença de Inslalaçãi) - I.l pani obra de

construção de ProntoAiendimenloMunlcipal-PAM, a ser construído na Avenida

D.wid Federmarm, bairro Brasiliiihá, Piraí do Siti/PRi

Firai do Sul, 18 de abril de 2024:

HENRIQUE DE OLRTÜULV CARNEIRO

Prefeito Municipal

39246/2024

1

t Pitanga
í

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITANGA

REAVISO DE UCITAÇÂO - PREGÃO H.EIRÓNICO N® 13/2024
Objeto; REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL E FUTURA
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, MOBILIÁRIOS E PERSIANAS EM

ATENDIM^O A SEGRETÁRIÁ MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO SUSTENTÁVEL. Abertura das propostas as lOhOOmin, do dia

06 de Maio de 2024. tipo MENOR PREÇO POR ITEM. Local portal eletrônico:

bllcompias.com. Edital disponivei pelò site: tvwtv,pitanga.pr.go v.br. Pitanga,
18/04/2024. Maicol Q. C. Ródrigiies Barbosa - Prefeito Municipal.

38647/202439247/2024
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SERVIÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS
DA COMARCA DE RIO NEGRO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
JOSÊMARIAFABRASIL cMadSo brasUalro, presbítero, vem através deste

CONVOCAR Iodos os Interessados para Assembleia Geral Extraordinária

a ser realizada no dia 30 de abn1 de 2024, as 17;00. no seguinte endereço;
Estrada do Buriti, KM S, Buriti, Campo do Tenente -PR.
Pauta de deliberação: Fundação da IgreJaPenlecosIal Brasil paraCdslo do

Buriti, Aprovação do Estatuto Social, Eleição e Posse da diretoria.

Campo do Tenente, 16 de abnT de 2024
JOSÉ MARIA FABRASIL

mj: Prefeitura Municipal
^ de Campo do TenenteRua Coronel Joaquim Tetxelra Sab^a, n* S5 • Centro • Rio Negro-PR

CEP: 83880-000-Telefone: (47)3642-0614
Fernanda Ballsllerl da Natlvidade-Tltuiar

EDITAL DE NOTIFICAÇ&O
RETIFICAÇAO ADMINISTRATIVA

FERNANDA BAUSTIERI DA NATTVEADE, Oficial de Regtstro do Serviço de
Regl5trodelméveisdaComatcadeRloNegra-PR,nafoiTnadaLel:FAZSA6ERa
tantos quantos esteedttalvVom ou dela tomarem eontiecimenlo, que foi protocòlado
nesta Serventia em 254)30024, o tequerbnenlo p^ quais CELSO MARINHO

RRZMANN e Mm vrrÓRlASENN RnZMANN, siAitando a ReUflcação Adminis

trativa 0 Estremação de Parcela do imOvel rural objeto da Matifcula n° 9.598, L° 2
de Registro Geral, noslsrmos do art)oo213,hclso II da Lei 0*6.015/1973, aúiuado
sob n* 76/2024, tesuiartdo na éieade50,6730haeperlmelrode4J89,01 m. situado

na locaSdade de Lageado dos Martins, Município de Rio NegrMPR. com acesso:
Partindo da Rua Luiz Neppel, no Distrito do Lageado dos Veiras, Rio Negro/PR,
sentido ao Maião do Caçador, pela Estrada Mia^pal Ver. Manasses Ribas \Mério

(MOOO^,peiconB3,4)óm,acessaàdnâa, por Estmdairtema, por 70 metros, orvle
kscalza-se o imãwLAasIm sendo, Dcam notíireados confrortanles, terceiros eveiv

tualmente interessados e lítulates de direitos reais e de outros direios em relação
ao pedido, apresentando manifestação csaila perante mim, Oficial de Registro do
Sen/içodeRegislro deiméveis, comas rBzSesde sua discordância em 15(qutue)
diasúteis,accnlard3puC]fC3çãode$lo.Advertindo-sequepresumir-s&4a arKiénc>a

daqueles que deixarem de apresentar Impugnação no pwo da notif cação a teor
do § 4* do referido Artigo, Dou fé.-

Dlspensa de Ucltaçao 16-2024
Processo: Dispensa de Licitação 16/2024
Objeto: Contratação da serviços de doslmelrla pessoal de radiação e corv

cessão do dlreão ao uso de unidades de dosimetros, sendo 1 padrão e 2 tórax,
pelo período de 12 meses.
Fundamento Legal: atl 75. Inciso II da lel federal 14.133/2021

Contrato: 067/2024 PRO-RAO CONSULTORES EM RADIOPROTECÁO
S/S LTDA, 67.369.086/0001-74

Valor total do contraio: R$ 1.008,00 (um mit e oito reais)
Data de assinatura: 15/04/2024

Vigência: 12 (doze) meses.

CLUBE ESPORTIVO UNIAO DE QUITANDINHA

Osmembros fundadores do Clube Esportivo Uniãode QuItandInha-CEUQ ,
convocam os sóciosdos mesmos para assembléia extraordinária, aqualocor-
rerá na sede do clube, no dia 10 da maio de 2024 ãs t9;00h com presença
minima de dois terços dos sócios aluais conforme ultima ala da assembléia.

Os assuntos a serem deliberados é a reativação da sociedade civil, a

eleição da nova diretoria entre outros..

DISPENSA DE UCITAÇÃO 22/2024
Processo: Processo Dispensa 22/2024, com fundamento no artigo n* 75,

inciso II da Lcl Federal n’ 14.133/21.

Objeto: Contratação de empresa para locação de tenda.
Empresas fornecedoras:
Mateus Psclteidt CNPJ O8.714.38S/0OOV60

Valor total do Processo: R$ 1.600,00 (um mll e oãocenlos reais)
Dolação0rçamenlária:04.001-SECR£TARIADESACIDE10.301.0004.2007

Manutenção do Fundo Municipal de Saúde 3.3.90.39.00.00-OutrosServlços
Pessoa Jurídica Fonte 00303 -Recursos Municipais
Data de Ratificação; 17/04/2024

WEVERTON WILUAN VIZENTIN- Prefeito Munldpal

Qultandlnha, 17 de abrd de 2024.

ASSOCIAÇÃO DE PAIS
EAMIGOS DOS EXCEPCIONAIS-
aPAE campo DO TENENTE

CAMPO DO TENENTE, 10 de abril de 2024.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DE EXCEPCIONAIS DE
CAMPO DO TENENTE, CONVOCA através tio presente edital, to

dos os associados especiais e contribuintes para Assembleia Geral

Ordinária, para fins do artigo 25, V dó estatuto da APAE, que será
realizada na sede da Apae, Rua Gaspar de Moraes, s/n, Contro, na

cidade de Campo do Tenente, ès 19:00 horas, do dia 22 de maio de

2024, e em segunda convocação és 19:30 horas, com a seguinte
ordem do dia;

1 - Aprovação do relatório de atividades e es contas da Diretoria

Executiva referente ao ano de 2023.

Terão direito de votar, nas Assemblelas Gerais os associados es

peciais que comprovem a matricula e a frequência regular há pelo
menos 1 (um) ano nos programas de atendimento da Apae, e os

associados contribuintes, exigindo-se destes a adesão ao quadro

de associados da Apae há. no mínimo, 1 (um) ano, e que estejam
em dia com suas obrigaçSes sociais e financeiras.
A Assembleia Geral inslalar-se-á, em primeira convocação, com

a presença da maioria dos associados, e, em segunda convocação,
com qualquer número, meia hora depois, devendo ambas constarem

dos editais de convocação, não exigindo a lel quórum especial.
Anice Rosilda Rosa de Barros

Presidente de APAE Campo do Tenente

.•ç

Rio Negro, 17 de abril de 2024.
Fernanda Balistiori da Nattvidade-Ofielal de Règisim

INEXIGIBIUDADE 07/2024

Processo: Processo InexIglbUldade 07/2024, com fundamento no ailiga n*
74daLelFederal 0*14.133/21.

Objeto: Contratação de empresa exclusiva para aquisição de uniformes de

treinamento do Projeto Escola Furacão
Empresas fornecedoras:
CLUB ATHLET1CO PARANAENSE, CNPJ 76.710,649«)001-68
\4lor lotai do Processo; R$ 1S.OOO.DO (Quinze mil reais)
Dotação Orçamentária:, 05 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. CULTU

RA, ESPORTE E TURISMO 05.002 • DEPARTAMENTO DE EDUCA

ÇÃO 27.812.0005.2018 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE ESPORTES
3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo Fonie 00000 - Recursos Municipais
Data de Ratiricação: 17/04/2024

WEVERTON Wim/LN VIZENTIN • Prefetto Municipal

^Prefeitura Municipal de Piên
PREGÃO ELETRÔNICO N* 019/2024

OBJETO:Aqulsição de 02 (dois) blodigeslor de pequeno porte para resíduos
orgânicos, para atender ao Instrumento de Repasse n*411903/2023celebrado

junto ã Caixa Econômica Federal representante da Italpu. Edital disponível
"A site; www.plen.pr.gov.br a partir do dia 19/04/2024. Entrega das propos-

i; a partir 19/04^024 no site Bolsa Brasil de Ucilsçóes - 8LL Abertura

s Propostas: 07/05/2024 às 09h30 (horário de Brasília) no she já citado.
PlérVPR, 17 de abril de 2024.

Eduardo Duarte Schcivaraskl - Pregoelro Municipal

SUMULA DE CONCESSÃO

DE LICENÇA DE OPERAÇÃO
FAMOSSULM/LDEIR/VS SJ^Iomapúbllco que recebeu do InstiluIoÃguaeTerra,

a Ucença de Operação- LO, com validade de 12042030, para FABRICAÇÃO
DE ESTRUTURAR DEMADEIRAEDEMÔVEISeslabeleÓdanaAvenida Paraná.
97t-Tr>golãndla-8386O-971-Rén/PR,lnsctttano'CNPJn’75.190.9S3/000V75.

Súmula de Requerimento de Renovação
de Licença de Operação

A Cooperante-Cooperativa Agrícola Campo do Tenente, CNPJ:

027881610002-62. toma público que requereu dolATarenovação de sua Ucen

ça da Operação até ad3te24/09/2024. para aComerdaltzação deAgroléxicos
na Estrada Gera! do Poço Frio, na localidade de Poço Frio, s/n em Rãn-PR.

AUTORIZAÇÃO OE CONTRATAÇÃO
DISPENSA DE UCITAÇÃO N’ 06/2024

Com base nas InformaçOse constantes do Processa n* 35/2024, referen

te á Dispensa de Ueltação n*06/2024-PMQ, bemcomo no Parecer emllldo

pela /\$se8soi1a Jurídica do Município, e em cumprimento aos tarmos

do artigo 75 II da Lei n° 14.133/2021, e o Decrelo Municipal n* 01/2024,
ACOLHO O.RELATÓRIO e ADJUDICO a Dispensa n* 06/2024-PMQ ã

empresa JUAR BRINDES LTDA. Inscrita sob o CNPJ n'. 50.750.151/0001-

35, com 0 valor global de RS 9.240,00 (Nove Mll. Duzentos e Quarenla

Reais), para FORNECIMENTO DE CAMISETAS PARA CONSCIENTI
ZAÇÃO SlPAT. Em soguIda, HOMOLOGO o presente processo, e, por

conseqUãnela, convoca-se a adjudicalária a aceitar a respectiva nota de
empenho, sob pena de decair do dlreílo ã contratação, sem prejuízo das
sançóes previstas.
Publlque-se e Intlme-se.

Ari. 1* Fica nomeada, AMANDA ORINQS, portadora do RQ n*

13,087.349-9/PR. para ocupar o cargo em comissão de DIrelor do De

partamento de Receitas, com exercício de suas funçCes na Secretaria

Municipal de Administração e Finanças.
AiL 2* A presente portaria entra em vigor nesta data, revogando as

dIsposIçSes em contrário.
Reglslre-se, Publlque-se, Cumpra-se.
Edifício da Prefeitura Municipal de Qultandlnha, Estado do Paraná, 08

de abril de 2024.

% Prefeitura Municipal
^ de Quitandínha

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N' 02/2024-PMQ

LOCAL www.bllcompras.com
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR OBRA DE

MURO DEARRIMO E GAVETAS NO CEMITERIO MUNICIPAL

Data limite do cadastramenio das propostas: 07 de maio de 2024 ãs
09:aOh. Data de Inicio dos lances: 07 de maio de 2024 ãs 0g:30h. Os

prazos, só serão prorrogados em caso de retardamento causado pela
Prefeitura e nunca por licitantes. Informaçóes e Integra do edital a partir
do dia 08/04/2024: wvrw.qullandlnha.pr.gov.br/licllacaes, emalhllcita^o®
qullandInha.pr.gov.br ou dlretamenle a sede da Prefeitura Municipal da
Qultandlnha, Rua Jose de Sá Ribas, 238, Fòne 41-38231231.

Qultandlnha, 18 de abril de 2024.

Antonio largas - Secretario de Administração e Finanças.

Gabinete do Prefeito

Josó Riboiro de Moura • Prefeito Municipal
Antonio largas • Secrelário Municipal de Administração e Finanças

PORTARIA N* 182/2024

O Prefeito do Município de Qultandlnha, Estado do Paraná, no uso de

suas atrtbuiçóes, e considerando o disposto no M. 38. Inciso IV e Art.

55, da Lel 419 de 10 de fevereiro de 1998, Protocolo n". 21913/2024,
RESOLVE

Art. 1*. Fica exoneradaANAMARIAFERREIRADOS SANTOS CARDO

SO, ocupante do cargo de Auxiliar Operacional Geral, portadora do RG
n*. 3.822.965-6/PR, com exercido de suas funçSes na Escola Munldpal

do Campo Bom Jesus, em razão da concessão de sua éposenladoria.
Alt. 2* A presente portaria enira em vigor nesta dala, revogando as

disposiçóes em contrário,
Registre-se, Publlque-se, Cumpra-se.
Edifício da Prefeitura Munldpal de Qultandlnha, Estado do Paraná, 15

de abril de 2024.

Qultandlnha, em 12 de Abril de 2024.
Antonio largas - Secrelário Miinldpal de Administração e Finanças

Extrato de Contrato de Trabalho Por

Prazo Determinado • n° 06/2024-PMQ

Partes: Prefeitura Munldpal de Qultandlnha - PR e Thals GadonsKI

Objeto: Prestação de. serviço na função de Professor Ensino Funda

mental

Valor mensal; RS RS 21457,13
Duração: 09/04/2024 a 08/04/2025
Data da assinatura: 09/04/2024

AVISO PREGÃO N‘ 1S/2024-PMQ
LOCAL www.blleompras.com
Objelo: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR PROJETO
UNASA - resíduos SOLIDOS

Data limite do cadastramenio das propostas;.03 de maio de 2024 ãs

. 8:00h. Data de Inido dos lances: 03 de maio de 2024 ás 09;isn. Os

prazos, só serão prorrogados em caso de retardamento causado pela
Prefeitura e nunca por llcilanies. Informaçóes é integra do edital: www.

qultandlnha.pr.gov.br/llcitacoes, amaii:lldtaçao@qultandlnha.pr. gov.b'r ou
diretamente a seda da Prefeitura Munldpal de Qultandlnha, Rua Jose de

Sá Ribas, 235, Fone 41-36231231.

Extrato de Contrato do Trabalho Por
Prazo Dotermlnado - n* 07/2024-PMQ

Partes: Prefeitura Munldpal de Qultandlnha - PR e Marislaine Galváo

Matoso

Objeto; Prestação de serviço na função de Professor Ensino Funda
mental

Valor mensal; R$ R$ 2.457,13

Duração: 09/04/2024 a 08/04/2025
Data da assinatura: 09/04/2024

Gabinete do Prefeito

Josó Ribeiro de Moura • Prefeito Munldpal
Antonio largas - Secrelãtto Munldpal de Administração e Rnanças

Qultandlnha, 12 de abril de 2024.

Antonio largas - Secrelário da Administração e Finanças. PORTARIAM* 183/2024

d Prefeito do Município de Qultandlnha, Estado do Paraná, no uso de

suas airibuiçóes, e considerando o disposto no Ari. 35, Inciso IV e art. SS
da Loi419de 10 de fevereiro de. 1998, Protocolo n*. 21913/2024,

RESOLVE

/Vt. 1*. Declarar vacância de 01 (um) dos cargos de Auxiliar Operacio
nal Geral, do quadro de servidores públicos deste Município, em razão

da aposentadoria concedida a servidora ANA MARIA FERREIRA DOS

SANTOS CARDOSO, RG n*. 3.822,966-6/PR.
Alt. 2* A presente portaria entra em vigor nesta data, revogando as

disposiçóes em contrário.
RegIsVe-se, Publlque-se. Cumpra-se.
Ediffclo da Prefeitura Municipal de Qultandlnha. Estado do Paraná, 16

de abril de 2024.

Gabinete do Prefeito

José Ribeiro de Moura - Prefeito Municipal
Antonio largas - Secretário Municipal de Administração e Rnanças

AVISO PREGÃO N* 19/2024-PMQ
LOCAL www.blIcompEas.eom
Objelo: REGISTRO DE PREÇOS DE PNEUS PARA EQUIPAMENTOS

RODOVIÁRIOS

Data UmHe do cadastramenio das propostas: 03 de maio de 2024 ãs

14:00h. Data de Inicio dos lances; 03 de maio de 2024 ás 14:tSh. Os

prazos, só serão prorrogados em caso de relardamento causado pela
Prefeitura e nunca por licitantes, Informaçóes e integra do edital: www,

qultandlnhá.pr.gDv.br/llcltacoes,emall:llcltação(5quitendlnha.pr gov.brou
dlreiamente a sedo da Prefeitura Munldpal da Qultandlnha. Rua Jose de

Sá Ribas, 238, Fone 41-36231231.

Extrato de Contrato de Trabalho Por

Prazo Determinado - n* 08/2024-PMQ

Partes: Prefeitura Municipal de Qultandlnha - PR e MIchele Siqueira
Da Fonseca

Objelo: Prestação de serviço na função de Professor Ensino Funda
mental

Valor mensal; RS RS 2.457,13
Duração: 09/04/2024 a 08/04/2025
Data Oâ assinatura: 09/04/2024

QuHanãlnha, 17 de abril de 2024.

Antonio largas - Secretario de Administração e Finanças.

AVISO PREGÃO N* 20;2024-PMQ Extrato do Contrato de Trabalho Por

Prazo Dotorminado - n* 09/2024-PMQ

Partes: Prefeitura Munldpal de QuitandInha-PR eAmanda Gonçalves
PadilhaRaKsa

Objeto; Prestação de serviço na função de Professor Ensino Funda

mental

Valor mensal; RS RS 2.457.13

Duração: 09/04/2024 a 08/04/2025
Dala da assinatura: 09/04/2024

LOCAL www.bllcompras.com
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO

EM GERAL-TABELASINAPl

Dala llmlle do cadastramenio das propostas: 08 de nialo de 2024 ás

09:00h. Dala de Inicio dos lances: 06 de maio de 2024 ãs 09:1Sh. Os

prazos, só serão prorrogados em caso de retardamento causado pela
Prefeitura e nunca per lldtantes. Informaçóes e Integra do edital: www.

qultandlnha.pr.gov.br/lidl3Coes.emajl: lldUçãoiSquilandinha.pr.gov.brou

diretamente a sede da Prefeitura Munldpal de Qultandlnha, Rua Jose de

Sá Ribas, 238, Fone 41-36231231.

PORTARIA N* 185/2024

O Prefeito do Município de Qultandlnha, Estado do Paraná, no uso de

suas atribulçóes, e considerando o disposto noart.62, >ÒtlX, da Lel Orgâni-
ea Munldpal, eAnexo II da Lel Munldpal n' 562, de 20 dejaneiro de 2003,

RESOLVE

Art. 1* Fica nomeado, VINÍCIUS SMOKOUVER OE LIMA, portador do

RG n* 13.S39.S93-4/PR, para ocupar o cargo em comissão de Diretor do

Departamento de Indústria, com exercido de suas óunçóes na Secretaria

Munldpal de Desenvolvimento Econômico.
Alt. 2* A presenie poetaria entra em vigor nesta data, revogando as

disposições em contrário.
Registre-se, Publlque-se, Cumpra-se.
Edlficlo da Prefeitura Munldpal de Qultandlnha, Estado do Paraná, 16

de abril de 2024.

Extrato de Contrato de Trabalho Por

Prazo Determinado - n* 10/2D24-PMQ

Partes: Prefeitura Municipal de Qultandlnha - PR e Rdsemeiro Souza
Gomes Ramos

Objelo: Prestação de serviço na função de Professor EnsIno.Funda-
mental

Valor mensal; RS R$ 2.457,13
Duração: 11/04/2024 a 10/04/2025
Data da ásslnatura; 11/04/2024

Quitandínha, 18 de abril de 2024.

Antonio largaa - Secretario de Administração e Finanças.

PORTARIAN*176/2024

O Prefeito do Município de Qultandlnha, Estado do Paraná, no uso de

suas atribulçóes. econsiderandoodisposto noaiL 62, XXIX, da Lel Orgâni
ca Municipal, eAnexo II da LeIMunIdpal n* 562, de 20 dejaneiro de 2003,

RESOLVE

Gabinete dò Prefetio

José Ribeiro do Moura • Prefeito Munielpel.
Antonio largos - Secretário Munldpal de Administração o Finanças
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPURÁ
EXTRATO DO CONTRATO N® M/2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES

EDITAI DE CONVOCAÇÃO
MEMBROS DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO E SELEÇÃO DE PROJETOS 7 03LICITAÇÃO N8 17/2024 - Processo Inexlgibllidsde N» 2/2024

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JAPURÁ - CNPJ: 75.738.349/0001-39
CONTRATADO: VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDUSTRIA E COMERCIO DE VEÍCULOS UDA. -

CNPJ 06.020.318/0001-10
OBJETO- AQUISI^O DE ÔNIBUS RURAL ESCOLAR DO TIPO ORE 1 D£ TRANSMISSÃO

MECÂNICA PARA TRANSPORTE ESCOLAR MEDIA^^•E CARONA Ã ATA DE REGISTRO DE

PREÇO N9 5/2023 DO FUNDO NACONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO -_FNDE,
PREGÃO ELETRÔNICO N* 06/2023/FNDE/MEC PARA A SECRETARIA DE EOUCAÇAO DO

MUNICÍPIO DE JAPURÁ-PR.
VALOR GLOBAL: RS 412.000,00(Qo3trocentos e Dote Mil Reais).

PRAZO,DE VIGENOA; A vigênda será de 365 dias Trèrentos e Sessenta e Onco dias),

cantados da data de assinatura do contrato.
DATA DE ASSINATURA: 18/04/2024

A Secretária Munldpal de EducaçSo e Cultura, titular do Conselho Municipal de

Cultura, Luclmara Dantas Galdlno.VarRas, - j . lu j . i

CONSIDERANDO a Lei Federal Complementar N» 195, de 8 de Julho de 2022, Lei
Paulo Gustavo, regulamentada pelo Decreto Presidencial N611.S2S, de 11 de maio de 2023

Que dispSe sobre o apoio financeiro da Uni3o, aos Estados, ao Distrito Federal e aos

municípios para garantir ações emcrgenclals direcionadas ao setor cultural bem como o

Decreto Municipal N9 824/2023, de 10 de julho de 2023 que regulamenta a Lei
Complementar N9 195/2022, Lei Paulo Gustavo. ^

CONSIDERANDO a necessidade de criação da Comissão de Avaliação e Seleção
dos projetos Inscritos nos Editais que destinarão os recursos provenientes da Lei Federal
Complementar N» 195. de 8 de julho de 2022, Lei Paulo Gustavo, regulamentada pelo
Decreto Preridendal N» 11.525, de 11 de maio de 2023. regulamentato
Específico para pareceristos de acordo com o Artigo 17® Decreto Presidencial N» 21.525, de

11 de malo^^Og. jg Comissão de Avaliação e Seleção de Projeto* de

Cultura de Francisco Alves para uma Reunião com a AVAUAÇÃO
WPACITAÇÃO AUDIOVISUAL: ÁUDIO, VlDEO E FOTO PARA O MUNICÍPIO DE FRANCISCO

ALVES, que acontecerá na Secretaria Municipal de Educação e Cultura na Av^^Wa Joaquim

Luiz de Souza, 502, Francisco Alves - Paraná no dia 26 de abril de 2024 ã$ Ibh.

PREFEITURA MUNICIPAL DE LONDRINA

AVISO DE UCÍTAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO N9 PGE- 88/2024

Francisco Alves - Pr, 19 de abril de 2024.
lUCIMARA DANTAS 6AL0IN0 VARGAS

Secretaria Municipal de Educação e Cultura

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
MEMBROS DA COMISSÃO DE AVAUAÇÃO E SELEÇÃO DE PROJETOS

Comunicamos aos interessados que está disponibilizada a licitação a seguir:

PREGÃO ELETRÔNICO N» PGE/SMGP-0088/2024 (COMPRASNET N» 90.088/2024), objeto:

Aquisição de pranchas de Imobllliação adulto e Infantil para o SAMU do Munldplo de

Londrina. Valor máximo da licitação; 11$ 38.583,50. O Edital poderá ser.obtido através do
site VAVW.Iondrlna.pr,60v.br. Qualsquer infomnaçaes necessárias pelo telefone (43) 3372-

4119 ou ainda pelo e-mail: llclta@iondrlna.pf.gov.br.A Secretária Municipal de Educação e Cultura, titular do Conselho' Municipal de

Cultura, Luclmara Dantas Galdino Vargas, „ j • ,u j
CONSIDERANDO a Lei Federal Complementar N» 195, de 8 de julho de 2022, Lei

Paulo Gustavo, regulamentada pelo Decreto Presidencial N* 11.525, de 11 de maio de 2023
Que dispõe sobre O apoio Rnanceiro da União, aos Estados, ao Oistnlo Federal e aos

munidplos para garantir ações emergencials direcionadas ao setor cultural bem como o

D^Bcreto Municipal N» 824/2023, de 10 de Julho de 2023 que regulamenta a Lei

Complementar N» 19S/2022, Lei Paulo Gusttvo. ^ ^ . , , . . „ ç.=u..3„
CONSIDERANDO a necessidade de criação da Comissão de Avaliado e Seleção

dos proietos Inscritos nos Editais que destinarão os recursos provenientes da Lei Federal

Complementar N» 195, de 8 de Julho de 2022, Lei Paulo Gustavo, regulamentada pelo
Decreto Presidencial N« 11.525, de 11 de maio de 20M. regul^enta^, Por.F'®'®
Espedfico para pareceristas de acordo com o Artigo 178 Decreto Presidencial N911.525, de

11 de Qj membros da Comissão de Avaliação e Seleção * P^los de
Cultura de Francisco Alves para uma Reunião com a AVALIAÇÃO DAS PROPINAS DE
DOCUMENTÁRIO PARA O MUNICÍPIO DE FRANCISCÇ ALVES, que acontecerá «a Secretaria

Municipal de Educação e Cultura na Avenida Joaquim Luiz de Souza, 502, Francisco Alves

- Paraná no dia 26 de abril de 2024 às 15h.

londrina, 17 de abril de 2024.
FÁBIO CAVAZOTTI E SILVA

Seaetário Municipal de Gestão Pública

AVISO DE UCITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO PGE-24/2024

Repetição

Comunicamos aos Interessados que está disponibilizada a licitação a seguln

REPUBLICAÇÃO do PREGÃO ELETRÔNICO N» P6E/SM6P-6024/2024 (COMPRASNET N9

90-024/2024), objeto: Aquisição de solução de sistema de vldeomonitoramenta com

análise de video, com fornecimento de hardwares e licenças de softv/are. Valor máximo da

licitação: R$ 6.212.770,15. O Edrtal poderá ser obtido através do site

wwwJondrln3.pr40v.bf. Oualsquer informações necessárias pelo telefone (43) 3372-4284

ou ainda peto e-mail; llelta@londrlna.pr.gov.br.Frãnelseo Alves • Pr, 19 de abril de 2024.
LUCIMARA DANTAS GALDINO VARGtó

Secretaria Municipal de Educação e Cultura

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU

AVISO DE UCrTAÇÃO
PREGÃO N* 20/2024

Londrina, 17 de abril de 2024.
FÁBIO CAVAZOTTI E SILVA

Seaetário Municipal de Gestão Pública

PREFEITURA MUNICIPAL NOVA ESPERANÇA
AVISO DE UCITAÇÃO

CONCORRÊNQA ELETRÔNICA N* 10/2024-PMNE

O Município de Nova Esperança, Estado do Paraná, torna público para

conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade CONOÍRRENCIA

ELETRÔNICA n*. 010/2024-PMNE, do tipo Menor Preço, e regime de execução EMPREITADA

POR PREÇO GLOBAL. Do Objeto: Conirataçâo de pessoa Jurídica especializada na prestação

de serviços de engenharia para recape do tipo micro revestimento asfáltico no bairro

Conjunto Habitacional Requlão através do contrato de repasse ira 1087365-35, convênio na

943572/2023 firmado entre 0 Município de Nova Esperança - PR e CAIXA. RECEBIMENTO

DAS PROPOSTAS; a partir das 10 horas do dia 19/04/2024. ABERTURA E JULGAMENTO OAS

PROPOSTAS: às 08 horas do dia 10/05/2024. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às

09 horas do dia lO/OS/2024. REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). LOCAL:

www.bll,org.br "Acesso Identificado" Mais Informações do Edital poderão ser obtidas na

Unidade de Compras e Ucitações, no horário de expediente, de segunda a sexta feira, das

08h às llh30min e das 13h às 17h. na Avenida Rocha Pombo, 1453, telefone (44-3252

4545) • “emair llcltacao@novaé5peranca.pr,BOV.br, e ncslte www,bll.org.br.

Em 18 de abril de 2024.

MOACIR OUVATn

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULA FREITAS

AVISO DE UCITAÇÃO
PREGÃO ELETRONlCO N® 18/2024

Constitui o presente objeto a aquisição de biodlgestores instalados para

utilizaçào da Secretaria dc Agricultura e Melo Ambiente !
transformação em energia renovável, de acordo com convênios ITAIPU n- 4110052/2023.6

n» 4500072037, conforme especificação completa no edital.
Data da sessão de abertura: 09/05/2024
Herário da sessão de abertura; D9h00mln , ^ „
Valór^estlmado: R$ 76.601.16 (setenta e seis mil seiscentos e um reais e

dezesseis centavos). , .
Informações; (45) 3248-1090 email- licitacaogiguatu.pr.gov.br

Iguatu. 16 de abril de 2024.
THAINA GASPARI DA SILVA
Agente de Contratações

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA

AVISO DE UCITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N* 38/2024

Contratação de pessoa jurídica para fornecimento de mobiliário, em

atendimento à Secretaria Municipal de Administração, Secretaria Municbal

Seaetaria Municipal de Assistência Social (Emenda ParlantenHr, deliberado n. 068/2023)
e Secretaria Muntópal de Obras e Transportes, O Município de Ipiranga, Estado do Paraná,
através da Prenoelra, designado pefe Portaria no. 479/2023, torna puhileo para
conhecimento dos Interessados, Rue encontra-se aberta a UcftaçãOMrnodalldade Pregão
Eletrônico, que será realizada no dia 07 de maio de 2024,

Brasília) no portal blIcompras.com, conforme especificado no Edital de Uciuçao Pregão

Eletrônico 38/2024. O ÉOITAL na Integra, seus anexos,, encontrani-se à disposição de

Interessados Junto ao Departamento de licitação na Rua XV de ^“XeiTibr^ 589, m
Município de Iplranga/PR e no e srte: www.lpIrangfpr.gov.br e blIcompras.com.

informações pelo Fone: (42) 3242- 8501 e e-mail:.
mencionando a identificado da interessada, com razão social (CNPJ/MF) nome (CPF/MF),
■endereço, número de telefone, fac-símile e /ou e-mail. PROCESSO IICITATÓRIO N» 25/2024 / ,

Registro,de Preços para futura e eventual aquisição e recarga de Agua Mineral

e Gás de Cozinha, em atendimento as Secretarias solidtantes da Prefeitura Municipal de

Paula Freitas/PR Entrega das propostas: até 25/04/2024 às Q8hl4mln. Abertura das

Propostas: 25/04/2023 às OShlSmln. O edital encontra-se disponível no endereço Av.

Agostinho de Souza, n.» 646; Paula Freltas/PR, das OShOOmin às 17h00mln ou no site;

www.paulafreltas.pr.gov,br E-mall: llcita.paulafrelta$@vshoo.com

Em 11 de abril de 2024.

SEBASTIÃO AL6ACIR DALPRA

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÈN

WISO DE UCITAÇÃO

l^EGÃO ELETRÔNICO N« 19/2024-^

Tipo. Meno^Pr^po^ de 02 (dois) Wodlgestor de wqueno porte para f^Muos

orgânicos, para atender ao Instrumento de Repasse n"411903/2023
Ewnômica Federal representante da Italpu. Entrep das Propostas: a partir de
Site da Bolsa Brasil de Uclta^es • BIL Abertura das Propostas: 07/05/2024 às 09h30 (horário
de Brasília) no site já citado,

Ipiranga-PR, 19 de abril de 2024.
1)0UGIAS DAVI CRUZ

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRACEMA DO OESTE

EXTRATO DE CONTRATO PMIO N» 17/2024

Partes:,
MUNICÍPIO DE IRACEMA DO OESTE
SANCHES E SOUZA LTOA

Aquisição de equipamentos para o Departamento de Agneultura e Fomento para atendimento
as demandas das principais atividades agrícolas do município de Iracerna do Mste, em
atendimento ab Convênio/Mapa N®. 941941/2023TRANSFEREGOV.BR.N032920/2023.
Valor Global:
R$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos reais).
Dotação Orçamentária;
02,001-20.606.1150.2.058,4.4.90.52 fontes; 705 e 000
Prazo de entrega;
30 (trinta) dias apôs 0 pedido.
Vigência:
12 [doze] meses.

Disposições ^0 Processo LIeitatório n». 015/2024, Modalidade Pregão Presencial n*.
006/2024,
Foro: Comarca de Nova Aurora - PR
Assinaturas:

Elza Haase Rodrigues
Eduardo Galdlno Sanchez

Pièn/PR, 17 de abril de 2024.
EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro..Prefeita Municipal
.Sócia Proprietário

«tiEnada dlziulment« conrorm* MP ft* 2ZOOZ a® 2Z/03J2001,
Bue Innllul a Intramlruluia Sa Chrae» PúSiltas Biastlslra • lCP-8rasII. 5^^

246 Ocrumeflto

Em ftú<iment9 pods ler vtrfflcâdô no el«tròriieo
" í htfp://wvrtVjfvcovbr/awemÍcldaúo.MiTil, pelo tódJijo 0530J02404Z200246
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Proposta de Preços

Ao Pregoeiro

Município, de Piên/PR:

PREGÃO ELETRÔNiCO 019/2Õ24
A proposta encontra-se em conformidade com as informações previstas no edital e seus anexos
Identificação da licitante:

Empresa: Gaiatec Comercio e Serviços de Automação de Sistemas do Brasil Uda.

Endereço completo: Rua Herói da Força Expedicionária Brasileira n®22 - Bairro:

Parque Novo Mundo-São PauIp-SP CEP: 02188-04G

CNPJ n®: 06.176.620/0001-62

Inscrição Estaduai n®: 117;040.163.116

Teiéfone; (11) 2207-1933
E-maii: comercial@aaiatecslstemas.com.br

Contato: Sr. Cássio Ribeiro (cargd
Coordenador Comerciai)

Representante Legal
Nome: Marceio Diaz.

Endereço; Rua Herói da Força Expedicionária
Brasileira n‘’22

Fiiiação: ivete Diaz

Nacionaiidade: Brasiieiro.

Estado civil: Divorciado.

Profissão: Empresário.

Residência e domicíilo: Rua Gregório de Matos n®99 - Viia Regente Feijó.
Carteira de identidade (número, órgão expedidor, data de expedição e Estado):
RG n® 15.840.268^6-SSP-SP

CPF n® 089.228.508-76

E-mail: mdiaz@gaiatecsistemas.com.br

Cargo na empresa: Sócio e Diretor

Condições Gerais da Proposta

A presente proposta tem validade conforme editai.

O objeto contratual terá garantia conforme edital.

PROPOSTA:

Aquisição de 02 (dois) biodigestor de pequeno porte para resíduos orgânicos, para atender ao
Instrumento de Repasse n®411903/2023 celebrado junto à Caixa Econômica Federal
representante da Itaipu:

Gaiatec Comércio e Serviços de Automação e Sistema do Brasil Ltda.

Rua Herói da Força Expediclonánã Brasileira, 22 - São Pauto- SP ~ BR

TeIJFax: 55-11-2207.1933; 55-11-2207.1986
gaÍatec@gaiatecsitèmas.com.br

mvw. pa/afecs/sfemas. com.br

.'GAIATEC
, SISTEMAS
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o Sistema GT-BIODIGEST é um biodigestor

autossuficiente projetado para converter resíduos
orgânicos em biogás e biofertilizantes de forma
eficaz.

Sua estrutura combina um gasômetro e um

blodigestor em uma OnIca câmara, fabricada com
lona náutica HDPE altamente resistente à corrosão e

vazamentos. Este sistema completo inciui todos os

acessórios e componentes necessários para garantir
seu funcionamento adequado, segurança e
eficiência. Entre os acessórios fornecidos estão fiitros

e materiais de segurança, um foga.reiro, conexões,
tubos, mangueiras e outros dispositivos projetados

para otimizar a instalação e a operação do
sistema.

• CARACTERÍSTiCAS / ESPECiFICAÇÕES TÉCNICAS •
- Dimensões montado; 45Q0xl400xl40Omm (CxLxA);

- Volurrie do sistema: 8m^;
-Volume total: 8000L;

- Volume do tanque de gás (gasômetro): SOOOL;
- Volume do tanque do digestor (biodigestor): SOOOL;
- Peso equipamento cheio: +/- SOOOkg;
- Material: Lona náutica de múltiplas camadas, de

polietiieno de alta densidade (HDPE).
Material reconhecido por sua durabilidade,

resistência à.corrosãoe capacidade de manter uma

vedação efícaz contra vazamentos de gás;
- Design e Construção: Sistema com desígn eficiente,
composto por gasômetro e biodigestor integrados
em üma câmara única;

- Capacidade máxima de resíduos de alimentos/día:
40L (restos de alimentos);

• Capacidade máxima de resíduos de animal/dia:
120L (esterco);

- Pressão máxima: até 20mbar;

- Construção únicà com atendimento as normas
vigentes;

- Sem necessidade de energia elétrica para seu
funcionamento;

29.464,0014.732,00und 21
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DECLARO, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais e sob as penas

da lei, que toda documentação anexada ao sistema e autêntica.

Gs/afec Çomérao e Serviços doAutomeção e Sistema do Brasil Uda.

Rua Herói da Força Expedicionáría Brasileira, 22 - São Paulo -SP-BR

TeiJFax: 55-11-2207.1933; 55-11-2207.1986

gaiatec@gaiatec^temas.com.br
wmf.gaiatecsistemas.com.br

GAIATEC

rjã. SISTEMAS



: GAIATEC
; SISTEMASí
r

7

CONDIÇÕES GERÂIS
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a
presente licitação.

DECLARAÇÕES;
1.

Tomamos conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações, e.execução do objeto da licitação e na concordância com todos
os termos deste editai;
2.

Que a proposta dê preços terá validade de 60 (sessenta) dias corridos contados da data de

sua apresentação;

Que atende õs requisitos de qualidade mínima exigidos do(s) produto(s) ou serviço(s) bem
como seus prazos e condições de entrega;

Que nos preços ofertados estão inciuídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.

4.

Atenciosamente,

Sâo Paulo, 07 de maio de 2024.

MARCELO Assinado de forma
. I digital por MARCELO

DIAZ:0892/'’^DIAZ:08922850876
/.^Kdosr2024.05.07

08:46:52 -03'00'
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tis. Rua

Marcelo Diaz

Sócio/ Diretor
RG ns 15.840.268-6

CPF n2 089.228.508-76

Gaiaíec Comércio e Serviços de Automação e Sistema do Brasil Uda.

Rua Herói da Força Expedicionária Brasileira, 22 - São Paulo -SP-BR

TeIJFax: 55-11-2207.1933; 55-11-2207.1986
gaiatec@gaiatecsitemas.com.br

www.gaiatecsistemas.com.br
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... ANEXO III

DECLARAÇÕES

Ao Pregoeiro
Município de Piêh - PR

Referente: Pregão Eletrônico n° 019/2024

Pelo presente instrumento, a empresa Gaiatec Comercio e Serviços de Automação de Sistemas do
Brasii Ltda, inscrita no CNPJ n° 06.176.620/0001-62, com sede na Rua Herói da Força Expedicionária

Brasileira n°22 - Bairro: Parque Novo Mundo — São Paulo — SP CEP: 02188-040, através de seu

representante, Sr(a). Marcelo Diaz, CPF número 089.228.508-76, RG número 15.840.268-6 na

qualidade de proponente do procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico n° 021/2024,

instaurado peio Município de Piên, Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do

procedimento licitatório em epígrafe, instaurado por este município, que;

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anós em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos,

salvo na condição de aprendiz, a partir de 1.4 (quatorze) anos;

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar com

a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em

qualquer e suas esferas;

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e
estamos dentes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

f) em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem como em caso
de eventual contratação, que o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:

E-mail: gaiatec@gaiatecsistemas.com.br
Telefone: (11)2207-1909

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente

iP.

Atenciosamente,

déx#iãiò 14..SãoPaüfe?,

r Assinado deforma
[ digital por MARCELO

D1AZ:0892285^‘■'DIAZ:08922850876
^--Dadõs:2024.05.07

08:47:10-03*00’
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Marcelo Diaz

Sócio/ Diretor

RG n° 15.840.268-6

CPF n° 089.228.508-76

Gaiatec Comércio e Ser/lços c/e Automação e Sistema do Brasil Ltda.

Rua Herói da Força Expedicionária Brasileira, 22 - São Paulo -SP-BR

Teiypax: 55-11-2207.1933; 55-11-2207.1966

gaiateG@gaiatecsitemas.com.br
wm/.g^atecsisíemas.com.br
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Ao Pregoeiro
Município de Piên - PR

Referente: Pregão Eletrônico n° 019/2024

Pelo presente instrumento, a empresa Gaiatec Comercio e Serviços de Automação de Sistemas do
Brasil Ltda, inscrita no GNPJ n° 06.176.620/0001-62, com sede na Rua Herói da Força Expedicionária
Brasileira n°22 - Bairro: Parque Novo Mundo - São Paulo - SP CEP: 02188-040, através de seu
representante, Sr(a). Marcelo Diaz, CPF número 089.228.508-76, RG número 15.840.268-6 na

qualidade de proponente do procedimento licítatórío na modalidade Pregão Eletrônico n° 021/2024,
instaurado pelo Município de Piên, Declaramos para os fins de direito, na qualidadé de Proponente do
procedimento licitatório em epígrafe, instaurado por este município, que:

cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO N° OXX/2024. cujo objeto é
Aquisição de 02 (dois) blodigestor de pequeno porte para resíduos orgânicos, para atender ao
Instrumento de Repasse n'’411903/2023 celebrado junto à Caixa Econômica Federal representante
da Itaipu.

Atenciosamente,

São Paulo, 07 de maio de 2024.

Assinado de forma digital
i por MARCELO

D1AZ:08922850/^'DIAZ:08922850876
/-'-Dados; 2024.05.07 08:47:27

^ -03’00''

MARCELO

876

Marcelo Diaz

Sócio/ Diretor

RG n° 15.840.268-6

CPF n° 089.228.508-76

Ga/atec Comércio e Serviços de Automação e Sistema do Brasil Ltda.

Rua Herói da Força Expedicionária Brasiletra. 22 - São Paulo -$P-BR

TeIJFax: 55-11-2207.1933; 55-11-2207.1986
gala(ec@gaiatecsitemas.com.br

www.galatecsistemas.com.br
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

^09
DATADEABERTURA

16/03/2004COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
06.176.620/0001-62

MATRIZ

NOME EMPRESARIAL

GAIATEC COMERCIO E SERVIÇOS DE AUTOMACAO E SISTEMA DO BRASIL LTDA

PORTE

DEMAIS
TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
**ih**è*«

CÓDISO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADEECONOMICAPRINCIPAL

26.51-5-00 - Fabricação de aparelhos e equipamentos de medida, teste e controle

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDÁRIAS ^ '
46.69-9-99'- Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteríormente; partès e peças

46.63-0-00 • Comércio atacadista de Máquinas e equipamentos para uso Industrial; partes e peças
46.52-4-00 • Comércio atacadista de componerites eletrônicos e equipamentos de te|efonía e comunicação
46.73-7-00 - Comércio atacadista de material elétrico
37.02-9-00 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes
43.29-1-02 - Instalação de equipamentos para orientação à navegação maritima fluvial e lacustre
46.69-9-01 - Comércio atacadista de bombas e compressores; partes e peças

47.44-0-03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos
46.61-3-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; partes e peças
46.79-6-99 - Comércio atacadista de materiais de construção em geral
82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente
71.12-0-00 - Serviços de engenharia
77.39-0-99 • Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e Industriais não especificados anteriormente, sem

operador
43.22-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração
43i99-1-05 - Perfuração e construção de poços de água
33.12-1-02 - Manutenção e reparação de aparelhos e instrumentos de medida, teste e controle

62:02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizávels
33.21-0-00 - Instalação dé máquinas e equipamentos industriais

82.99-7-01 • Medição de consumo de energia elétrica, gás e água
28.69-1-00 - Fabricação de máquinas e equipamentos para uso industrial específico não especificados anteriormente,
peças e acessórios

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

COMPLEMENTO
•*«*••*•

NUMEROLOGRADOURO

R HERÓIS DA FORCA EXPEDICIONÁRIA BRASILEIRA 22

município

SAO PAULO

UFBAIRRO/DISTRITO

Parque novo mundo
CEP

SP02.188-040

ENDEREÇO ELETRÔNICO

mfura@tradepointconsultores.com.br

TELEFONE

(11) 5090-1777

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EF^
*****

DATA DA sifÜAÇÃO CADASTRAL
16/03/2004

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATADASITUAÇAO ESPECIALSITUAÇAO ESPECIAL
******** ********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n” 2.119, de 06 dè dezembro de 2022.

Emitido no dia 15/03/2024 às 15:38:46 (data e hora de Brasíiia). Página: 1/1

1/1aboutiblank
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Pe)ò preS^télfisUümeí^íPf^ptriare^ meiharíoiTOa dfettótòtto, asiíAsi

MARCÉLd-DíK^i.faraslIeiro, divórtíãdòi èmprésáriov pisrtador^^^
n“ Í5.840:268-6 :SSP / SP e insGrUo np GPF / MF síà) o n* 089:228

Gidaíle de ,Sâp j
í33jíBjocò:i,.nb;

? .

. í

í ,de ideiipádfcl^^. .
n76,^dbmici.íiadp‘pa ^ ’

. à Rua dps- Çamarés,' ISd^ àpártamentd
éarandiru, na Gídade de Sãò'Páu!p, no Estado de SSo PaülOf ÇEP:
:np >^dò de' ,Sâo

• i

IVETE.DlAZ^.Oftsnèíra, casada sob ò
^portadora de cédulá tíeidérítídàde: RG ri® :
isob.d n® 032i374.578^Í, domiciliadá na CIdáde dè: Sâo-'PãuÍo'no Èáado=d'e
,^uaiAugusto Perroni, 356;lwtama, GEF: 055394320.

.Únicos, sócidS :da sociedade: empresai^, íirnitada; dêrioniírtada; jÊídÃTÉC COMÈRCId È
SERV1Ç0S13È ÂUtoiÃÇÃÓ E slSl^M.^O BRÂSILOT^ Heróií
da Força pxpedicionána èr#ileifa;:22 - Parque ,i^pyo>fâundo ^ São .P

02188.04Ó, inscnta/no: GNPd /: tóf |bb q# '06;176.620/Òd01-62. eómíleu GontrafeSqei
devidarnénté règísírâdò peíâ Junta Gbfhèrçial dp Bstado: dé, SãÔ ;PáüÍbV^ éôb: ’Q ‘h
.35.218.980:999 eip sessão de 16.03.04i/è'ültrma iltèra^ò dewdarnepte registrada sob
m° :434.229/14-3- errí'‘sessâo de 20íl10:2M4,, 'íêm érire; si jüstp è ' cpbtrãtàdp ,e; por
unanimidade de vptbs ersòlvér 0 s^üinter'

empresaria,

!So.Pãiilò',a .

I'l

>v-'

CEP.
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-Á.spdedade tem pprobjeto social o exercÍGio das atividades de: ■

Fabricação;, comergq, importação e exfJõrtação de :instiximentos de medição de

,,^ergia''elStncái :corrpsàp, vazão, pressip dè :nívet,:meteorplógiças e afins:

b) Gpmèrcip e montâgem de quadros dè cómandòs. de distribuição ,e: gabinetes

elétricos, inçluiridp' oútrás partes e componentes;

4.1

Gomércíoy importação e exportação de- placas de cireuitó impresso, élètrôniços e

èíétriçús, êqüipamérrtos :è írísínjmentos: de medição de-=Gp0osão; Vazão, pressão- de níyel,
metePrpt^fcas, équipàméritos :.biodigéstbrés, radio telérrietriã, softstart, inyereores;
Jnstnjmentós analíticos, bãianças. de b.recisãòr painéis solares,- produtos..destinados à

sinã!izaçãp, bombas,-CompTessores, motobõmbas;, dèiéqtoT.es de metais, instrurnêntps/e

âpareilios ãèronáuticoá e náuticos^ loeáüzàdbres de metais, tubos e cabos 'elétricos e

materiais elétricos- em; geral; destinados ao uso agropecuário, industrial, comerciai e

• .: .•.poristrüçâo; ■ ' -

• /Ç)

d) Fornecimento dé: materiais, de cpnstruçãp: civil erri gèml, yáivulas, cpnexQes, tubos,
canos e oUtrosimàteriais hidráulicos, âbrárigèhdò. dèstinàçãò para gás;

é) Locação de eqüipaméntos è prestação dè. serviços' destinados à, detecção de

* :..yazamento de água e gás em empresas, condomínios. còmérciòSi. distribuidoras e

^ indústrias;

f) tílnplantaçãò -é manutenção de sistemas^ dé ciimatlzàçãp .ambiental, sistemas de

proteção catódicai erri tubulações, enterradas (gasoduto, oleoduto e adutoras: de água),

siétèmás de controle hidráulico^, dé pêrdas,e-dé Vazamèntos.em redes de distribuição de

água e sistemas de/íltragem de água e líquidpeern

!g) . Serylços, de^detecçâp^de vazârnentos em tubulações dè gás; ágiiá,, combuèttVeiSi-e

^cáíibrá^ó dèlnstrumentaçãp; ' ’ ' " '

ibí Operação e |n#laç,ãq de estações, de pitorrietria, 'hidjpipétriá
sôluçõèelntègradáspara autofriaçãó jndustrial.e telérnètriapara rnpríltprrieíçoté^®. .Vpriáyeis
em cárripo, vazão; préssão, h[vè|;, eòndütiyidádè é outr0sj^:çom transmissão dé dados via
celular ou qualquer outro meio de dòmunlcaçâo;

e
I,

i

em redes, tahqüés ou-qualquer putra\obra:dví! .òu-mecânicaTèsíès de inspeção .s
ínciüiridprdüfos è perfuraçãòide ppçps;

1 -

:í)‘

manutenção ern gera! dePréstaçap de serviços de instalação, ca|ibraçâp e
instnimehtos-demèdiçãbaé.corroáâp, vázâO, prèssâoj nível, mètépròlõgicare outros
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:Í3em cprrip/feíía jnifaesíryíuraeístart-up:;.

k) ■ Éòngulípria; elaboraçâq dè prójet^^^ inspeção; >nánuténçãb,^süp'eraisâò,
òbráá-ejserViçbs dé e,ngánjiaria!em sistemee;de':4¥f!buiçãp-der^ obras e;

•afins;- ' • ’ ' -

í); . -fâiepenypiyimento e; -c
Gustpfnízávéis;, ,-'

. ;

áp; d^ jiçepças de uso dé ispftwares ^ dè 1

2-DA ATUALlZAÇAO DEIDÂDOS GADASTRAÍSIDO SOGIOV

:

;

' é ,

0 $ÓGip MAI^CEI.0 :piAZ atualiza séue dados òadastrais qúáritb làò seuí
passandoaddnStar da sègüintB.fqrma;'

MÂRCELÒ piÃZ, brasileiro, diyòrciádo, empresário, portador dá cédula de identidade -KG
n® 15.840;268^ SSP /ISP ©flnscrito rio etPF TMf sob o n® 089:228;5t)8r76; domiciliado na
Rua (Sregbrío Màtos, 99 Ápto.. 1Ó3 Vila Regente Beijo ^ São Pauíó /^ SP - CEP: 03344^

•í

020. i-
i '

DÀCÕÍ^SÓLIpÃÇÃGTOeÒÈ®^ ,3 -

; •

Eiri^ deòòijênGiã aó disposto fiás' cláusulas: ànteridres o:s sócios'résbívem- t^nsblídár; ü
Gpritratõ Spdíáí da ^Sêdédaçiè; Erripreçária UmitadajG COrJIERÇIO; E; SER^flÇQS?-',.
DE.AÜTO^AÇÃG EiSISIEMÃíDÓ BRASÍL LTDÁ. pasSando 0 mesmoja vigorar cprn á

éONT^O SOClAt DÁISOCIEDADE EBBRRÉSARIA URMTADA DENoáNADA
GAlATEe ÇOiWÉRCip ÈSERVigQé DE AÜÍÔI/ÍAÇÂÒ È SÍSTEMA BO BRASIL LTDA

CNPJ N” 06.176.S20/0001-62-

NIREr3l218;?8OJ909
'i'!■' i

c ;

I -PiWOiiíííÂÇAO:
t

' 1 •1-

J

“ 'A, sòcièdatíe; empresária limitadã; Mpera sOb’ a denqmináçãò^^de-GÁÍ^7ÈG'í';■1;1

r r

*

1,
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ePMÉFÊGIO E SERVIÇOS DE AUTOMAÇÃO E SISTEfi^ DQ B^ regendo- se

pejo presepte contrato, peja Lei n° 1Ó.4Ó6 de lõ de janeiro de-èÒ02 epèías demais nornlas
' j legais pertinentes. ■ .(

II - SEDE ^

2.1 — *A sociedade téni sua sede estabelecida à Rua-Herói da Força Expedicionária

. ^ pjrasileira. 22;.- Parque Npv.o Mundo - SãO PaMÍP;/:Sp -pEP: 021,88-040:

A spcjedadé-ppdérá;^ por:deliberaçãp dos sòciós çotistas;; abrir,, transferir, ,e/ou

. encerrar filiais^ .em.qualquer parte-do terrítòriò nacional, ;fixandÒ pára ós fins legais, o .capital
sobial dè cãdà umadeás, â sér- dóstácadó,:dò capitaísocial.

2.2‘
I

111 - PRAZO pE DURAÇÃO E INÍCIO DAS ATIVIDADES

3.1 - A spçiedade tehl 'á dufaçâp por prazo iindetermihadò e b. iníciò das atividades sé déu

hà data dà assinatura db contrato social, em 16’de março de;2pp4,

IV -^ OBJEJP SPÇIAL

A, sociedade, tem por .objeto sôçial p exerçícipdas atividedes^^de:

Fabricação, còrftércio, Impprtàçâò è exportação dè instrumentos de. mèdiçâo de,

energia, elétrica, çorrQsâo, yazão, pressão de nível, meteorplógiças e .afins;,

Còrnércio e mónfagéfTr dé quádrós dê còrnandos, de distribuição é gabinetes

;eiêíricps, incluindo outras parteee;comppnentes; .

■ S) Comércip. iitiportáção é. exportação-de ^placas de çirçuiíp Impresso, ejeífíânicop e
^píétricoSi requípariiieritps è Ihstrurrientps. de medição ;dé. .corrosão; vtóp. pressão de,. nív^I,

“ metdprblÔgiQas,, equipam.entos biodigestóres,,. radio' télemetria, softstárt, Irivsnsòrés

instrumentos' árialíticos, balanças de precisão, painéis solares, ’ produtos destinados â

bombas, compressores,-.mòtõbónnbas;, .dètectorès dè metàis, instrumentos e

aparelhos aeronáuticos e náuticos, Igcalizadpres ;de metais, tübòs e cabos ;életricp_s é

' ^ ^'-mafèrtdís elêíriçQs-dm - gérâl désíih usõ agròpècuárib, ifidustriàl/comercial é

GdrisfrüçâGíj'' ' . . - -

4^

á)

b)

i

f

'.I i

I >

Fbrtieclméhto^de materiais décòhstiíição civijrem géfál, válvúlás. cbrièxõés, tubos,= d)

•R 1
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^canos e outros^maferi^s hidráulicos, ábrangèndo desílnaçáo parargás; '

e) Lpeação de e^jp^nientos ;e prestação de .serviços destinados à; detecçãoí de :
vazamento de água;>'e- gás. em eniprèsaà .çpn.dpmínios, comércioáj, distflbüidoras e
indústrias; ' ' . - ' -. ; . ;

* ^ ^ ~ *1 *^***, J *1» ^4 L, “ ^

ímp1ahláção;.è ínanútehção de. sístemas de cOrnatizáçáo ãmbjéntáf; sístehi^uífe^
proteção :çs1ódjGa 'em tubuiações^ e (gasodutOj oíeoâutp: e adutoras; .de agMa)L
sistemásjde?,çoníroJe; hidráüliç^, de perdas; :e. de vazamentos em redes de distríbúij^o dè;
água e sistemas de.filtragêm'dé^águáeiíquídbsem.géfal; ; , '

g) . :$erylçp8; de detócÇáó.de vazarnentôs; em tubulaçôeS':d& gás^ .ágúa;. combustíveis e
Gáíibraçio deirístrumeritação;

' , . \ ‘ f'?'- 't
h) Opéraçãd, e instalação, de estações de pltpmptnai bidrorrieíria, meteorologia e
s.olüçõéslntegradás, para automação índústdáj-eielemetiia pára rnonítorarnentpíáe variáVeís
em campo^ vazao,; pressão, nívél^ còndütiVídádè é ôútrós; còrh transmissão de dados via

oelülar ou quálquer outrf mejo de Ppmuriidàçâo;

i), 'Testes: de: inspeção ém redès,; tanques, òu guãiquer; outra-obra wil ou mecâmeai
incluindbdutòs è perfútáçâò.^^^^^^^^

j); prestação, de' çerviços: de Instalação, çalibração ;e manutenção em geral #
irisírúitiéhtoslclè médi^ão. dé corroisâp, Vázâpí pressão, hívèí, mèteófbíógicã e outras, bePi
como tódá infraêstnjtufãè stãrt^up

k), , CònsultSHá':éíabbfapò;dêiprp|eíòrinspe^drrnáhütèn;çã6^súpéryisãoi ihsíá
obrasje serviços de engenharia/erri sistemas de distribuição dé:âgua,fgás,;púti^S;dbrasÈ© ^

i

1

f L. ./ T£,l- ^

>

1

1); . pesenvolyitnento p- dísponibinzaçio ds licenças de uso' de; sóftwares, de; gestão
òustbrhizáveisj:- , -

6

A;so.çiedàde poderá participar corno sóçià ou; acionista de ogfiiis ápcledá.des:4.2

i.

4^5 Os atos- reservados-à competência de profissões lègajmenté regülàrhentàdás
io qüe preencha :tal condição Oü mediante'ã contrataÇâb dè;serao

terceiros dótentores;deijhsçriçao n respectivo órgão íjsçailzádor.'

y-CÁPiTÀt SOCIAL
' ( i

f 1'

- Õ’ capita], sodiái è de ,,R$ 1 .poOrOOGiOO ;(um mÍlhão;de, reais)', dJvidido em. 1.000.000i5;1
ír

"á. - r
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(ttfn .mílhào) de quotas com vaíar nominal de ;R$ 1,0Ò^(um real) .cãdá uma, totalment©
integralizados em. moeda corrente dO'país,: sendo diatnbyídas entre os sÔcíos da .seguinte
fqrmá:

I

N.?DE QUOTAS VALOR EPal REAIS i.DEPARTiCIPÁÇÂOSOCIOS QUOTISTAS

' WIARCELODIAZ R$:9d9.999,00999.999:

0,0001%IVETE DIAZ R$ liOO^1

R$-1.000.000,00 100%TOTAL
I í:.:

5:2 A resppnsafaflídade^ dos sóçrps é restrita „ap valor de'suas-quotas^ mas todqs
respõndéfri solídariamerite, pela.integraíi^ção do capital nas:tenBQS“dó artigo 1 ;052 da IM
n.® 40.406'd© 10 de janeiro dé 2002.

' 5.3) --CádáquòtácòrrésporideraaurcivòtoTiãsdéllbèráções,
• i-

Ví - CÊ5SÂO E tRÂNSFÈRÉNCIA DE QUOTAS

- As quotas da sociedade são indivisíveis e nãò poderão ser cédidàs, transferidas;

-yèndidas, ç^cipnadas ou ^ienadas a íerceiips, ;seTT] o eíqjressp consentimento dò outro
SÓCIO, cabendo, iern Igiiaidade de condições e .preçò; ò direito de prefèrênciá ãòs sócios
que queiram adquiras.

.6.1

6.2 “ .O sócio qüè >pretèn’dãi cedèT ou transferir todas ou parte de suas quotas; deverá
rn.anlfestar sua Intenção por esçritq ao putrq/sôçio;, indicandq nome :do pretendente e o
ipreçp inegociado, assistindo:aO:último prazO de 6à.(sessei1ía)ÉÍáâ pára qüè. põssà^iéxercèr-

=} ’ò: direitp dé: préfèrênéja; óu, ainda, optar pelá dissolução da spciedadè aptesj rnesmp: da
içessãpipu jransfer^çia dasqüpt^.

' * - 1

T FindpíO prazo para exerçfciò de dirpito de preferariciárdas quotas, p
riotífÍGante ceder pu transferir as suás cotas a. terceiros náè' mesmas còrídlções. eni. qúe
houver sido fejtà.a oferta.

/

I

í6:3 ■aoi • i

1
í

\(l)^WlNI5T|piÇ^;QÃ^dÇffiDAPE

- A .administração da socièdádé será confiada ao sócio SR. l^ARÇELÓ Dli^t. retrp7.1

I,
• i’

I
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Quálifícãdo^ ou a pròciirador nom^do, com póderes para represèníar individualmente,
movimentar e encerrar contas báncáriasi emitir, ássiriâr è endossar cheques da émpresaj
notas promissórias, íétfás de câmbio, ordens de. pagamento e quaiâquer; documentos
rélàtivos a tais cpnfasi. representar ,a .sòcíedade Jterarité ps Órgãos Públicos, dè .
administração direta e indiréta dòS govôrnbs fédèralf estadual e municipal;' nomear
procuradores para represéritar a sociedade onde se "fizer necessário, bèm cbriio práticar
todos atos rotineiros de administração, 'atiya e. passivamentê, eriTjufeò è fora dele;

- Para assinátürã de psçnturaspábiicàsí: cqritratoS; detquálquer natutezã que visem ã;
aquisição, á'aÍienáção' ou pnera^ó dp :.bêns; iriíóv!éis è Jnípvéis^dá sòaédàde, ,oü àquelés'
que visem a. confóiir bérís e’ oii créditos, trãnsigin dèsistiF e contessar deverá: etr a
assinatura.dé pelo menos dois sócios.

7.2

7.3 Nenhum: dos sócios, entrétanto; usará a denominação ãõcíaK errii, ínègócibà
^estraphos â sociedade,^ nem em seu :favor pessòál, nèm dè' tércéífoè, sóndo
terminantemente proibido prestar :avais; fianças, abonos, endossos em favor, bem çòmOí
contrair obrigações em'. proveito próprio ou de terceiros, spb :pèna dè nüíidàdè, Ipàgando
ainda à sociedadé Õs;piéiüizõs qüè a esta causar bu fóriemicausados,

!■

' yill-PRÓ-LABÓRE

“ Ps sóçips etfâo direito a uma retirada merisál a tltulp de “prÓTlabórè'’ oudividèndos
.dè àcòrdò cdrn leglsiáçãq vigente q dp acordo; (tom^ a conveniêriciá dá empfèsá e dos
socios, r

8.1

Os; \^ipres, de, ertírada dè pfó-iàbore e ou dividendos .serãp detenninadps
merisalmerité, de.ácòfdò'com a capacidade financeira da sociedade è os resultados
apurados peía, mesmas

,8.2

8.3 - Não hávéfá.pagamento de prfriafapre,; nas hipóf^es: de insüfíciência dá recursos
financeiros e ersultados negativos tíâs atividadéssòciaís-,

I ^

IX - EXERCfÇIO SOÇfAL

9.1^ 7 P ®ocial. poderá ter düraçãò inferior à um'ano,-, e deverá iniciar-se no
primeiro dia de cada,período, ençerrando-se em 31 de dezembro de cadàanò.

9.2
. , dèmonstfaçãõ dé resüítàcíb cÓrifebU mensal, os’;Adrriiriístfadofes7 4

procederao ao levantamento, dp Balanço Pátrimonial, de resuftado económico è às demais
demonstrações contábeis exigidas por iei!- Apuradbs:
deduções previstas èni lei, às amortizações

ps tèsultadòs dp exercício, após as
e, provisões, ps Jucrqs ou prejuízos .apurados
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serão dlstribüídòs ou suportados pefos sócios nã proporção, de suas quotas do capitel
social, exceto se, em caso de lucro, decida os sócios representando a maioria do capital
social dar-lhe destihaçâo diversa ou levar a importânda-à conte de reseíva dé lucros para
posterior utilização.

“.À; sociedade poderá levantar balanços intermediários, rriénsais; trimestrais óu
semestrais,, distribuindo os’ lücrós apúradOs antecipadamente observando as limitações
legais e ainda-distribuir .lücros com'base nos lucros acumuiadós'constaníés do ultimo
bãlariçó patrimonial.

9.4 - Nos quatro mes^ seguintes'ao lérmínp ito exercido social, õs sócios se reunirão
: parâ aprovar as contes itp administrador.

X-UQÜIDAÇÃO «

10^1 Em caso de liquidação ou dissolução dá. sociedade, com consenso dos sócios

representando a maioria do Capitel Social, será nomeado o Uquidante. Nesta hipótese, os
^ haveres da sociedade.serão:empregados naliquidação dáS Qbrigações e.o remarièscènté,

■' ' se''hpuve, será raleado ien^ps spcios em proporção, ao número de.quotas que cada, um
possuir.

10.2 - A-maioria representativa de mais da rhêtade do capital social, poderá exclujr por
Justa causa nós tetirios dos artigos 1.085 a' 1.086 da Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2Ò02,
mediante alterado .do contrato social, .o só.cio .que estiver pondo .em' irsco a continuidade
dá empresa em virtude de atos de inegável gravidade.

1Q,3 -A,exclusão de,que trata: o item ãcimá será determinada erp'reunião'dos: sócios
cohvocadà pará' essa finalidade devendo o < causador ser notificado por escrito com
antecedência mínirriá de 30 (trinta) dias-pará que o mesmà possa cohipárècer à reunião e
exercer seu direito dè defesa.

;10.4. ~ O .valor dã qúõta dO sócio excluído, consjderada pejo-rripntante efetivamente
'reali^dòí será'pago corifprme itém 1Õ.6, com base na situação patrirnònial dá sociedade, à
datada,reunião,'yerificada .eni ,balanço;especiálmerite ievãritedomó”prazo rtfáxirhb de 30
dias contados .dá data dá referida reunião.

10.5 - Ó; sócio rémanéscente.poderá optar .pelo suprimento da quote^ dp excjuídO' ou pela
redução do capite), conforme deliberação da malpría decidida em reunião; pelos; demais
sdCÍQS. .

.1

- Èm quafquer caso, o pâgamènto oú rèembõlsó; total dos. valores devidos aò10.6



s

\
\

.A
/• . •! ••

yj
*> *

r ;--vi .•:

íA

^ ,
*»

• V

.-•

Trs
't

reíifantèii©xcíüÍGlo:ou herdéirOs seráíeito cDm=base'eBpédal,a ser apüraâò em áté:30 dias
da datà da ocórrênciá; e'pagos lerh 12(dòzé) parcelas íjguais e consecutivas dm até'3Ò
(trinta); di^s a contar da comunicação; exprs^ aps demais sócios dé.sua intenção dê
retirar-se da.socíèdade pu da daia do atóamento/èbitdi ievando-áe eip corih áí^iiuaçpp,
econômica financeira dá sociedade.

XI - FACECÍWENTO ÕÜiNtÉRDfÇÃÒ DE gÔGÍO

11. i - Bm çasp; de faiedjmentp :ou irtcapaçrdade judicralmente decíprada de/quáíquer dós
'sócios, à.sòcièdáde não ssràvdisspi^ida .cPntíntíanda cSóm Ps'Sôcíos spbiPvivèrites;
herdeiros ou sucessores do sócla falecidò óu incápàcitãdò cásos.rases manifestém à sua

Intenção de néla permanecer, por escnfco^ no prazo de até 60 (sessenta) dias.a contar da
òcorrência,do óbito.

Í1.2 Caso não haja -acordo com p sobrevivente e ps^herdeiros, do falecido pãrá
continuidade, da Sòciédádè, osíhávérès do sócid extinto sèrâô apurados. cõntpmheMíern

10.6 |Art, t.028 e-1‘p3ij í^òvo Código Civií /Lei n_,“ 10.406/2.002). e pagòs ã sqUern. dei^^
direito.

jí 1.3— O sóçip: que;vier a: ser considerado ínçaoaz.ppderá permanecer na sociedade desde
^que assistida óü reprèséntàdb conforme o' cãsò.

Em tendo ócórrtdó P.fálécifnentò ouíiritéfdiçãQ ;tíé um dos sócíósIÀ inyêntârianfé õU
:o curador, assim comp; ps herdeiros, respeçtivamente, não terão poderes de deliberação; •
dós negócios e.ádmíhistfação da sociedade. ' . ‘

Xfl

Õs adminípíradores tíeciáram,. sob as penas dpjlei, que.^ nãp esfãp: ínipedidps de:
exercerem a adniinístráção dá sõciedade, por ,lei especial, ou em Virtüdé de condenação.^
crimínali ou ppr .se êncpptrar sob ds efeitos déia, a; pena que vede, ainda qüè
tèmpõrariarnè^ê,, p acesso a cfai^os públicos ou. por icrímes: faíírhentar, ;de prevaricação;
peita õu sUbortio, còn^ssão péóúláto,. ou coritra ã econòmía popular, cõrihã, o. sistema
financeiro nacional^ contra nonnas de icíefèsa da^ concorrência; contra as- relações, de
consumo, férpública; ou a própriédádè:.

. 12,1:

XIII -DOFORO

. 13.1 T Os, casos .òmissbs sórâó resoívidòs; ira fònfià da legislação- em vigor .aplicável a
matéria, ficando eleitp -q fpro da Comarca de São Paulo, para dirimir qualquer dúvida;
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advinda do presente instrumento, renunçiando-se a quaisquer oútròs, pòr mais
privilegiados que possam ser.

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instnimento em
03 (três), yias de: igual teor e forma) na presença dè duas testemunhas:

Sáo Paulo, 05 de agosto de 201.6l

4

l

!

nSARCELO Dl
a.

IVETEDl

v' ■ %

„ — -oruíeNpiA, '
rechJotocíA. e ^movação ' ■

JÜ^pSPk f- iTESTEMUNHAS:
íM

^íeralP- - y
' PLAwA<a

' ' •• SECRçf
,

I

; V3..896/16-3
]

il Ií

Nomè^G^liaiGwdosjKonçaivea
RG: 29;849.879rQ - SSP/SP

Nome: Rarael Henri^e Rodrigues
RG::47Í5y9^?SS^/^P

. iAssí náturas integrantes do instrumento Particular de Alteração e Consolidação dò Cdptrâto Social da Sodedade
Émpresária LImitadà GAIA^reC COMÉRCIO ÉSERyiçpS DÈ AÜTOMAÇAOÉSISTDAAbÓ BRÁSILLTDA;

i.
i

3
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CÍí1XA'ECONõMICA;FEDÈRAL

Certificado de Regularidade
do FGTS -CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

06.176.620/0001-62

GAIATEC COM E SERV DE AUTOMACAO E SISTEMAS DO BRASIL LT

R HERÓI DA FORCA EXPEDICIONÁRIA BRASILEIRA 22 SALA 31 / PARQUE

NOVO MUNDO / SAO PAULO / SP / 02188-040

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:24/04/2024 a 23/05/2024

Certificação Número: 2024042419004746102490

Informação obtida em 30/04/2024 16:45:32

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a Verificação de autenticidade no site da Caixa;

www.caixa.gov.br

1/1https;//consuIta-c rf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmp regador.Jsf
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

DATADEABERTURA

16/03/2004COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
06.176.620/0001^62

MATRIZ /

NOME EMPRESARIAL

GAIATEC COMERCIO E SERVIÇOS DE AUTOMACAO E SISTEMA DO BRASIL LTDA

PORTE

DEMAIS
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
***««**•

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDAOE ECONOMICA PRINCIPAL

26.51-5>00 ■ Fabricação de aparelhos e equipamentos de medida, teste e controle

CÜDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDÁRIAS
46.69-9-99 - Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anterlormente; partes e peças

46,63-0-00 - Comércio atacadista de Máquinas e equipamentos para uso Industrial; partes e peças
46.S2-4>00.- Comércio atacadista de componentes eletrônicos é equipamentos de telefonia e comunicação
46.73-7-00 - Comércio atacadista de material elétrico

37.02-9-00 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes
43.29-1-02 • Instalação de equipamentos para orientação à navegação marítima fluvial e lacustre
46^69-9-01 - Comércio atacadista de bombas e compressores; partes e peças

47.44-0-03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos
46.61-3-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; partes e peças
46.79-6-99 - Comércio atacadista de materiais de construção em geral
82.99-7-99 • Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anterlormente
71.12-0-00 • Serviços de engenharia
77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e Industriais não especificados anterlormente, sem

operador
43,22-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração
43,99-1-05 - Perfuração e construção de poços de água
33.12-1-02 - Manutenção e reparação de aparelhos e instrumentos de medida, teste e controle
62.02-3-00 • Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis
33.21-0-00 - Instalação de máquinas e equipamentos Industriais

82.99-7-01 - Medição de consumo dè energia elétrica, gás e água
,28.69-1-00 - Fabricação de máquinas e equipamentos para uso Industrial especifico não especificados anteriormente,
peças e acessórios

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

NUMERO COMPLEMENTOLOGRADOURO

R HERÓIS DA FORCA EXPEDICIONÁRIA BRASILEIRA
***««***22

MUNICÍPIO

SAO PAULO

UFBAIRRO/DISTRITO

PARQUE NOVO MUNDO

CEP

SP02.188-040

ENDEREÇO ELETRÔNICO

miura@tradepointconsuItorès.com.br

TELEFONE

(11) 5090-1777

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (E^)
*****

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
16/03/2004

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

DATA DA SrrUAÇAó ESPECIALSITUAÇAO ESPECIAL
******** ********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 15/03/2024 às 15:38:46 (data e hora de Brasília). Página: 1/í

1/1aboutiblank



;. MINISTÉRIO DA FAZENDA
> Secretária da Receita Federal dó Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVADA UNIÃO

Nome: GAIATEC COMERCIO E SERVIÇOS DE AUTOMACAO E SISTEMA DO BRASIL LTDA

CNPJ: 06.176.620/0001-62

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Gerâl da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação db

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:59:56 do dia 04/12/2023 <hora e data de Brasília>.

Válida até, 01/06/2024.

Código de controle da certidão: C74Cl5E83.FA31.BC6E
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Procuradoria da Dívida Ativa

Certidão Negativa de Débitos Tributários
da

Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ Base: 06.176.620

Ressalvado o direito dê a Fazenda do Estado«=d^S,^^Raúla^5CÒbrar ou inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade da pessoa jurídica/física acimajd^tificáda, que vierem a ser apuradas, é certificado que:

não constam débítos^íriscritos.em/p^idg.Ativa^dejesponsaoiljdadydolIntéressadoCa).

Tratando-se de CRDA<emt||para pessoa.juiMca, a pésqulsa^bjse^dl^jígita por meio do CNPJ Base
.. mo'

aquela

sejade

Folha 1 de 1

(hòra de Brasília)

Certidão n® 55971619

15/04/2024 11:14:13

30 (TRINTA) dias, contados da emissão.

Certidão emitida nos termos da Resolução Conjunta SF-PGE n® 2, de 9 de maio de 2013.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio

http;//www.dividaativa.pge.sp.gov.br

Data e hora da emissão

Validade



PREFEITURA DE

SÃO PAULO
FAZENDA

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários

'2à

0139549-2024Certidão Número:

CPF/CNPJ Raiz:

Contribuinte:

06.176.620/ {

GAIATEC COMERCIO E SERVIÇOS DE AUT E SISTEMA DO B

Liberação:

Validade:

02/02/2024

31/07/2024

Imposto Sobre Serviços - ISS

Taxa de Rscalização de Localizaçãò'lnstalaçaPl^l^nçÍQ

Taxa de Rscalização de Anúncio • TFA

Taxa de Rscalização de Estabelec^et^^TF
Taxa de Resíduos Sólidos de Serv^^'|'Imposto Sobre Transmissão deiB*^"^

Tributos Abrangidos; 'ji

if
;U

ImóveisfetTSI

Unidades Tributárias:

EIR, 00022 - CEP; 02188-040)CCM 3.312.074-9- InlclO atv :16/03/2004

Ressalvado o direito de a Fazenda Mu^^feQèràÇ^[n^^é^^gü^^íyÍdas de responsabilidade do sujeito passivo

que vierem a ser apuradas ou quej^vSfi|uem'â:.íjaíqLr^rfte'mpoí^lu^i^^ relação ao período coritido neste
documento, relativas a tributos adntn^U^s pela SecretaripMJumQi®l!9a Fazenda e a inscrições em Dívida Ativá
Municipal, junto à Procuradoria^eral d^^/lunicípio é certifiSldo q^e a Situação Fiscal do Contribuinte supra, referente

aos créditos tributários inscritos e^^^critos na Dívida Ativa abrangidos por esta certidão, até a presente .data é:

REGULAR.

A aceitação desta ce^dão^tó condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço

http;//www.prefeÍturall|^g®5pF;^idade/secretarias/fazenda/.
Qualquer rasura invalidá^^ste documento.

Certidão expedida com base na Portaria Conjunta SF/PGM n”4, de 12 de abril de 2017, Instrução Normativa SF/SUREM 3, de 6 de abril de 2015,

Decreto 50.691, de 29 de junho de 2009, Decreto 51.714, de 13 de agosto de 2010; Portaria SFn* 268, de 11 de outubro.de 2019 e Portaria SF n® 182,

de 04 de agosto de 2021.

Certidão emitida às 16:25:18 hòras do dia 15/03/2024 (hora e data de Brasília).

Código de Autenticidade: 6EE32D4F

A autenticidade desta certidão deverá sér conllrmada na página da Secretaria Municipal da Fazerida http;//www.prefelt ura.8p.gov.br/af
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SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CERTIDÃO DE ROL NOMINALPI^EFEITURA DE

SAO PAULO
FAZENDA

06.176.620/

GAIATEC COMERCIO E SERVIÇOS DE AUT E SISTEMA DO BRASIL
LTDA

Número do Contribuinte:

Nome do Contribuinte:

Não consta imóvel cadastrado em nome de: GAIATEC COMERCIO E SERVICÒS DE AUT E SISTEMA DO

BRASIL LTDA - CPF/CNPJ Ráiz: 06.176.620/

Certidão emitida via Internet com base na Portaria SF 04 de 05 de Janeiro de 2012.
Prazo de validade de 0G(sel8) meses a partir da data de sua liberação com base na.Portaria SF n° 04 de 05 de Janeiro de 2012.
Certidão èmitida às 15:12:46 horas do dia 02/02/2024 (hora e data de Brasília).

Código de autenticidade: 3Í3BD9C6

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço:
http://www.prefeltura.sp.gov.br/cIdade/8ecretarlas/lazend8.

Qualquer rasura Invalidará eete documento.
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P O D E R J U D I C I Á R I O

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÕES CÍVEIS
/ '

CERTIDÃOW: 548817 FOLHÀ: 1/1

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça.

A Diretoria de Serviço Técnico de Informações Cíveis do(a) Comarca de São Paulo -

Capital, no uso de suas atribuições legais 1

CERTIFICA E DÁ FÉ que, pesquisando os registros de distribuições de PEDIDOS DE:
FALÊNCIA, CONCORDATAS, RECUPERAÇÕES JUDIClAIS E EXTRAJUDICIAIS, anteriores a

29/04/2024, verificou NADA CONSTAR como réu/requerido/interessad o em nome de:
**** *******

GAIATEC COMERCIO E SERVIÇOS DE AUTOMACAO E SISTEMA DO BRASIL LTDA, CNPJ:

06.176.620/0001-62, conforme indicação constante do pedido de certidão.*************************

Esta certidão não aponta.ordinariamente os processos, em.que a pessoa cujo norne foi

pesquisado figura coiT|(|^a^ti|r|g||Sf6jT^ os| |eítQ|^ÍoM;sit^^ èm tramitação já
cadastrados no sistema informatizado referentes ã-toc!|Í ás Gomarcal/FordíRegionais e Distritais do
Estado.^de;São.PãulQ_—„

8i tM^^átàfdeiinformatização deícadá d^çoa/Foro pode sef%vênfiGad|?hdr^eóniÜiaica!ii

4 ■h
1

£l<A j

■lí: • ti t

tância;-^mesrno:que estejamienr

vfs--- í>
^•~ifTi iT^

u-iírr-.í^^^^^s^^^Gertidlòlieonsídera-òsJ éitós d^iribuídòsrnà 1® Inst

GÍaÜ.VtóReòa»f|’ !S, ^
J'|! ■' m

Não egstè||on^o|cpm qualquer óutra base de dadqsj
Receita Federal qjl| ^v^pjef á ^ identidade dq|rjJOME/RAM'bfs
Õèõf^edèLÇ^^^^ados.zpessoals fornecidoslipeíd^^^sadó é de

C-'

ide instituição pública ou com a
iÕeiAL comio CPF/CNPJ. A

L

résponsabilidade-exclúsiva®

A certidão em tiorrie de péssoa jurídica considera os processos referentes à matriz e às

filiais e poderá apontar feitos deí homônimos nâolqualificados .com tipos empresariais diferentes do
nome indicado na ^

Esta certidão só tem validade rriediante assinatura digital.

Esta certidãoé sem custas.

t

mi

São Paulo, 30 de abril de 2024.

n

8P0075079836 rj

PEDIDO N®: /T/?-
í

V

-Vif I
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ATESTADO DE EXECUCÃO DE SERVIÇOS

Atestamos para os devindos fins, que a empresa GAIATEC COWIERCIO E

SERVIÇOS DE AUTOMAÇÃO E SISTEMA DO BRASIL LTDA, devidamente
inscrita no CNPJ sob nr. 06.176.620/0001-62 e Inscrição Estaduai sob nr.

117.040.163-116, sediada à Rua Herói da Força Expedicionária Brasileira, 22 -

Parque Novo Mundo - São Paulo / SP - CEP: 02188-040, executou o fornecimento

e instalação de Biodígestores Anaeróbicos pelo para transformação de

resíduos orgânicos em biogás e biofertilizante nas escolas dos municípios

Ibiracatu, ttaobim, Juvenília, Miravânia, Josénopolis, Montalvânia, Patis, São

Jão do Pacuí e Varzelândía de Minas Gerais,, pelo CONVÊNIO H° 000066/2022

do Ministério do Meio Ambiente, registrado na Plataforma +BrasiI sob o n°

936942/2022 e CONVÊNIO N° 000079/2022 do Ministério do Meio Ambiente,

registrado na Plataforma +BraslI sob o n° 937888/2022, para o Consórcio

Intèrmunicipal Multifinalitário para o Desenvoivimento Ambiental Sustentável do

Norte de Minas , inscrita no CNPJ sób n° 19.193.527/0001-08, com sede na Rua

Tupis, n° 437, 1° andar, Bairro Melo, CEP 39.401-068, Montes Claros/MG, através

do seus Engenheiro Civil, Henrique Gomes Araújo, contemplando o fornecimento de

mão de òbra especializada, material, ferramental, maquinaria, equipamentos e

instrumentai necessários para a realização dos trabalhos.

ATIVIDADES EXECUTADAS

Atestamos que foi realizado o fornecimento e instalação de 20 Biodigestores
anaeróbio para transformação de resíduos orgânicos (resíduos de alimentos,
resíduos de animais, resíduos orgânicos de vaso sanitário de banheiro e outros) em
biogás e fertilizante, contendo as seguintes características: capacidade de digestão
de no mínimo dez quilogramas (10 kg) de resíduos orgânicos por dia; composto por
tanque digestor e tanque de gás; tanque de gás com capacidade para 2000 a 2500
litros; contendo filtro de carvão ativado para purificação do biogás; sistema que
possibilite a liberação automática de biogás (válvula de alívio); contendo fogão de
bancada adaptado para o uso de biogás como combustível; sistema autônomo, com

capacidade de transportar o biogás do tanque para o fogão sem a necessidade de
uso de energia elétrica; garantia de no mínimo 24 meses. Instalação acima do solo
(não enterrado), nas escolas contempladas pelo convênio. Confirmamos que os
biodigestores fornecidos e ínstaiados, foram entregues em tempo hábil, possuem
material de alta qualidade e segurança, sem riscos na operação do biodigestor e seu
acessório, além disso foi realizado o treinamento completo sobre a operação do
biodigestor e ensinamentos sobre biogás e energias renováveis

BENEFÍCIOS E VANTAGENS DECORRENTES DA CONCLUSÃO DO OBJETO

1. Produção de Biogás - Uma fonte de energia sustentável produzido através de
resíduos orgânicos, que será utilizada no fogareiro para auxílio do cozimento da

Rua Tupis, 437, 1® Andar —Bairro Melo, Montes Claros - MG — CEP: 39401-068 -Fone: (38) 3215-3644
engenharia@codanorte.mg.gov.br- www.codanorte.mg.gov.br
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merenda escolar,, como forma de economia dos recursos além de destinação
correta dos resíduos;

2. Produção de Biofertilizante - Um fertilizante natural e extremamente nutriente

para as plantas, que será utilizado na aplicação das hortas nas unidades

escolares das hortaliças e verduras produzidas na própria escola. Garantindo

uma alimentação orgânica, saudável, digna e sustentável
agrotóxicos.

3. Educação ambiental — Com o biodigestor instalado, a solução conseguirá
através do descarte correto dos resíduos peia prática, interações e expressões
de opinião dos alunos, aprenderão a importância da compostagem e reciclagem
e seus impactos na qualidade de vida;

Além de outras vantagens possíveis de se trabalhar com a aquisição da Tecnologia
limpa dó Biodigestor:

a) Utilizar a tecnologia de biodigestão como ferramenta de estudo;
b) Incentivar o uso de energia renovável nas cozinhas das escolas;
c) Desenvolvimento e atividade sustentável;
d) Incentivar o uso de biofertilizante naturais em projetos de plantio de hortas

nas escolas e/ou em suas áreas verdes;
e) Gerar economia financeira nas escolas com o uso de energia renovável;
f) Incentivo ao desenvolvimento sustentável, fome zero e agricultura

sustentável, saúde e bem-estar, educação de qualidade, energia limpa e
acessível, trabalho decente e crescimento econômico, redução das
desigualdades, cidades e comunidades sustentáveis, consumo e produção
responsáveis, ação contra a mudança global do clima, parcerias e meios de
implementação.

sem 0 uso de

LOCAL DE EXECUÇÃO DO PROJETO

CODANORTE

Consórcio Interm. Multifinalitário para o Desenv. Ambiéntal Sustentável do Norte de
Minas

Rua Tupis 437, Primeiro Andar
Melo - Montes Claros/MG

CEP: 39575-000

JOSENÓPOLIS

EM TEODORICO FIDELIS PEREIRA

FAZ VARGINHA VILA NOVA - Josenópolis/MG.
Ensino Fundamental, Educação de Jovens Adultos
CEP: 39575-000

PATIS

EM FRANCISCO SOARES

FAZENDA CASA NOVA, S/N AREA RURAL - Patis/MG

Educação Infantil, Ensino Fundamental
CEP: 39378-000

Rua Tupis, 437, í" Andar-Bairro Melo, Montes Claros - MG - CEP: 39401-068-Fone: (38) 3215-3644
engenharia@codanorte.mg.gov.br - www.codanorte.mg.gov.br

m :
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DESCRIÇÃO DETALHADA DO PROJETO

No âmbito dos convênios registrados junto ao Ministério do Meio Ambiente e

catalogados na Plataforma +Brasil, foram realizadas as seguintes atividades e
fornecimentos:

Fornecimento de Biodigestores Anaeróbios: Foram fornecidos e entregues um total

de 20 biodigestores anaeróbios, especialmente projetados para a transformação de

resíduos orgânicos em biogás e fertilizante.

Características Dos Equipamentos Fornecidos, Conforme Exigido Em Edital:

Capacidade: Os biodigestores possuem uma capacidade de digestão de no

mínimo dez quüogramas (10 kg) de resíduos orgânicos diariamente.

Composição: Cada unidade é composta por um tanque digestore um tanque de

gás.

Tanque de Gás: Possui capacidade de armazenamento entre 2000 a 2500 litros.

Alimentação de Resíduos: O bíodigestor é capaz de converter resíduos

orgânicos, incluindo dejetos animais, restos de alimentos, descartes de banheiros

e outros materiais orgânicos, em recursos valiosos como biogás e biofertilizantes.

Filtro de Carvão Ativado: Incluído para purificar o biogás produzido.

Sistema de Liberação Automática: Equipado com uma válvula de alívio para

liberação automática de biogás.

Fogão de Bancada: Adaptado especificamente para o uso de biogás como
combustível.

Sistema Autônomo; Projetado para transportar o biogás do tanque até o fogão

sem necessidade de energia elétrica.

Instalação; Os biodigestores são instalados acima do solo, evitando a

necessidade de escavação e obra civil.

Garantia: Os equipamentos possuem garantia de no mínimo 24 meses. -

Instalação em Escolas: Foi realizado o fornecimento a instalação dos sistemas de

biodigestores anaeróbios nos municípios Josénopolis e Patis, que foram

beneficiados com a instalação de um biodigestor na escola selecionada pelo
CODANORTE.

Distribuição por Convênio e Município: Sob o CONVÊNIO N° 000066/2022

(Plataforma +Brasil n° 936942/2022) e CONVÊNIO N° 000079/2022 (Plataforma

+Brasil n° 937888/2022), foram entregues 20 biodigestores e instalados dois

Rua Tupis, 437, T Andar-BairroMelo, Montes Claros - MG - CEP; 39401-068 -Fone: (38) 3215-3644
engenharla@codanorte.mg.gov.br- www.codanorte.mg.gov.br
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biodigestores, sendo dez fornecimento e uma instalação para cada convênio
contemplado.

INFORMAÇÕES CONTRATUAIS

Contrato: 019/2023

Processo Licilatório: 022/2023

Pregão Eletrônico: 007/2023
Prazo Contratual: 06/04/2023 à 31/12/2023

Prazo de Execução: 23/07/2023 à 27/10/2023

Valor Contratual: R$ 302.000,00

Dados do Contratante:

Razão Social: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO
AMBIENTAL SUSTENTÁVEL DO NORTE DE MINAS-CODANORTE CNPJ n°

19.193.527/0001-08

Dados da Contratada:

GAIATEC COMÉRCIO E SERVIÇOS DE AUTOMAÇÃO E SISTEMAS DO BRASIL

LTDA.

CNPJ n° 06.176.620/0001-62

Dados dos Responsáveis Técnicos:

Nome: Henrique Gomes Huano

Título: Engenheiro Civil

CREA-MG: 387802MG - RNP: 2616548089

ART de Obra ou Serviço: MG232479069

São Paulo de 23 de fevereiro de 2024.

Patrícia Aparecida Soares Mendes

Engenheira Ambiental

Gerente do Departamento de Saneamento - Codanorte

Rua Tupis, 437,1“ Andar-Bairro Melo, Montes Claros - MG - CEP: 39401-068-Fone: (38) 3215-3644
engenharia@cod^orte.mg.gov.br - www.codanorte.mg.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: GAIATEC COMERCIO E SERVIÇOS DE AUTOMACAO E SISTEMA DO BRASIL

LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 06.176.620/0001-62

Certidão n**: 7755530/2024

Expedição: 02/02/2024, às 16:04:35

Validade: 31/07/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que gaiatec comercio e serviços de àutomacao e sistema do

BRASIL LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

06.176.620/0001-62,

Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho,

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT,
Os dados constantes desta Certidão

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica,

a todos os seus estabelecimentos,

A aceitação desta certidão condiciona-se

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

inscrito(a)

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de

no CNPJ sob o n®

642-A e 883-A da Consolidação

acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

de 21 de janeiro de 2022.

são de responsabilidade dos

a Certidão atesta a empresa em relação
agências ou filiais,

à verificação de sua

na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas

necessários à identificação das pessoas naturais

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas

constam os dados

e jurídicas

em sentença condenatória transitada em julgado
inclusive no concernente aos

ou em

acordos judiciais trabalhistas.
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho,

ou decorrentes

Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos

disposição legal, contiver fòrça executiva.
que, por

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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^^2ATA DE SESSÃO - ADJUDICAÇÃO - Parte 1 de 1

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 019/2024
Processo Administrativo N® 019/2024

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Data de Publicação: 18/04/202413:53:40

MOVIMENTOS DO PROCESSO
02/05/2024 17:15:24 CADASTRO DE PROPOSTA BIOMOVEMENT AMBIENTAL EIRELI .

06/05/2024 17:54:17 CADASTRO DE PROPOSTA BPMAQ EQUIPAMENTOS LTDA

07/05/2024 08:51:56 CADASTRO DE PROPOSTA GAIATEC COMERCIO E SERVIÇO DE AUTOMAÇAO E SISTEMA DO

17/05/2024 08:58:27 ALTERAÇAO DE PROPOSTA' GAIATEC COMERCIO E SERVIÇO DE AUTOMAÇAO E SISTEMA DO

07/05/2024 09:32:33 MENSAGEM PREGOEIRO

Bom dia

LOTEI - ADJUDICADO

Lote 001

VALORES UNITÁRÍÓS FINAIS
- Modelo: GT-BIODIGESTMarca: GAIATEC SISTEMAS •Unidade: UNIDADE

Descrição: AQUISIÇÃO DE 02 (DOIS) BIODIGESfORES
Item: 1

Requisitos.técnicos: • ;
? Volume do tanque de gás: mínimo 2.500L;
? Volume do tanque do biodigestor: mínimo 4.000L;
? Utiliza resíduos de alimentos.(cozlnha) e/ou animais;
? Material: Lona de Polietileno com proteção UV;
? Um fogareiro de biogás;
? Tubulação de gás externa (mínimo 10 metros) e tubulação de gás interna

(mínimo 3 metros);
? Filtro de gás;
P Saída combinada de gás e fertilizante;
> Guia de montagem detalhado (arquivo digital);
? Garantia: mínimo 12 meses.

/ Valor Total: 29.464,00ValórUnIt.: 14.732,00 fQuantidade: 2
tt

f* CLASSlflCÀÇÃp
4

Num . Docurpen^o
í.

Dlf.(%) ME
'r‘ '

Ofètjia Inicial Oferta FinalRazão Social
'T

096' O6.174;620/QQÍ)-f^2 14.t^2,00 :C-.14.732,00.. Não1 GAIATEC COMERCIO E SERVIÇO DE’

041-. 05.573^0Si/00|}#t 15.400,00 .15.400,00. Não: 4,532 BIOMOVEMENT AMBIENTAL EIRELI
;

Ò74' 44.119y25j/0pfe65 150jD'aO,00-•3 BPMAQ EQÜIPÀMENfOS LTDA 874,03 Sim•150.000,00

' DESCLASSIFi^ÂpOS • -»•,

Dlf.(%) MEOferta FinalNum Documento . Oferta InicialRazão Social . ■i'

INABIUTADOS; I

NUm Dòòuhlento Oferta Final --Dif.(%) MERazão Social Ofeflá Inicial
? T7

MPVIMÊNTOS^ LÓTÉ^
3

í-

18/04/202413:53:39 PUBLICADO

■j

18/04/2024.13:56:00 RECEPÇÃO DÉ PROPOSTAS .
12»
T

07/05/2024 09:29:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS ,Í

1 de 2Gerado em: 08/05/2024 15:25:24
•■•V.'

t.

•V-

'f
4
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07/05/2024 09:32:15 DISPUTA

‘^07/05/2024 09:32:15 LANCE BIOMOVEMENT AMBIENTAL EIRELI (PARTICIPANTE 041)

07/05/2024 09:32:15 LANCE BPMAQ EQUIPAMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 074)

07/05/2024 09:32:15 LANCE GAIATEC COMERCIO E SERVIÇO DE AUTOMAÇÃO E SISTEMA DO BRASIL

07/05/2024 09:42:15 NOTIFICAÇÃO SISTEMA ^ ^
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é GAIATEC COMERCIO E SERVIÇO DE AUTOMAÇÃO E SISTEMA DO BRASIL
LTDA

■ 15.400,00

150.000,00

14.732,00

07/05/2024 09:42:15 HABILITAÇÃO

07/05/2024 09:55:35 MENSAGEM GAIATEC COMERCIO E SERVIÇO DE AUTOMAÇÃO E SISTEMA DO
Bom dia

07/05/2024 09:56:03 MENSAGEM GAIATEC COMERCIO E SERVIÇO DE AUTOMAÇÃO E SISTEMA DO
Prezada equipe de licitações agradecernos a oportunidade de ofertar nosso produto
08/05/202413:55:32 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

08/05/202414:25:33 EM ADJUDICAÇÃO
08/05/202415:25:24 ADJUDICADO

PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

MEMBRO DE APOIO BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS

Gerado em: 08/05/2024 15:25:24 2 de 2



PIEN PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN / PARANÁ
Departamento de Licitações e Compras

PREFEITURA
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Protocolo NS 2897/2024

Requerente: Licitações e compras.

Requisitante:,Secretaria de Educação.

Objetivo: Homologação de licitação.

Ao Jurídico,

Encaminho ao departamento, os documentos de habilitação, ata da disputa e

demais documentos juntados neste processo para verificação e parecer para

homologação, considerando que não houve recursos.

Piên, 08 de rnaio de 2024.

Eduardo Duarte Scheivaraski

Licitações e compras



Rua Amazonas,373

Centro, Piên-PR
83.860-000

(41) 3632-1136

8^.y
.y PROCURADORIA

JURÍDICA
• X*

PREFEITURA

Protocolo; 2897/2024

Objeto: "aquisição de 02 (dois) bíodlgestof de pequeno porte para resíduos orgânicos
Modalidade: Pregão na forma eletrônica n^ 019/2024
Requerente: Secretaria de Educação / 7iS

Parecer Jurídico
Reiatórío

Apresenta-se para parecer derradeiro desta procuradoria jurídica, o processo licitatório na

modalidade pregão na forma eletrônica n° 019/2024, cujo objeto é "aquisição de 02 (dois)

biodigestor de pequeno porte para resíduos orgânicos conforme requerimento da secretaria

municipal, estudo técnico preliminar, termo de referência, declaração de existência de dotação

1.

orçamentária e recursos financeiros.

O Decreto de n.° 24/2024 efetuou a nomeação do Pregoeiro e Equipe de Apoio e, na fase

externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita obediência à legislação

pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame.

Realizado a sessão do pregão na forma eletrônica em 07 de maio de 2024, através da

plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, conforme ata anexada.

Não houve interesse na apresentação de recurso, e, por isso o objeto da licitação foi

adjudicado pelo Pregoeiro aos vencedores do certame.

Recebo o processo para análise de cumprimento de requisitos legais.

2. Parecer Jurídico

ínicialmente vislumbramos que a modalidade liçitatória utilizada no presente processo

pela Comissão de Licitações é a mesma que foi orientada no parecer jurídico.

Vislumbra-se o atendimento à obrigatoriedade da publicação de aviso do certame

licitatório em Diário Oficial, igualmente, houve ainda a obediência ao prazo mínimo de publicação

entre a disponibilização do edital e a abertura do certame (mínimo de 08 dias úteis, como

estabelecido na alínea "a", jnciso I do artigo 55 da Lei 14.133/2021.

Ademais, cumpre ressaltar que, cabe tão somente a Comissão de Licitações a condução

do procedimento licitatório em todos os seus atos, tendo os seus membros a responsabilidade de

examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de licitantes

e análise de certidões-quanto a veracidade e vigência.

Também compete à Comissão de Licitações o julgamento das propostas conforme a regra

do edital de convocação, a verificação da adequação do preço ao valor praticado no mercado, o

registro de todos os açontecimentos em ata, a desclassificação de propostas desconformes ou

Incompatíveis, bem cómo, coibir qualquer conduta antijurídica ou Ilegal no processo, conforme o

art. 8 da Lei 14.133/2021, podendo a qualquer tempo realizar diligências destinadas a esclarecer

ou complementar 0 processo^



PIEN
Rua Amazonas, 373

Centro, Piên PR

83.860-000

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA
(41) 3632-1136

Nesta toada, não houve apresentação de recurso, e, não, havendo a Comissão de

Licitações noticiado qualquer Irregularidade no decorrer de seus trabalhos nesta licitação, não resta

outra providência senão opinar pela regularidade do processo em apreço, podendo o mesmo ser

encaminhado para os atos de homologação e adjudicação pela autoridade competente.

Recomendo, apenas, a fiscalização designada para acompanhar os trabalhos contratados

que se atente para o recebimento dos itens conforme dispõe o edital de licitação, a fim de cumprir

com 0 princípio da vinculação ao instrumento convocatório, nos termos da Lei 14.133/2021.

No que tangencia a emissão de parecer proferido por advogado no processo

administrativo, cabe destacar que possui natureza apenas opinativa, verdadeiro controle preventivo

de legalidade, sendo o Administrador/gestor, destinatário da consulta jurídica, responsável pela

edição do ato decisório finai.

É 0 parecer. S.M.J

136

Piên, 09 de maio de 2024.

Eduardo Âraujo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

Naiai^j^X^ojime de Araújo
Procuradora Jurídica

OAB/PR 111.206
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

Õ Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, HOMOLOGA o
PREGÃO ELETRÔNICO N® 019/2024, o qual tem como objeto o “Aquisição de 02

(dois) biodigestor de pequeno porte para resíduos orgânicos, para atender ao

Instrumento de Repasse n°411903/2023 celebrado jupto à Caixa Econômica

Federal representante da Itaipu.”, e ADJUDICA o objeto em favor da seguinte

empresa:

'37

GAIATEC COMERCIO E SERVIÇO DE AUTOMAÇÃO E SISTEMA DO
BRASIL LTDA, pessoa, jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 06.176.620/0001-62,

vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando
no valor total de R$ 29.464,00 (vinte e nove mil e quatrocentos e sessenta e quatro

reais);

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação, conforme

Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao processo.

Piên/PR, 14 de maio de 2024.

Maicon Grosskopf
Prefeito
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FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato n" 64/2022, nos termos da

Lei n" 8.666/1993 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas,

que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

Cláusula Primeira: O prazo de vigência fica prorrogado em 4‘5 ^38
(quarenta e cinco) dias.

Cláusula Segunda: Tendo em vista o prazo aditivado o valor do

contrato fica acrescido em R$ 12.650,00 (doze mil e seiscentos reais).

Cláusula Terceira: Ficam inalteradas as demais cláusulas do

contrato.

Art. 2® A presente Portaria entra era vigor nesta data, revogando as

disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Mimicipal, em 14 de maio de 2024.

EDSOM LUIZ BA GETTI

Prefeito Municipal
Publicado por:

Aliane Cristina Lavarda

Código Identifícador:9EA090C£

ESTADO dò.paranA' ;
PREFEITURA MtMGréÀLD^

; v-

Piên/PR, 09.de maio de 2024
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificadpr:F56536IE

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 442 DE 10 DE MAIO DE 2024

PORTARIA N* 442 DE 10 DE MAIO DE 2024 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 019/2024

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições

legais. HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N“ 019/2024, o
qual tem como objeto o “Aquisição de 02 (dois) biodigestor de

pequeno porte para resíduos orgânicos, para atender ao

Instrumento de Repasse n*41'1903/2023 celebrado junto à Caixa

Econômica Federal representante da Itaipu.”, e ADJUDICA o

objeto em favor da seguinte empresa:

GAIATEC COMERCIO E SERVIÇO DE AUTOMAÇÃO E
SISTEMA DO BRASIL LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob 0 n® 06.176.620/0001-62, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

29.464,00 (vinte e nove mil e quatrocentos e sessenta e quatro reais);

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,

conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao

processo.

Piên/PR, 14 de maio de 2024.

Concessão de diária para servidor(à) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

onsiderando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

RESOLVE:

Art. r Conceder a servidora pública Solange Aparecida Ziemmer,

portadora da cédula de identidade civil com RG n® 8009354-3/PR e

matrícula funcional 191511, ocupante do cargo de provimento efetivo

de Técnico em enfermagem, o pagamento de diária(s):

N’Quantidade de
didrías

Período dc

urustamcnlo
ValorDestinoObjetivo da viageoi empenlio

Menção Honrosa nc
Assembleis Legislativa do ]3A)5/2024
Paraná

$3.00 3634/2024Curitiba/PR l(uni)

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário. MAICONGROSSKOPF

Prefeito
Piên/PR, em 10 de maio de 2024.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identifícador:53E72EFF

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identiricador:78C85E36
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

5" TERMO ADITIVO AO CONTRATO 052/2021

REFERENTE AO CHAMAMENTO PÚBLICO N° 05/2021
INEXIGIBILIDADE 024/2021

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
2" TERMO ADITIVO AO CONTRATO 064/2022

PREGÃO PRESENCIAL N" 46/2022

2® ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
PIÊN E MARCON & MENDES LTDÀ.

5® TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E 300 SPARTA ACADEMIA LTDA.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que

entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa

jurídica de direito público interno, estabelecido a Rua Amazonas, n°.

373, Bairro Centro, inscrita no CNPJ n®. 76.002.666/0001-40, neste

ato representado por seu Prefeito Municipal, Senhor MAICON

GROSSKOPF , portador da Cl n® 10094176-7, inscrito no CPF/MF

sob 0 n° 080.278.589-17, residente é domiciliado nesta cidade,

assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany

Caroline de Araújo, OAB/PR n® 111206/PR, em conjunto com a

Secretária Municipal de Assistência Social e Defesa Civil, Sra. Katia

Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso, doravante denominada
CONTRATANTE,e de outro 300 SPARTAACADEMIALTDA,
pessoa jurídica' de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.®

41.885.306/0001-50, estabelecida na RUA Goiânia, n®. 219, Centro,

Pien, PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 99194-4056, por intermédio de

seu representante legal, Sr. Pedro Augusto Alberti Brauza, inscrito

CPF sob n®. 085.071.039-10, doravante denominada

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que
entre si celebram, de um lado O MUNICÍPIO DE PIÊN, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.® 76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas,

n® 373, centro, Piên-PR, neste ato representada por seu titular Exmo.

Sr. Prefeito, MAICON GROSSKOPF, casado, diagramador,
portador da Cl RG n® 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n®

080.278.589-17, residente e domiciliado em Piên - PR, neste ato

assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany

Caroline de Araújo, OAB/PR n® 111206/PR em conjunto com a

Secretária Municipal de Saúde Sra. MAYARA APARECIDA DE

ALMEIDA denominadadoravanteGROSSKOPF

CONTRATANTE, e a empresa MARCON & MENDES LTDA,
inscrita no CNPJ sob n:® 08.640.169/0001-18, estabelecida na Rua São

Luiz, n®. 198, Centro em Piên/PR, neste ato representado pela Sra.

JOSIETE FÁTIMA MARCON, inscrita no CPF sob n®.
0.17.108.819-09, doravante denominada CONTRATADA, resolvem

no

293wvsw.diariomuniciDal.com.br/amp



Estado do Parâna-

^39
CONTRATO NO 038/2024

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N» 019/2024

CONTRATO DE AÇUISIÇAO QUE ENTRE SI
FIRMAM O município DE PIÊN E A EMPRESA
GAIATEC COMERCIO E SERVIÇO DE

AUTOMAÇÃO DE SISTEMAS DE BRASIL LTDA.

Pelo presente instrurriento particular de prestação de serviços que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO
DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob no 76.002.666/0001-40, com sede à

Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF,

portador da Cl n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o no 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta

cidade, assistido pela Procuradora Jurídica Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR no 111.206/PR em conjunto

com a Secretária de Educação Sra. Clarice de Fátima Fragoso, inscrita no CPF sob n® 563,771.859-87,

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro GAIATEC COMERCIO E SERVIÇO DE

AUTOMAÇÃO DE SISTEMAS DE BRASIL LTDA, inscrita no CNPJ sob n.o 06.176.620/0001-62, estabelecida

na Rua Herói da Força Expedicionária Brasileira, no 22, Bairro Parque Novo Mundo erh São Paulo/SP, CEP:
02188-040, Fone (11) 2207-1933, e-mail: mdíaz@Qaiatecsistemas.co m.br: neste ato representado pelo Sr.

Marcelo Diaz, inscrito no CPF sob n^. 089.228.508-76 doravante denominado simplesmente CONTRATADO,

resolvem celebrar o presente contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei Federal n*^ 14.133/2021, e

suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação,
decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N^ 019/2024 devidamente homologada pelo CONTRATANTE mediante as

cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 92, Lei 14.133/2021)

Cláusula Primeira: O objeto do presente Contrato é a Aquisição de 02 (dois) biodigestor de pequeno porte para

resíduos orgânicos, para atender ao Instrumento de Repasse n® 411903/2023 celebrado junto à Caixa Econômica
Federal representante da Italpu, nas condições estabelecidas.aba ixo:

ESPECIFICAÇÃO VALOR

TOTAL

UNID. DE

MEDIDA

QUANT. VALOR

UNITÁRIO
ITEM

Aquisição de 02 (dois)
biodigestores

Requisitos técnicos;
• Volume do tanque de gás: mínimo
2.500L;
• Volume do tanque do biodigestor:
mínimo 4.000L;
• Utiliza resíduos de alimentos

(cozinha) e/ou animais;
• Material: Lona de Polietileno com

proteção UV;
• Um fogareiro de biogás;
• Tubulação de gás externa (mínimo
10 metros) e tubulação de gás interna
(mínimo 3 metros);
• Filtro de gás;
• Saída combinada de gás e
fertilizante;
• Guia de montagem detalhado
(arquivo digital);

R$ 14.732,00 R$ 29.464,00UN 21

\



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

Uq
• Garantia: mínimo 12 meses.

° adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme tabela acima.

Integra e compieta o presente Termo Contratual, para meihor caracterização dos serviços
todos ® decorrentes das obrigações ora contraídas e para
todos_os fins de dirato, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de

Stn“. n° EL^ONICO no 019/2024 e suas documentações compiementares, an^ofa este
° CONTRATANTE, bem como, a proposta do contratado, sendo os

mesmos considerados suficientes para, em compiemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA definir
sua extensão^ e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir
todas as exigencias presentes nos termos retro mencionados.

e globais

Parágrafo Terceiro: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a
direitos sobre o item objeto deste Pregão ao Orgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

cessão de

Eiaüsjilã Sáqünda; O fornecimento será efetuado remessa única, de forma integral, com prazo de entrega
nao superior a 90 (noventa) dias após a emissão do empenho nos locais: ESCOLA MUNICIPAL MARCIANO DE
CARVALHO, Rua; Fortaleza, 672 Centro - Piên/PR - CEP 83.860.000 e ESCOLA MUNICIPAL ALMINDA ANTÔNIA
DE ANDRADE, AV: Paraná, s/ n^ TRIGOLÂNCIA - PIÊN - PR.

em

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de todos os
equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos os produtos/serviços e
seus quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência do PREGÃO ELETRÔNICO
019/2024.

Parágrafo Segundo: Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou
posterior verificado, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a
qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será
realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Solicitante, observado
conforme especificado no termo de referência.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

Ficam designados como fiscais do contrato os servidores: Emerson Gonçalves -
4765908 e Magno Luiz Polak - matrícula 4765307.

Parágrafo Primeiro: A fiscalizado de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive' perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 140 da Lei no 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

DO PRjgÒ DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO^

O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura,
podendo ser prorrogado déntro dos limites legais.

NO

0 prazo

matrícula
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Estado do Paraná

UiParágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/serviços durante o prazo da

vigência do Contrato;

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, perrtiitida a
negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo

fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Sétimo; A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do parágrafo
anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a adiantar os

pagamentos.

Parágrafo Oitavo; No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes

do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente

de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente será efetuado quando o recurso

financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

contrato.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 14Í, Lei 14.133/2021).

jciaülüia^üihtás' O valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através PREGÃO ELETRÔNICO
NO 019/2024 é de R$ 29.464,00 (vinte e nove mil e quatrocentos e sessenta e quatro reais) no qual se inclui

todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados
da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo

financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,

0 pagamento deverá ser efetuado np primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor
da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), eritre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento Integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá

/

J
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inrh!I^° psssoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços

'■ '■ confo=:™t?^íor:rnof23td:Saté^^^^^^^^^^

Parágrafo Oitavo: Será possível ainda,
retenção de INSS. que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a

DO REAJUSTE

ifáuSa Sexta; Os preços inicialmente contratados
data de assinatura do presente termo contratual.

O interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
rnnmmlrinrt meP'ante a apiicaçao, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços m
Consumidor), exclusivamente para as Obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anuàlidade.

«ST"«ss» ■

DaatríÕ mnfraíãrin^ a teajustamento, o contratantepagara ao confratado a importanda calculada pela ultima variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tao logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). ^

Svo(s)'^“^'*°' utilizado(s) para reajuste seráCão), obrigatoriamente,

nnJinn''^^^ Quínto! Caso 0(5) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma nao possa(m) mais ser uti[i2ado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislaçao então em vigor. v- /
w h ^ y □ =.ci

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostiiamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Alt. 141, V, Lei 14.133/2021).

^M^MsétiiTÍáa As despesas decorrentes do presente contrato
códigos:

são fixos e irreajustáveís no prazo de um ano contado da

o(s)

novo índice

correrão por conta do crédito indicado pelos

Funcional Secretaria

08.001.12.361.0009.2020-4.4.90.52.00.00. Fonte 1072 valor

de 28.800,00 - repasse Itaipu

08.001.12.361.0009.2020-4.4.90.52.00.00. Fonte 0103
contrapartida

Educação

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

ÊÜMSijyÉlQitiMa Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e
da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
■'V. anexos, assumindo como exclusivamente seus os irscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
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a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) pra2o(s) e no(s) local(is) Indicados pela Secretaria/Orgão -

solicitante, em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da proposta, acompanhado da / ^
respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo,
procedência e prazo de garantia;
b) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, cofn uma versão em português, e da relação da rede
de assistência técnica autorizada;
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, dè acordo com os artigos 12,13, 18 e 26, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

d) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,

corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto com avarias ou

defeitos;
e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de
Referência;
f) Comunicar à Administração, com aritecedência mínima de 48 (quarenta e pito) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma> nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência, edital ou na minuta de contrato;
i) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenclários, fiscais, :comerclais, taxas,

fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a

incidir na execução do contrato,
j) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia suas
obrigações fiscais,
k) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as suas
obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

I) A responsabilidade pela qualidade do material fornecido é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive
a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução
do objeto ajustado;

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:
a) Exigir ò cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e. o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e

condições, estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lel e neste Contrato;

g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprlmento de obrigações pelo Contratado;
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por igual período;
k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprlmento de cláusulas contratuais;
I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

/

'Cláusula Nònãs Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:

/
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a) der causa à inexecução parcial do contrato;

^ ; b) der causa^ à inexecução parcial do. contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamejito da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração faisa durante
a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
I) praücar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n^ 12.846, de 1° de agosto de 2013.

^ía,üsulá';lDéc}nia^ Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações
sanções:

Parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parciai do contrato, sempre
que nao se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei 14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
alíneas b , c , "d", "e", "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

^ Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
XX ® cláusula nona deste contrato,, bem como nas alíneas "b", "c", "d",
"e", "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

'

Parágrafo Quarto: Multa:
I - Moratória:

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite
de 20 (vinte) dias;
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, supiementação ou
reposição da garantia;
c) Moratória de 2 % (dois, por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do corítrato para sanar alguma
irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n °
14.133, de 2021.

II - Compensatória:
a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento) do valor do contrato,
b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento)
a 30% do valor do contrato,

c) Para a Infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por cento) a
30% do valor do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a muita compensatória será de 5% (cinco por cento) a

10% (dez por cento) do valor do contrato,
e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; T'; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato.

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" da cláusula nona, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

acima descritas as seguintes

nas
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não ©<clul, em hipótese alguma, a
moldes do previsto no artigo 156,

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato

obrigação de reparação Integral do dano causado ao contratante, nos

parágrafo 9° da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto; Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei r\° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo; Se a multa aplicada e as Indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido, pelo contratante ao confratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judiciaimente.

Parágrafo Nono; Prevlamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Us

Parágrafo Décimo-Primeiro; Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, dé 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

' Parágrafo Décimo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prátíca dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrlmònial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pepoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto; Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôheas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), Instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de
2021).

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

. ^ iicitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
. e 137, Lei 14.133/2021).
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giaBuigfpScilg^iméit^; 0 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto,

“"trato será_extinto quando vencido o prazo neie estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou nao as obrigaçoes de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo; O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele Hxado, sem Ônus para o contratante
quando este nao dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
nao mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedencia desse dia. '

Parágrafo Terceiro; Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos dò parágrafo anterior
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicação. ^ *

Parágrafo Quarto; O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo \yj da Lei no 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, apiicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágjafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não enseiará a

exünçao se nap restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto; No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, devera ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo.Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e muitas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
economico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131

caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

\ as partes,

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado rnantérfi vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade
ate 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Alt. 75, Lei 14.133/2021).

SiMillá!-:Cfé<:]rná^lPrí mèíri i O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais, normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Unico; Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à
analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Alt. 89, Lei 14.133/2021).

^látisMJjaj:P,écÍmá’Séguhd Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitado e qualificado exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdepciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

/fV
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DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

feláüsuia^Décima Tercèíiã? Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,

qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões

orlündas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente ínstrumento> obrigando-se a cumpnY fielmente o

que nele ficou convencionado.

Piên/PR, 15 de maio de 2024

Assinado de forma digital por

, ‘-MARCELO DIAZ:08922850876
DlAZ:08922850876/^DaEos: 2024,05.15 istssai -osw

MARCELO

MAICON^OSSKO^
Prefeita

GAIATEC COMERCIO E SERVIÇO DE

AUTOMAÇÃO DE SISTEMAS DE BRASIL LTDA
CONTRATADO

intratan;

CLARICElgE FATIMA FRAGOSO
Secretária de Educação
Decreto n° 07/2021

[NY CÀRpLINE DE ARAUIO
^Ptôcüradoclarjurídica

OAB/PR 111206

TESTEMUNHAS:

Nome: Marily Penteado Wotroba Heiden

Nome: Eduardo Duarte Sdielvaraski

Assinatura:

Assinatura:
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ASSESSORIA CONTÁBIL-ME pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob o n® 11.626.343/0001-82, localizado na Rua

Mendes Leitão, n° 3219, Centro, São José dos Pinhais/PR CEP:83005-

150, Fone: (41) 3382-0641, e-mail: administracao@sccontabil.cnt.br;
neste ato representada por ELIZETE DOS SANTOS CRUZ, inscrita

no CPF sob n® 046.038.069-90, doravante denorninado simplesmente
CONTRATADO, resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato
n® 001/2021, nos termos da Lei n° 8.666/93 e das cláusulas e

condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e

mutuamente se outorgam, a saber:

Valor: R$ 29.464,00 (vinte e nove mil e quatrocentos e sessenta e

quatro reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

UsData de assinatura: 15 de maio de 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.
Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiricador:5FD077Fl

Cláusula Primeira: Os prazos de vigência e execução deste contrato

ficam prorrogados por mais 06 (seis) meses a partir de 01/06/2024.

Cláusula Segunda-. Em razão da prorrogação ora ajustada o contrato

fica acrescido em R$ 23.614,74 (vinte, e três mil e seiscentos e

quatorze reais e setenta e quatro centavos), sendo 6 parcelas mensais
de 3.935,79 (três mil e novecentos e trinta e cinco reais e setenta e

nove centavos.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N“ 168 DE 16 DE MAIO DE 2024.

DECRETO N® 168 DE 16 DE MAIO DE 2024.

NOMEIA ELAINE KUROVSKI PREISSLER para ocupar O
CARGO EFETIVO DE MONITOR DE EDUCAÇÃO INFANTILCláusula Terceira: Não será concedido reajuste pois p mesmo foi

reajustado no aditivo anterior em dezembro de 2023 não fechando 1

(um) ano que se exige a Lei.

Cláusula Quarta: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato

original.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o resultado do Concurso Público n®

001/2023, homologado pelo Edital 016/2023 e os procedimentos
preliminares adotados pela Area de Recursos Humanos,

Piên/PR, 13 de maio de 2024 DECRETA:

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntincador:E10AE203

Art. 1° Fica nomeada a senhora Elaine Kurovski Preissier portadora
do CPF 076.931.569-09 classificada em 15° lugar, para ocupar o cargo

de Monitor de Educação Infantil a contar de 16 de niaio de 2024,

segundo as normas estabelecidas nas Leis Municipais 960/2007 e
1.078/2010.SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N® 037/2024

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data.
EXTRATO DE CONTRATO

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.
CONTRATO N® 037/2024

Piên/PR, 16 de maio de 2024.
MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA N® 030/2024

MAICON GROSSKOPF

Prefeito MunicipalContratado: MCM LOCAÇÕES LTDA - ME
CNPJ: 17.533.095/0001-01

Objeto: Locação de um veiculo ambulância tipo A, modelo furgão,
solicitação da Secretaria.de saúde.

Valor: RS 30.000,00 (trinta mil reais)

Prazo de Vigência: 2 meses a contar da sua publicação.

Data de assinatura: 14 de maio de 2024.

Publique-se e registre-se.

Publicado por;
Márcia Zigovski

Código Identificador:EF2E0D35

SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N® 169 DE 16 DE MAIO DE 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.
COMPRAS E LICITA ÇÕES

DECRETO N® 169 DE 16 DE MAIO DE 2024.

NOMEIA VANESSA DE LIMA CABRAL para ocupar O CARGO
EFETIVO DE MONITOR DE EDUCAÇÃO INFANTILPublicado por:

' Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntificador:S4EC8156 O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o resultado do Concurso Público n®

001/2023, homologado pelo Edital 016/2023 e os procedimentos
preliminaresadotados pela Area de Recursos Humanos,

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 038/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO
N® 019/2024

DECRETA:

Art. 1® Fica nomeada a senhora Vanessa de Lima Cabral portadora
do CPF 112.209.309-89 classificada em 16° lugar, para ocupar o cargò
de Monitor de Educação Infantil a contar de 16 de maio de 2024,
segundo as normas estabelecidas nas Leis Municipais 960/2007 e

I.078/20I0.

Contratado: GAIATEC COMERCIO E SERVIÇO DE
AUTOMAÇÃODE SISTEMASDE BRASILLTDA
CNPJ: 06.176:620/0001-62

Objeto: Aquisição de 02 (dois) biodigestor de pequeno porte para
resíduos orgânicos, para atender ao Instrumento de Repasse n®
411903/2023 celebrado junto à Cabca Econômica Federal
representante da Itaipu.

Art. 2“ Este Decreto entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.
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